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Hidrovias do Brasil S.A. 
CNPJ/MF nº 12.648.327/0001-53 – NIRE 35.300.383.982 – Companhia Aberta

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 13 de abril de 2026
1. Data, Horário e Local: Aos 13 dias do mês de abril de 2026, às 10h, de modo exclusivamente 
digital, nos termos do artigo 5º, § 2º, inciso I e artigo 28, §§ 2º e 3º da Resolução da Comissão 
de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 30 de março de 2022 (“RCVM 81”). Nos termos do 
artigo 5º, § 3º da RCVM 81, esta Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Hidrovias do 
Brasil S.A. (“Assembleia” e “Companhia”, respectivamente) foi considerada como realizada na 
sede social da Companhia, localizada na Avenida Brigadeiro Luís Antônio, nº 1.343, 7º andar, na 
Cidade e Estado de São Paulo, CEP 01317-910. 2. Presença: Participaram, em Assembleia 
Geral Ordinária, acionistas da Companhia representando aproximadamente 76,05% do capital 
social votante e total e, em Assembleia Geral Extraordinária, acionistas da Companhia 
representando aproximadamente 76,07% do capital social votante e total, conforme se verifica: 
(i) no mapa sintético consolidado das instruções de voto a distância, elaborado pela própria 
Companhia, na forma do artigo 46-B, § único e do artigo 46-C, inciso II, da RCVM 81; e (ii) no 
registro de presença na Plataforma Digital, nos termos do artigo 47, inciso III, da RCVM 81. 
Participaram, ainda: (i) o Diretor Financeiro e de Relações com Investidores da Companhia, o Sr. 
André Saleme Hachem; (ii) o coordenador do Comitê de Auditoria Estatutório, o Sr. Eduardo de 
Toledo; (iii) o Presidente do Conselho Fiscal da Companhia, o Sr. Élcio Arsenio Mattioli; (iv) a Sra. 
Marina Guimarães Moreira Mascarenhas, membro do Conselho de Administração da Companhia; 
e ainda, (v) a Sra. Carolina Caetano Molina, representando a Deloitte Touche Tohmatsu Auditores 
Independentes Ltda., auditores independentes da Companhia. 3. Publicações e Convocação: 
Edital de Convocação: publicado no jornal Data Mercantil, nas versões impressa e online, nos 
dias 14, 17 e 18 de março de 2026, em cumprimento ao disposto no artigo 124 c/c artigo 289 
da Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”); Aviso aos Acionistas: dispensada a publicação 
de aviso aos acionistas informando a disponibilização das demonstrações financeiras na sede 
da companhia, tendo em vista a publicação dos documentos a que se refere o art. 133 da Lei 
das S.A. no jornal “Data Mercantil”, na edição de 06 de março de 2026, em cumprimento ao 
disposto no artigo 124 c/c artigo 289 da Lei das S.A. Os demais documentos e informações 
relevantes para o exercício do direito de voto na Assembleia, nos termos da RCVM 81 e da 
Resolução CVM nº 80, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“RCVM 80”), foram 
disponibilizados aos acionistas da Companhia em 13 de março de 2026, e podem ser acessados 
através dos websites da CVM (www.gov.br/cvm), da Companhia (https://ri.hbsa.com.br/) e da 
B3 (www.b3.com.br). 4. Mesa: Presidente – Marina Guimarães Moreira Mascarenhas, indicada 
nos termos do artigo 12 do Estatuto Social da Companhia. Secretária – Paula Magalhães, 
indicada pela Presidente da Mesa. 5. Ordem do Dia: De acordo com o Edital de Convocação 
publicado. 6. Deliberações: Nos termos do parágrafo único do artigo 46-C da RCVM 81, o 
presidente de mesa informou a disponibilidade do mapa de votação sintético consolidado para 
consulta, conforme divulgado nos termos do artigo 46-B, parágrafo único da RCVM 81, e não 
houve solicitação de leitura por parte de qualquer acionista. Após a verificação do quórum de 
instalação da Assembleia Geral, nos termos dos artigos 125 e 135 da Lei das Sociedades por 
Ações, foi aprovada, por unanimidade dos presentes, a lavratura da presente ata em forma de 
sumário, conforme dispõe o artigo 130, § 1º da Lei das S.A., e autorizada a sua publicação com 
a omissão das assinaturas dos acionistas, na forma do § 2º do mesmo artigo, ficando as 
declarações de voto recebidas pela Mesa devidamente arquivadas na sede social da Companhia. 
Foi indagado se algum dos acionistas participando pelo sistema eletrônico havia apresentado 
manifestação de voto por meio do envio de Boletim de Voto a Distância (“Boletim de Voto”) e 
desejava alterar seu voto na presente Assembleia, a fim de que as orientações recebidas por 
meio do Boletim de Voto fossem desconsideradas, conforme previsto no artigo 28, § 2º, inciso 
II da RCVM 81, não tendo recebido pedidos de alteração. Em Assembleia Geral Ordinária: (i) 
Aprovados, por maioria de votos, sem emendas ou ressalvas, registradas as abstenções e votos 
contrários, as Demonstrações Financeiras da Companhia, contendo notas explicativas, 
acompanhadas do Relatório e Parecer dos Auditores Independentes, e dos Pareceres do Comitê 
de Auditoria Estatutório e do Conselho Fiscal, referentes ao exercício social findo em 31 de 
dezembro de 2025. (ii) Aprovado, por maioria de votos, sem emendas ou ressalvas, registradas 
as abstenções e votos contrários, o Relatório da Administração e respectivas Contas dos 
Administradores referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025. (iii) 
Considerando que a Companhia apurou prejuízo no exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2025, resta: a. Consignada a apuração do prejuízo no exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2025, no valor de R$ 140.919.474,49 (cento e quarenta milhões, novecentos e 
dezenove mil, quatrocentos e setenta e quatro reais e quarenta e nove centavos), evidenciado 
na Demonstração de Resultado e das Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2025; b. Aprovado, por maioria de votos, sem emendas ou 
ressalvas, registradas as abstenções e votos contrários, que o valor de R$ 140.919.474,49 
(cento e quarenta milhões, novecentos e dezenove mil, quatrocentos e setenta e quatro reais e 
quarenta e nove centavos), seja lançado diretamente na rubrica de Prejuízos Acumulados da 
Companhia, passando o saldo de R$ 955.685.343,00 (novecentos e cinquenta e cinco milhões, 
seiscentos e oitenta e cinco mil, trezentos e quarenta e três reais) para R$ 1.096.604.817,49 
(um bilhão, noventa e seis milhões, seiscentos e quatro mil, oitocentos e dezessete reais e 
quarenta e nove centavos). c. Consignado que, tendo em vista que a Companhia apurou prejuízo 
no exercício de 31 de dezembro de 2025, não haverá distribuição de dividendos e demais 
proventos aos acionistas, nos termos do artigo 201 da Lei das S.A. (iv) Aprovada, por maioria 
de votos, sem emendas ou ressalvas, registradas as abstenções e votos contrários, a fixação 
do número de 7 membros para compor o Conselho de Administração para o mandato iniciando 
nesta data. (v) Aprovada, por maioria de votos, sem emendas ou ressalvas, registradas as 
abstenções e votos contrários, a eleição da chapa composta pelos membros do Conselho de 
Administração abaixo qualificados, com mandato unificado de 2 (dois) anos, que vigorará até a 
realização da Assembleia Geral Ordinária de 2028, que apreciará os documentos a que se refere 
o art. 133, da Lei das S.A., referentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2027: 1. 
Sr. Jorge Marques de Toledo Camargo, brasileiro, casado, geólogo, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 293.644-SSP/DF e inscrito no CPF/MF sob o nº 114.400.151-04, com endereço 
profissional na Rua Almirante Sadock de Sá, nº 370/101, na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, 
CEP 22411-030, para o cargo de membro efetivo e independente; 2. Sr. Rodrigo de Almeida 
Pizzinatto, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 27.715.764 SSP-SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 270.708.278-30, residente e domiciliado 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Avenida Brigadeiro 
Luís Antônio, nº 1.343, 9º andar, Bela Vista, CEP 01317-000, para o cargo de membro efetivo; 
3. Sra. Marina Guimarães Moreira Mascarenhas, brasileira, casada, advogada, portadora 
da Cédula de Identidade RG nº 21.556.757-9 Detran-RJ, inscrita no CPF/MF sob o nº 118.922.567-
03, residente e domiciliada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial 
na Avenida Brigadeiro Luís Antônio, nº 1.343, 8º andar, Bela Vista, CEP 01317-000, para o cargo 
de membro efetivo; 4. Sr. Eduardo de Toledo, brasileiro, casado, engenheiro de produção e 
economista, portador da Cédula de Identidade RG nº 4.358.259 SSP-SP, inscrito no CPF/MF sob 
o nº 103.264.958-51, residente e domiciliado Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, 
com endereço comercial na Rua da Glória, nº 122, salas 801 e 802 (10º pavimento) e salas 901 
e 902 (11º pavimento), Glória, CEP 20241-180, para o cargo de membro efetivo e independente; 
5. Sr. Julio Cesar de Toledo Piza Neto, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula 
de Identidade RG nº 14.208.972-2 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 157.429.868-23, 
residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Laplace, nº 799, 
Brooklin Paulista, CEP 04622-001, ocupando o cargo de membro efetivo e independente; 6. Sr. 
José Maurício Pereira Coelho, brasileiro, casado, bancário e contador, portador da Cédula 
de Identidade RG nº 06.109.071-81-IFP/RJ e inscrito no CPF/MF sob o nº 853.535.907-91, com 
endereço profissional na Avenida Brigadeiro Luis Antônio, nº 1.343, 9º andar, na Cidade e Estado 
de São Paulo, ocupando o cargo de membro efetivo e independente; e 7. O Sr. Roberto Lucio 
Cerdeira Filho, brasileiro, solteiro, portadora da Cédula de Identidade RG nº 62.681.473 
SSP-SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 025.442.747-27, residente e domiciliado na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, com escritório na Avenida Cidade Jardim, 803, 10º andar, Jardim 
Paulistano, ocupando o cargo de membro efetivo e independente. i. Registrar que houve pedido 
de eleição, por meio de votação em separado para o Conselho de Administração e de voto 
múltiplo, por acionistas titulares de ações representativas de menos de 0,1% do total do capital 
social da Companhia em ambos os casos, não perfazendo, portanto, o quórum mínimo para a 
instalação da votação em separado nem do voto múltiplo, nos termos do artigo 141 e do seu § 
4º, inciso I da Lei das S.A., e da Resolução CVM nº 70, de 22 de março de 2022, conforme 
alterada. (vi) Aprovada, por maioria de votos, sem emendas ou ressalvas, registradas as 
abstenções e votos contrários, a caracterização dos Srs. Eduardo de Toledo, Julio Cesar de 
Toledo Piza Neto, José Maurício Pereira Coelho, Jorge Marques de Toledo Camargo e 
Roberto Lucio Cerdeira Filho, como conselheiros independentes, nos termos do Anexo K da 
Resolução CVM nº 80, do artigo 17 do Regulamento do Novo Mercado e do artigo 15, § 2º do 
Estatuto Social da Companhia. (vii) Aprovada, por maioria de votos, sem emendas ou ressalvas, 
registradas as abstenções e votos contrários, a instalação do Conselho Fiscal, o qual será 
composto por 3 membros efetivos e igual número de suplentes, devendo permanecer em exercício 
até a Assembleia Geral Ordinária da Companhia que deliberar sobre as demonstrações financeiras 
relativas ao exercício social que se encerrará em 31 de dezembro de 2026. (viii) Aprovada, por 
maioria de votos, sem emendas ou ressalvas, registradas as abstenções e votos contrários, a 
eleição dos seguintes membros para compor o Conselho Fiscal, para um mandato unificado de 
1 ano, que vigorará até a Assembleia Geral Ordinária que deliberar sobre as demonstrações 
financeiras referentes ao exercício social que se encerrará em 31 de dezembro de 2026: 1. Sr. 
Jerri Ribeiro, brasileiro, casado, consultor sênior de governança, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 50.095.977-8, inscrito no CPF/MF sob o nº 677.296.659-72, com endereço 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Barão de Bocaina, nº 112, apto. 161, 
Higienópolis, CEP 01241-020, para o cargo de membro efetivo; e Sr. Marcos Paulo Nascimento, 
brasileiro, solteiro com união estável, contador, portador da Cédula de Identidade RG nº 
22.052.568-51, inscrito no CPF/MF sob o nº 248.212.568-51, com endereço na Rua Romilda 
Margarita Gabriel, nº 121, apto. 121, Itaim Bibi – São Paulo/SP – CEP 04530-090, como seu 
respectivo suplente; 2. Sr. Élcio Arsenio Mattioli, brasileiro, casado, contador, portador da 
cédula de identidade RG nº 19.388.085-4 SSP-SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 094.477.978-65, 
residente e domiciliado na Cidade de Itu, Estado de São Paulo, na Alameda Festiva, nº 79, 
Residencial Una, CEP 13.306-314 para o cargo de membro efetivo; e Sr. Marcello De Simone, 
brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da cédula de identidade RG nº 37.518.871-X 
SSP-SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 795.413.307-97, residente e domiciliado na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Jerônimo da Veiga, nº 249, apto. 21, Jardim Europa, CEP 
04536-001, como seu respectivo suplente; e 3. Sr. Valmir Pedro Rossi, brasileiro, casado, 
conselheiro de administração e conselheiro fiscal, portador da Cédula de Identidade RG nº 
55.080.446-8, inscrito no CPF/MF sob o nº 276.266.790-91, residente e domiciliado na Rua 
Carlos Steinen, nº 335, apartamento 31, bairro Paraíso, São Paulo/SP, CEP 04004-012, para o 
cargo de membro efetivo; e Sr. Antonio Sergio Riede, brasileiro, casado, administrador de 
empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 3.865.824-DF, inscrito no CPF/MF sob o nº 
201.299.809-78, residente e domiciliado na SQN 215 bloco G 215, apartamento 215, Brasília/
DF, CEP 70874-070, como seu respectivo suplente. i. Os Conselheiros Fiscais ora eleitos serão 
investidos nos cargos mediante cumprimento das condições aplicáveis e assinatura dos 
respectivos termos de posse no prazo legal, que ficarão arquivados na sede da Companhia, e 
deverão respeitar todas as qualificações necessárias, na forma estabelecida na Lei das S.A. e 
no Estatuto Social da Companhia, permanecendo em seus cargos até a Assembleia Geral Ordinária 
que deliberará sobre as demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social 
a se encerrar em 31 de dezembro de 2026, nos termos do Estatuto Social. ii. Registrar o 
recebimento de pedido de eleição em separado do Conselho Fiscal por acionistas titulares de 
ações representativas de menos de 0.1% do total do capital social da Companhia, não havendo 
indicação de candidato para eleição em separado. Desta forma, o pedido restou prejudicado. 

(ix) Aprovado, por maioria de votos, sem emendas ou ressalvas, registradas as abstenções e 
votos contrários, o limite máximo global para a remuneração dos administradores e dos membros 
do Conselho Fiscal da Companhia referente ao exercício social a encerrar-se em 2026, no valor 
de até R$ 33.541.089,36 (trinta e três milhões, quinhentos e quarenta e um mil, oitenta e nove 
reais e trinta e seis centavos), nos termos da Proposta da Administração, divulgada ao mercado 
e arquivada na sede da Companhia. Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) Aprovada, por 
maioria de votos, sem emendas ou ressalvas, registradas as abstenções e votos contrários, a 
reforma e consolidação do Estatuto Social da Companhia, para atualizar o capital social totalmente 
subscrito e integralizado da Companhia, devido a homologação do aumento de capital social da 
Companhia, conforme aprovado na reunião do Conselho de Administração realizada em 08 de 
maio de 2025, bem como atualização do objeto social da Companhia, de modo a contemplar 
atividades já desenvolvidas pela Companhia por meio de suas subsidiárias integrais. O Estatuto 
Social da Companhia passará a vigorar conforme redação consolidada rubricada pela Mesa, nos 
termos do Anexo II à presente ata. 7. Observações Gerais e Encerramento: O Presidente 
da Mesa registra que os trabalhos da Assembleia foram gravados, sendo que a gravação ficará 
arquivada na sede da Companhia, nos termos do artigo 28, § 1º, II e artigo 30, § 1º da RCVM 
81. Em cumprimento aos artigos 22, § 5º e 33, § 4º da RCVM 80, o total de aprovações 
computadas na votação de cada item da ordem do dia encontra-se indicado no Anexo I à presente 
ata, o qual, para todos os efeitos, deve ser considerado como parte integrante da presente ata. 
Nada mais havendo a ser tratado e inexistindo qualquer outra manifestação, foram os trabalhos 
suspensos pelo tempo necessário à lavratura de presente ata que foi assinada pelos membros 
da Mesa, sendo que os acionistas que participaram da Assembleia Geral por meio da Plataforma 
Digital tiveram sua presença registrada pelos membros da Mesa e serão considerados assinantes 
da presente ata, nos termos do artigo 47, §§ 1º e 2º da RCVM 81, e do Livro de Presença de 
Acionistas da Companhia. Ainda, nos termos do artigo 130, § 1º da Lei das S.A., a presente ata 
foi lavrada em forma de sumário dos fatos ocorridos, tendo sido autorizada a publicação da 
presente ata com omissão das assinaturas dos acionistas, nos termos do artigo 130, § 2º da 
Lei das S.A.. 10. Assinaturas: Mesa: Presidente: Marina Guimarães Moreira Mascarenhas; 
Secretária: Paula Magalhães. Os seguintes acionistas registraram participação em sistema 
eletrônico de participação a distância e, nos termos do artigo 47, inciso III e § 1º, da 
RCVM 81, são considerados presentes nesta Assembleia Geral Ordinária e 
Extraordinária e assinantes da presente ata: Sergio Feijão Filho, TP Partners Public Equities 
Fund, LP; Ultrapar Logística Ltda; Tarpon Intersection Master Fundo de Investimento em Ações; 
Dourada Fia. Os seguintes acionistas exerceram seu direito de voto por meio de boletins 
de voto à distância e, nos termos do artigo 47, inciso II e § 1º, da RCVM nº 81, são 
considerados presentes nesta Assembleia Geral Ordinária e assinantes da presente 
ata: Alcino de Souza Oliveira, Alexandre Jose Fava de Souza Junior, American Century ETF Trust 
– Avantis Emerging Mark, American Century ETF Trust – Avantis Emerging Mark, American Century 
ETF Trust – Avantis Emerging Mark, American Century ETF Trust-Avantis Emerging Market, American 
Century ETF Trust-Avantis Responsible EME, American Century ICAV, Amilton Jose Fiorin Junior, 
Anselmo Schroeder, Antonio Laudeci Mantovani, Antonio Paulo Lima de Carvalho, California Public 
Employees Retirement System, California State Teachers Retirement System, Carlos Amarildo 
Lucas de Mello, CC AND L Q 140-40 Fund, CC&L Q Emerging Markets Equity Fund, CC&L Q 
Global Small CAP Equity Fund, CC&L Q Market Neutral Fund, CC&L U.S. Q Market Neutral Onshore 
Fund II, College Retirement Equities Fund, Dela Natura- EN Levensverzekeringen N.V., Emerging 
Markets Small Capit Equity Index Non-Lendable Fund, Emerging Markets Small Capitalization 
Equity Index Fund, Emerging Markets Small Capitalization Equity Index Fund B, Dourada Fia, 
Gaspar Garcia da Silva, Geraldo de Medeiros Junior, Helena Araujo Garcia Basilio, Helenilton 
Salomão, Henrique Bouduard Mendes Drovand, Henrique de Medeiros Prado, Homero Teixeira 
de Macedo Junior, Isaac Cavuto Vallejo, Ishares Core MSCI Emerging Markets IMI Index ETF, 
Ishares III Public Limited Company, Ishares IV Public Limited Company, Ishares MSCI Brazil Small 
Cap ETF, Ishares MSCI Emerging Markets Small CAP ETF, Ishares Public Limited Company, 
Jhonathan Maia Alves da Silva, Jonathan Lousado Silva, José Henrique dos Santos, Legal & 
General Collective Investment Trust, Luiz Otavio de Oliveira Ramos, Marcelo Guimarães Tavares, 
Mateus Alan Seraphim, MSCI Emerging Markets EX China IMI Index Fund, Norges Bank, Northern 
Trust Collective EAFE Small Cap Index Fund-Non Lend, Northern Trust Common All Country World 
EX-US Investable Mar, Patria Infraestrutura IV FIP Multi Estratégia, Pedro Bernardinelli Junior, Perea 
Capital Partners, LP, Poti Luiz de Freire Lira, Public Employees Retirement System Of Ohio, Rafael 
Cruz Salles, Raphael Chayo, Spartan Group Trust For Employee Benefit Plans: SP, SPDR SP 
Emerging Markets Small Cap ETF, SSGA SPDR ETFS Europe I PLC, SSGATC I. F. F. T. E. R. P. S. 
S. M. E. M. S. C. I. S. L.F., ST ST MSCI Emerging MKT Small CI Non Lending Common TRT Fund, 
State ST GL ADV Trust Company INV FF TAX EX Ret Plans, Stichting Depositary APG Emerging 
Markets Equity Pool, Teacher Retirement System Of Texas, The Regents Of The University Of 
California, The United Nations Joints Staff Pension Fund, Thomas Magno de Jesus Silveira, Thrift 
Savings Plan, Valdecir Nelson Hass, Vaneck Vectors Brazil Small-Cap ETF, Vanguard Emerging 
Markets Stock Index Fund, Vanguard ESG International, Vanguard F. T. C. INST. Total INTL Stock 
M. Index Trust II, Vanguard Fiduciary TRT Company Instit T INTL STK MKT INDEX T, Vanguard 
Funds PLC/Vanguard ESG Emerging Markets, Vanguard Funds PLC/Vanguard ESG Global All CAP 
U, Vanguard Investment Series PLC/Vanguard ESG Emer, Vanguard Total International Stock Index 
FD, A SE VAN S F, Vanguard Total World Stock Index Fund, A Series Of, Winston Jenning Chen, 
Tarpon Intersection Master Fundo de Investimento em Ações, TP Partners Public Equities Fund, 
LP, Ultrapar Logística Ltda. Os seguintes acionistas exerceram seu direito de voto por 
meio de boletins de voto à distância e, nos termos do artigo 47, inciso II e § 1º, da 
RCVM 81, são considerados presentes nesta Assembleia Geral Extraordinária e 
assinantes da presente ata: Alcino de Souza Oliveira, Alexandre Jose Fava de Souza Junior, 
American Century ETF Trust – Avantis Emerging Mark, American Century ETF Trust – Avantis 
Emerging Mark, American Century ETF Trust – Avantis Emerging Mark, American Century ETF 
Trust-Avantis Emerging Market, American Century ETF Trust-Avantis Responsible EME, American 
Century Icav, Anselmo Schroeder, Antonio da Silva Ferro, Antonio Paulo Lima de Carvalho, California 
Public Employees Retirement System, California State Teachers Retirement System, Carlos 
Amarildo Lucas de Mello, CC AND L Q 140-40 FUND, CC&L Q Emerging Markets Equity Fund, 
CC&L Q Global Small CAP Equity Fund, CC&L Q Market Neutral Fund, CC&L U.S. Q Market Neutral 
Onshore Fund II, CCANDL Q Emerging Markets Equity Ucits Fund A Sub Fund OF CO, College 
Retirement Equities Fund, Dela Natura- EN Levensverzekeringen N.V., Emerging Markets Small 
Capit Equity Index Non-Lendable Fund, Emerging Markets Small Capitalization Equity Index Fund, 
Emerging Markets Small Capitalization Equity Index Fund B, Dourada Fia, Geraldo de Medeiros 
Junior, Helena Araujo Garcia Basilio, Helenilton Salomão, Henrique Bouduard Mendes Drovand, 
Henrique de Medeiros Prado, Homero Teixeira de Macedo Junior, HSBC ETFS PLC H MSCI E M 
S C ESG U ETF BC BNP Paribas BR SA, Isaac Cavuto Vallejo, Ishares Core MSCI Emerging Markets 
IMI Index ETF, Ishares III Public Limited Company, Ishares IV Public Limited Company, Ishares MSCI 
Brazil Small CAP ETF, Ishares MSCI Emerging Markets Small CAP ETF, Ishares Public Limited 
Company, José Henrique dos Santos, Legal & General Collective Investment Trust, Luiz Otavio 
de Oliveira Ramos, Marcelo Guimarães Tavares, Mateus Alan Seraphim, Mercer QIF Fund PLC, 
MSCI Emerging Markets EX China IMI Index Fund, Norges Bank, Northern Trust Collective Eafe 
Small Cap Index Fund-Non Lend, Northern Trust Common All Country World EX-US Investable Mar, 
Patria Infraestrutura IV FIP Multiestrategia, Pedro Bernardinelli Junior, Perea Capital Partners, LP, 
Poti Luiz de Freire Lira, Public Employees Retirement System Of Ohio, Rafael Cruz Salles, Raphael 
Chayo, Sebastião Klecyton de Menezes Lima, Spartan Group Trust For Employee Benefit Plans: 
SP, SPDR SP Emerging Markets Small CAP ETF, SSGA SPDR ETFS Europe I PLC, SSGATC I. F. F. 
T. E. R. P. S. S. M. E. M. S. C. I. S. L.F., ST ST MSCI Emerging MKT Small CI Non Lending Common 
TRT FUND, State ST GL ADV Trust Company Inv FF TAX EX RET Plans, Stichting Depositary APG 
Emerging Markets Equity Pool, Teacher Retirement System Of Texas, The Regents Of The University 
Of California, The United Nations Joints Staff Pension Fund, Thomas Magno de Jesus Silveira, 
Thrift Savings Plan, Valdecir Nelson Hass, Vaneck Vectors Brazil Small-Cap ETF, Vanguard Emerging 
Markets Stock Index Fund, Vanguard ESG International, Vanguard F. T. C. INST. Total INTL Stock 
M. Index Trust II, Vanguard Fiduciary TRT Company Instit T INTL STK MKT Index T, Vanguard Funds 
PLC/Vanguard ESG Emerging Markets, Vanguard Funds PLC/Vanguard ESG Global All CAP U, 
Vanguard Investment Series PLC/Vanguard ESG EMER, Vanguard Total International Stock Index 
FD, A SE VAN S F, Vanguard Total World Stock Index Fund, A Series Of, Winston Jenning Chen, 
Tarpon Intersection Master Fundo de Investimento em Ações, TP Partners Public Equities Fund, 
LP, Ultrapar Logística Ltda. Certifico que a presente é cópia fiel de ata lavrada em livro próprio. 
São Paulo, 13 de abril de 2026. Marina Guimarães Moreira Mascarenhas – Presidente da 
Mesa; Paula Magalhães – Secretária da Mesa. Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
realizada em 13 de abril de 2026. Anexo II – Estatuto Social Consolidado da Hidrovias 
do Brasil S.A. Nome e Duração. Artigo 1. A Hidrovias do Brasil S.A. (“Companhia”) é uma 
sociedade por ações, com prazo de duração indeterminado, regida por este Estatuto Social e 
pelas disposições legais aplicáveis, em especial a Lei nº 6.404/76 e suas alterações posteriores 
(“Lei das S.A.”). Novo Mercado. Artigo 2. Com o ingresso da Companhia no segmento especial 
de listagem denominado Novo Mercado da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“Novo Mercado” e 
“B3”, respectivamente), sujeitam-se a Companhia, seus acionistas, incluindo acionistas 
controladores, administradores e membros do Conselho Fiscal, quando instalado, às disposições 
do Regulamento do Novo Mercado. Parágrafo Único. As disposições do Regulamento do Novo 
Mercado prevalecerão sobre as disposições estatutárias, nas hipóteses de prejuízo aos direitos 
dos destinatários das ofertas públicas previstas neste Estatuto Social. Sede Social. Artigo 3. 
A Companhia tem sua sede social e foro legal no município de São Paulo, Estado de São Paulo, 
podendo abrir filiais, agências, escritórios e estabelecimentos em qualquer parte do território 
nacional ou no exterior, por deliberação da Diretoria. Objeto Social. Artigo 4. A Companhia 
tem por objeto social atividades de logística e infraestrutura hidroviária, ferroviária, rodoviária e 
multimodal, no Brasil e no exterior, incluindo as listadas abaixo: (i) o transporte de mercadorias, 
incluindo carga geral e granéis líquidos e sólidos; (ii) a exploração, operação e gestão de terminais 
multipropósitos e multimodais, próprios ou de terceiros, de uso privativo, misto ou público, bem 
como a exploração de portos, terminais de carga, estaleiros, oficinas e entrepostos, incluindo 
a realização de obras e construção necessárias como meio para tal exploração; (iii) a navegação 
fluvial e marítima, a cabotagem e a navegação interior de percurso longitudinal intermunicipal, 
interestadual e internacional, e o transporte hidroviário de carga geral, granéis líquidos e sólidos; 
(iv) o armazenamento, a movimentação, a elevação e o transbordo de mercadorias destinadas 
ou provenientes de transporte aquaviário, rodoviário e ferroviário; (v) a prestação de serviços de 
logística, diretamente ou por intermédio de terceiros, incluindo operações portuárias; (vi) a 
navegação de apoio marítimo e a navegação de apoio portuário; (vii) os serviços de rebocadores 
e empurradores; a carga e descarga de barcaças; (viii) o serviço de transporte de carga geral 
e granéis sólidos na navegação interior, bem como o transporte rodoviário de cargas em geral; 
(ix) o transporte de carga por navegação interior e o fretamento de embarcações com tripulação; 
(x) o transporte dutoviário; (xi) a exploração do serviço de Operador de Transporte Multimodal 
– OTM, nos termos da legislação aplicável; (xii) a geração de energia elétrica; (xiii) a produção 
de gás e o processamento de gás natural; (xiv) o comércio de resíduos e sucatas, bem como 
de materiais atinentes às operações da Companhia; (xv) a participação no capital social de outras 
sociedades cujo objeto social seja compreendido nas atividades deste Artigo ou tenha com elas 
relação direta; e (xvi) outras atividades correlatas ou de qualquer forma relacionadas ao presente 
objeto social. Parágrafo Único. A Companhia poderá também praticar as demais atividades 
razoavelmente esperadas de uma empresa holding, incluindo, sem limitação, negociar e obter 
financiamentos, prestar serviços de administração de pessoal e de recursos, contratar serviços 
de terceiros no interesse do grupo e prestar garantias para sociedades do grupo. Capital Social. 
Artigo 5. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de 
R$ 2.559.468.724,73 (dois bilhões, quinhentos e cinquenta e nove milhões, quatrocentos e 
sessenta e oito mil, setecentos e vinte e quatro reais e setenta e três centavos), dividido em 
1.360.382.643 (um bilhão, trezentos e sessenta e seis milhões, trezentos e oitenta e dois mil, 
seiscentos e quarenta e três) ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal. 
Artigo 6. A Companhia está autorizada a aumentar seu capital social até o valor máximo de 
R$ 3.500.000.000,00 (três bilhões e quinhentos milhões de reais), por meio de deliberação do 

Conselho de Administração e independentemente de reforma estatutária, nos termos do Artigo 
168 da Lei das S.A. Parágrafo 1º. Na emissão de ações, dentro do limite do capital autorizado, 
o Conselho de Administração fixará: (i) a quantidade de ações; (ii) o preço da emissão; e (iii) as 
demais condições de subscrição e integralização, observados os termos da Lei das S.A. 
Parágrafo 2º. O disposto neste Artigo não se aplica na hipótese de aumento de capital mediante 
integralização em bens, que dependerá de aprovação de Assembleia Geral, nos termos da Lei 
das S.A. Parágrafo 3º. A Companhia também poderá emitir debêntures conversíveis em ações 
e bônus de subscrição, observado o limite do capital autorizado, mediante deliberação do 
Conselho de Administração. Parágrafo 4º. A Companhia não poderá emitir ações preferenciais 
e partes beneficiárias. Parágrafo 5º. O direito de preferência dos acionistas poderá ser excluído 
nas emissões de ações, debêntures conversíveis em ações e bônus de subscrição, cuja colocação 
seja feita mediante: (i) a venda em Bolsa de Valores ou subscrição pública; e (ii) permuta por 
ações, em oferta pública de aquisição de controle nos termos dos Artigos 257 a 263 da Lei das 
S.A. O direito de preferência na subscrição de ações pode, ainda, ser excluído nos termos de 
lei especial de incentivos fiscais. Artigo 7. A Companhia poderá, por deliberação do Conselho 
de Administração e de acordo com plano aprovado pela Assembleia Geral, outorgar ações ou 
opção de compra ou subscrição de ações, sem direito de preferência para os acionistas, em 
favor dos seus administradores, empregados ou pessoas naturais que prestem serviços à 
Companhia, podendo essa opção ser estendida aos administradores ou empregados das 
sociedades controladas pela Companhia, direta ou indiretamente, nos termos dos respectivos 
planos de outorga de ações ou opção de ações aprovados pela Assembleia Geral. Ações. Artigo 
8. A cada ação ordinária corresponde um voto nas deliberações das Assembleias Gerais da 
Companhia. Artigo 9. Todas as ações da Companhia serão escriturais, mantidas em conta de 
depósito em nome de seus titulares, sem emissão de certificados, em instituição financeira 
autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) e designada pelo Conselho de 
Administração. Parágrafo 1º. O custo do serviço relativo à transferência das ações escriturais 
poderá ser cobrado diretamente do acionista pela instituição escrituradora, conforme venha a 
ser definido no contrato de escrituração de ações. Parágrafo 2º. A propriedade das ações 
escriturais será comprovada pelo registro das ações na conta de depósito aberta em nome de 
cada acionista nos livros da instituição financeira depositária. Assembleia Geral de Acionistas. 
Artigo 10. As Assembleias Gerais de acionistas realizar-se-ão, ordinariamente, uma vez por ano, 
nos 04 primeiros meses seguintes ao encerramento de cada exercício social e, 
extraordinariamente, sempre que os interesses da Companhia, o exigirem ou quando as 
disposições do Estatuto Social ou da legislação aplicável exigirem deliberações dos acionistas. 
Parágrafo Único. Além das competências definidas por Lei e pela regulamentação aplicável, a 
realização de operações de fusão, cisão e/ou incorporação envolvendo, de um lado, a Companhia 
e, de outro lado, qualquer acionista da Companhia e/ou sociedade controlada por este, fica 
condicionada à aprovação dos demais acionistas presentes na respectiva assembleia geral da 
Companhia. Artigo 11. As Assembleias Gerais, Ordinárias ou Extraordinárias, serão convocadas 
pelo Presidente do Conselho de Administração ou por 2 Conselheiros agindo em conjunto, ou, 
ainda, conforme previsto na Lei das S.A., pelos acionistas ou pelo Conselho Fiscal, se aplicável, 
mediante anúncio publicado por 3 vezes, observado o prazo limite constante da Lei das S.A. e 
da regulamentação editada pela CVM. Parágrafo Único. Os documentos pertinentes à matéria 
a ser deliberada nas Assembleias Gerais deverão ser colocados à disposição dos acionistas, na 
sede da Companhia, na data da publicação do primeiro anúncio de convocação, ressalvadas as 
hipóteses em que a lei ou a regulamentação vigente exigirem sua disponibilização em prazo 
maior. Artigo 12. As Assembleias Gerais serão presididas pelo Presidente do Conselho de 
Administração, ou, caso ele esteja ausente ou indisponível, será presidida pelo Vice-Presidente 
do Conselho de Administração. Caso o Presidente e o Vice-Presidente estejam ausentes ou 
indisponíveis, a Assembleia Geral será presidida por outro Conselheiro ou Diretor indicado pelo 
Presidente do Conselho de Administração, ou pelo Vice-Presidente, conforme o caso. O Presidente 
da Assembleia Geral deverá nomear o secretário da mesa. Parágrafo 1º. Caberá exclusivamente 
ao Presidente da Assembleia Geral, observadas as normas estabelecidas pelo presente Estatuto 
Social, a condução dos trabalhos relacionados à Assembleia, em especial, a eleição de membros 
do Conselho de Administração, inclusive qualquer decisão relativa ao número de votos de cada 
acionista. Parágrafo 2º. As atas das Assembleias Gerais serão lavradas no Livro de Atas das 
Assembleias Gerais na forma de sumário dos fatos ocorridos, indicando os votos em branco e 
as abstenções, e serão publicadas com omissão das assinaturas. Artigo 13. O acionista que 
desejar participar da Assembleia Geral da Companhia deverá, nos termos da regulamentação 
aplicável, apresentar (i) um documento de identidade, caso o acionista seja uma pessoa física; 
(ii) os atos societários pertinentes comprovando a representação legal e documento de identidade 
do representante, caso o acionista seja uma pessoa jurídica; e (iii) se for o caso, procuração, 
nos termos do parágrafo primeiro do Artigo 126 da Lei das S.A., e documento de identidade do 
procurador que for comparecer à Assembleia Geral. Parágrafo Único. A Companhia atotará, 
na fiscalização da regularidade documental da representação do acionista, o princípio da boa-fé, 
presumindo verdadeiras as declarações verossímeis que lhe forem feitas, vedada, contudo, a 
participação na Assembleia Geral de acionistas que não tenham apresentado a respectiva 
procuração outorgada a seus representantes, ou a declaração do custodiante, quando as ações 
constem como de titularidade da instituição custodiante. Administração da Companhia. Artigo 
14. A administração da Companhia compete ao Conselho de Administração e à Diretoria, que 
terão as atribuições conferidas por lei e por este Estatuto Social, estando os Conselheiros e 
Diretores dispensados de oferecer garantia para o exercício de suas funções. Parágrafo 1º. 
Os cargos de Presidente do Conselho de Administração e de Diretor Presidente ou principal 
executivo da Companhia não poderão ser acumulados pela mesma pessoa. Parágrafo 2º. Os 
membros do Conselho de Administração e da Diretoria tomarão posse mediante assinatura dos 
respectivos termos no livro próprio, que contemplará sua sujeição à cláusula compromissória 
disposta no Artigo 46 deste Estatuto Social, permanecendo em seus respectivos cargos até a 
posse de seus sucessores, exceto se de outra forma deliberado pela Assembleia Geral ou pelo 
Conselho de Administração, conforme aplicável. Parágrafo 3º. A Assembleia Geral de Acionistas 
deverá estabelecer a remuneração global dos administradores, incluída eventual remuneração 
em ações para a Diretoria Estatutária, cabendo ao Conselho de Administração a sua distribuição 
entre seus membros e a Diretoria. Parágrafo 4º. A administração da Companhia deverá zelar 
pela observância da legislação aplicável, deste Estatuto Social, de eventual acordo de acionistas 
em vigor arquivado na sede da Companhia, do plano de negócios e do orçamento anual da 
Companhia. Conselho de Administração. Artigo 15. O Conselho de Administração será 
composto por, no mínimo, 05 e, no máximo, 07 membros, eleitos e destituíveis pela Assembleia 
Geral, para um mandato unificado de 02 anos, sendo permitida a reeleição (“Conselheiros”). 
Parágrafo 1º. O Conselho de Administração elegerá, dentre seus membros, seu Presidente e 
seu Vice-Presidente, devendo tal eleição ocorrer na primeira reunião após a posse dos membros 
do Conselho de Administração ou na primeira reunião seguinte à ocorrência de vacância desses 
cargos. Parágrafo 2º. Dos membros do conselho de administração, no mínimo, 02 ou 20%, o 
que for maior, deverão ser conselheiros independentes, observada a definição do Regulamento 
do Novo Mercado e da regulamentação aplicável, devendo a caracterização dos indicados ao 
Conselho de Administração como Conselheiros Independentes ser deliberada na Assembleia 
Geral que os eleger, sendo também considerados como independentes os conselheiros eleitos 
mediante faculdade prevista pelo Artigo 141, §§ 4º e 5º, da Lei das S.A., na hipótese de haver 
acionista controlador (“Conselheiros Independentes”). Parágrafo 3º. Quando, em decorrência 
da observância do percentual referido no parágrafo acima, resultar número fracionário, proceder-
-se-á ao arredondamento para o número inteiro imediatamente superior, nos termos do 
Regulamento do Novo Mercado. Parágrafo 4º. O membro do Conselho de Administração que 
deixe de atender aos critérios de independência previstos no Regulamento do Novo Mercado e, 
por força disto, deixe de ser observado o número mínimo de Conselheiros Independentes 
estabelecido neste Artigo, deve ser imediatamente substituído. Artigo 16. Ressalvada a hipótese 
de adoção do processo de voto múltiplo, nos termos da legislação em vigor, a eleição dos 
membros do Conselho de Administração dar-se-á pelo sistema de chapas, no qual poderão 
concorrer as chapas: (i) indicadas pela Administração; ou (ii) que sejam indicadas, na forma 
prevista nas políticas corporativas, por qualquer acionista ou conjunto de acionistas. Parágrafo 
1º. Os nomes indicados pela Administração ou por acionistas deverão ser identificados, em 
sendo o caso, como candidatos a Conselheiros Independentes, observado os requisitos de 
independência definidos no Regulamento do Novo Mercado e na regulamentação aplicável. 
Parágrafo 2º. A mesma pessoa poderá integrar duas ou mais chapas, inclusive aquela indicada 
na proposta da administração. Parágrafo 3º. Cada acionista somente poderá votar em uma 
chapa, sendo declarados eleitos os candidatos da chapa que receber maior número de votos 
na Assembleia Geral. Parágrafo 4º. Na hipótese de eleição dos membros do Conselho de 
Administração pelo processo de voto múltiplo, deixará de haver a eleição por chapas e serão 
candidatos a membros do Conselho de Administração os integrantes das chapas de que trata 
o presente artigo, bem como os candidatos que vierem a ser indicados por acionista presente. 
Artigo 17. Ressalvada a hipótese de eleição dos Conselheiros por voto múltiplo, no caso de 
vacância de cargo do Conselho de Administração durante o transcurso do mandato, um substituto 
será nomeado pelos Conselheiros remanescentes e servirá até a primeira Assembleia Geral a 
ser realizada. Se ocorrer vacância da maioria dos cargos, a Assembleia Geral será convocada 
para proceder a nova eleição. Artigo 18. No caso de impedimento temporário ou ausência, o 
Presidente do Conselho de Administração será substituído pelo Vice-Presidente ou por outro 
membro por ele indicado. Na hipótese de ausência ou impedimento temporário do Presidente e 
do Vice-Presidente, as funções do Presidente serão exercidas por outro membro do Conselho 
de Administração indicado pelo Presidente. Parágrafo 1º. No caso de impedimento ou ausência 
de qualquer outro membro do Conselho de Administração, o Conselheiro impedido ou ausente 
deverá indicar, mediante comunicação por escrito ao Presidente do Conselho de Administração, 
seu substituto dentre os demais membros do Conselho para representá-lo na reunião à qual não 
puder estar presente. Parágrafo 2º. No caso previsto no parágrafo 1º acima, o Conselheiro 
que substituir o Conselheiro impedido ou ausente votará em seu nome e em nome do Conselheiro 
que estiver substituindo. Artigo 19. Além daquelas previstas na Lei das S.A., as seguintes 
matérias deverão ser objeto de deliberação em reunião do Conselho de Administração: (i) fixação 
da orientação geral dos negócios da Companhia e de suas Controladas; (ii) aprovação do plano 
de negócios e do orçamento anual da Companhia, conforme disposto nas políticas corporativas 
da Companhia; (iii) eleição, destituição e substituição de qualquer um dos membros da Diretoria 
da Companhia, bem como a fixação das atribuições específicas dos Diretores, observadas as 
demais disposições deste Estatuto Social; (iv) fixação e alteração da remuneração dos membros 
do Conselho de Administração, bem como a remuneração individual dos Diretores da Companhia 
e seus benefícios indiretos e demais benefícios, observado o limite global de remuneração da 
administração estabelecido pela Assembleia Geral; (v) outorgar ações e opção de ações, 
observados os Planos de Remuneração baseada em ações aprovados nos termos do Artigo 8 
deste Estatuto; (vi) criação e alteração das competências, regras de funcionamento, convocação 
e composição dos órgãos de administração da Companhia, incluindo seus comitês de 
assessoramento, conforme aplicável; (vii) supervisão da administração dos Diretores, podendo 
examinar livros e documentos, requerer informação sobre contratos firmados ou em via de ser 
celebrados pela Companhia e quaisquer outros atos; (viii) escolha, contratação e destituição dos 
auditores independentes encarregados da análise das demonstrações financeiras da Companhia, 
bem como sua convocação para prestar esclarecimentos; (ix) apreciação do Relatório da 
Administração, das contas da Diretoria e das demonstrações financeiras da Companhia, e 
deliberação sobre sua submissão à Assembleia Geral; (x) deliberação sobre as Informações 
Contábeis Trimestrais da Companhia; (xi) deliberação sobre a convocação da Assembleia Geral, 
quando julgar conveniente ou no caso do Artigo 132 da Lei das S.A.; (xii) submeter à Assembleia 
Geral propostas versando sobre fusão, cisão, incorporação, incorporação de ações ou dissolução 
da Companhia, bem como acerca de reforma deste Estatuto Social; (xiii) aprovação de planos 
de participação nos lucros, bem como estabelecimento de critérios para remuneração e políticas 
de benefícios dos Diretores e empregados da Companhia e de suas Controladas, observados 
os termos estabelecidos no orçamento anual da Companhia; (xiv) aprovação de dissolução, 
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liquidação, fusão, cisão, incorporação, bem como pedidos de falência e requerimento de 
recuperação extrajudicial ou judicial de empresas nas quais a Companhia tenha participação 
direta ou indireta, e de incorporação, por estas, de qualquer outra sociedade; (xv) emissão de 
ações e bônus de subscrição da Companhia, nos limites autorizados no Artigo 6 deste Estatuto 
Social, fixando as condições de emissão, inclusive preço e prazo de integralização; (xvi) emissão, 
dentro do limite de capital autorizado, de debêntures conversíveis em ações, especificando o 
limite do aumento de capital decorrente da conversão das debêntures, em valor do capital social 
ou em número de ações, bem como (i) a oportunidade da emissão, (ii) a época e as condições 
de vencimento, amortização e resgate, (iii) a época e as condições do pagamento dos juros, da 
participação nos lucros e do prêmio de reembolso, se houver, e (iv) o modo de subscrição ou 
colocação, e o tipo das debêntures; (xvii) autorização da exclusão (ou redução do prazo para) 
do direito de preferência nas emissões de ações, bônus de subscrição e debêntures conversíveis 
em ações, cuja colocação seja feita mediante venda em Bolsa de Valores ou por subscrição 
pública ou em permuta por ações em oferta pública de aquisição de controle, nos termos 
estabelecidos em lei; (xviii) aquisição pela Companhia de ações de sua própria emissão, ou 
lançamento de opções de venda e compra, referenciadas em ações de emissão da Companhia, 
para manutenção em tesouraria e/ou posterior cancelamento ou alienação; (xix) emissão pela 
Companhia de debêntures simples, não conversíveis em ações e sem garantia real e proposta 
de emissão pela Companhia de commercial papers ou qualquer outro tipo de título representativo 
de dívida, bem como alteração de suas respectivas condições; (xx) aprovação de chamadas de 
capital da Companhia, dentro do limite do capital social autorizado; (xxi) aprovação dos termos 
e condições de eventual oferta pública de ações da Companhia ou de suas Controladas, observada 
a competência da Assembleia Geral; (xxii) aprovar (i) investimento ou projeto de investimento, (ii) 
aquisição ou alienação de participação societária, direta ou indireta, inclusive através de consórcio 
ou sociedade em conta de participação, (iii) aquisição ou alienação de bens para terceiros, (iv) 
outorga de garantias para terceiros, inclusive oneração de bens, e (v) endividamento com terceiros 
ou renúncia a direitos, propostos pela Companhia ou por suas controladas, sempre que o valor 
da operação exceder 5% do patrimônio líquido da Companhia, observados os limites e 
procedimentos estabelecidos nas políticas corporativas da Companhia. Transações com empresas 
que façam parte do grupo econômico da Companhia e que não infrinjam as políticas corporativas 
da Companhia não dependerão de aprovação prévia do Conselho de Administração; (xxiii) 
deliberação sobre qualquer matéria que lhe seja submetida pela Diretoria, podendo convocar os 
membros da Diretoria para reuniões em conjunto, sempre que achar conveniente; (xxiv) aprovação 
de aumentos de capital e emissões de quaisquer instrumentos ou valores mobiliários conversíveis 
em ações da Companhia dentro dos limites do capital autorizado, e proposta de aumento de 
capital e emissão de instrumentos ou valores mobiliários conversíveis em ações da Companhia 
além dos limites do capital autorizado; (xxv) aprovação dos regimentos internos dos órgãos de 
governança e assessoramento ao Conselho de Administração, bem como de todas as políticas 
corporativas da Companhia e seus aditamentos e/ou revisões; e (xxvi) elaboração e divulgação 
de parecer fundamentado, favorável ou contrário à aceitação de qualquer OPA que tenha por 
objeto as ações de emissão da Companhia, a ser divulgado em até 15 dias da publicação do 
edital da OPA, que deverá abordar, no mínimo: (i) a conveniência e oportunidade da OPA quanto 
ao interesse da Companhia e do conjunto dos acionistas, inclusive em relação ao preço e aos 
potenciais impactos para a liquidez das ações; (ii) os planos estratégicos divulgados pelo ofertante 
em relação à Companhia; e (iii) alternativas à aceitação da OPA disponíveis no mercado. Artigo 
20. O Conselho de Administração reunir-se-á ordinariamente, 04 vezes ao ano e, 
extraordinariamente sempre que convocado, na forma do Regimento Interno do Conselho de 
Administração, que deverá regular o funcionamento do órgão. Parágrafo 1º. As reuniões do 
Conselho de Administração deverão ser convocadas com, no mínimo, 03 dias de antecedência. 
Independentemente das formalidades da convocação, será considerada devidamente instalada 
e regular a reunião a que comparecerem todos os membros do Conselho de Administração. 
Parágrafo 2º. Em caso de urgência, o Presidente do Conselho de Administração (ou terceiro 
por ele designado) poderá convocar reunião do Conselho de Administração com prazo menor 
de antecedência que aquele previsto no Parágrafo 1º deste Artigo, sendo certo que neste caso 
a reunião somente se instalará com a presença de, no mínimo, 2/3 dos membros eleitos. 
Parágrafo 3º. Salvo o disposto no Parágrafo 2º deste Artigo, as reuniões do Conselho de 
Administração serão consideradas instaladas com a presença da maioria dos seus membros, 
sendo um deles o Presidente ou Vice-Presidente, e as deliberações serão tomadas por maioria 
de votos, cabendo ao Presidente ou na sua ausência, ao Vice-Presidente, além de seu voto, o 
de desempate. Parágrafo 4º. O membro do Conselho de Administração representado por outro 
Conselheiro, bem como os Conselheiros que participarem da reunião por meio de teleconferência, 
videoconferência ou por qualquer outro meio que permita a identificação do membro e a 
comunicação simultânea com todos os demais membros presentes na reunião, serão 
considerados presentes à reunião, bem como os Conselheiros que manifestarem seu voto por 
meio da delegação feita em favor de outro Conselheiro, por voto escrito antecipado e por voto 
manifestado por carta, fax, correio eletrônico (e-mail) ou por qualquer outro meio de comunicação. 
Parágrafo 5º. Os Conselheiros poderão enviar antecipadamente seu voto, que valerá para fins 
de verificação de quórum de instalação e de deliberação, desde que enviado à Companhia, em 
atenção ao Presidente da respectiva reunião do Conselho de Administração, por escrito, até o 
início da reunião. Artigo 21. Nenhum membro do Conselho de Administração poderá ter acesso 
a informações, participar de deliberações e discussões do Conselho de Administração ou de 
quaisquer órgãos da administração, exercer o voto ou, de qualquer forma, intervir nos assuntos 
em que esteja, direta ou indiretamente, em situação de interesse conflitante com os interesses 
da Companhia, nos termos da lei. Diretoria. Artigo 22. A Diretoria será composta por, no 
mínimo, 02 e, no máximo 05 membros, acionistas ou não, residentes no País, eleitos pelo 
Conselho de Administração, e por esse destituíveis a qualquer tempo, sendo designado 01 Diretor 
Presidente, 01 Diretor de Relações com Investidores e os demais diretores sem designação 
específica (“Diretores”). Artigo 23 Os Diretores serão eleitos pelo prazo de mandato de 02 anos, 
sendo admitida a reeleição, e continuarão no exercício dos cargos até eleição e posse de seus 
substitutos. Artigo 24. Nas ausências ou impedimentos temporários, as funções de qualquer 
um dos Diretores serão exercidas por outro membro da Diretoria, escolhido pelo Diretor ausente 
ou impedido. Em caso de vacância no cargo de Diretor, o substituto interino será nomeado por 

qualquer um dos Diretores e assumirá a função até a primeira reunião subsequente do Conselho 
de Administração que designará o substituto pelo restante do prazo de mandato. Artigo 25. 
Compete à Diretoria a prática dos atos necessários ao funcionamento regular da Companhia e 
à gestão dos negócios sociais, podendo abrir e encerrar filiais, escritórios ou outros 
estabelecimentos e dependências em qualquer parte do país ou do exterior, observadas as 
diretrizes fixadas pelo Conselho de Administração. Artigo 26. Entre suas atribuições, compete 
ao Diretor Presidente (i) dirigir, coordenar e supervisionar as atividades dos demais Diretores; (ii) 
supervisionar os trabalhos de auditoria interna e assessoria legal; (iii) convocar e presidir as 
reuniões de Diretoria; (iv) comunicar ao Conselho de Administração a realização de operações 
relevantes que não necessitem de aprovação prévia do Conselho de Administração; (v) representar 
institucionalmente a Companhia; e (vi) outras atribuições que lhe forem determinadas pelo Conselho 
de Administração. Artigo 27. Entre suas atribuições, cabe ao Diretor de Relações com 
Investidores: (i) representar a Companhia perante os órgãos de controle e demais instituições 
que atuam no mercado de capitais; (ii) prestar informações ao público investidor, à CVM, às 
Bolsas de Valores em que a Companhia tenha seus valores mobiliários negociados e demais 
órgãos relacionados às atividades desenvolvidas no mercado de capitais, conforme legislação 
aplicável, no Brasil e no exterior; (iii) manter atualizado o registro de companhia aberta perante 
a CVM; e (iv) outras atribuições que lhe forem determinadas pelo Diretor Presidente. Artigo 28. 
Caso sejam eleitos Diretores sem designação específica, sem prejuízo do direito do Conselho 
de Administração de se manifestar a respeito, caberá ao Diretor Presidente definir as atribuições 
específicas dos Diretores assim eleitos. Artigo 29. Exceto se diversamente previsto neste 
Estatuto Social, a Companhia será representada, em todos os atos: (i) Por 2 Diretores Estatutários 
em conjunto; (ii) Por 1 Diretor Estatutário em conjunto com 1 Procurador com poderes especiais; 
(iii) Por 2 Procuradores com poderes especiais; ou (iv) Por 1 Procurador com poderes especiais, 
para determinados casos, a serem determinados e aprovados pela Diretoria. Parágrafo 1º. As 
procurações serão outorgadas em nome da Companhia por 2 Diretores em conjunto, devendo 
especificar os poderes conferidos e salvo aquelas previstas no Parágrafo 2º deste Artigo, terão 
período de validade limitado a, no máximo, 1 ano. Parágrafo 2º. Sem prejuízo da especificação 
dos poderes respectivos, procurações outorgadas a advogados para representação da Companhia 
em processos judiciais ou administrativos, bem como perante órgãos governamentais, autarquias 
e concessionárias de serviços públicos, podem conter cláusula de substabelecimento de poderes, 
com reserva de iguais, e poderão ser válidas por prazo indeterminado. Ainda, procurações 
outorgadas para fins de cumprimento de cláusula contratual poderão ser outorgadas pelo prazo 
de validade do contrato a que estiverem vinculadas. Parágrafo 3º. O Diretor de Relações com 
Investidores, agindo individualmente, pode representar a Companhia perante órgãos reguladores 
dos mercados e bolsas em que as ações da Companhia sejam negociadas. Parágrafo 4º. Os 
instrumentos de procuração outorgados para a prática de atos que resultem na alienação de 
bens imóveis ou participações societárias permanentes da Companhia ou na concessão de avais, 
fianças ou outras garantias, vedarão o substabelecimento. Artigo 30. Os Diretores substituir-
-se-ão reciprocamente, observado o seguinte: (i) em caso de ausência e impedimento ocasional, 
por período de até 60 dias, do Diretor Presidente, caberá ao Presidente do Conselho de 
Administração indicar seu substituto entre os membros da Diretoria, devendo o diretor substituto 
exercer temporariamente as funções de Diretor Presidente até o retorno deste ou a próxima 
reunião do Conselho de Administração, o que ocorrer primeiro; e (ii) em caso de vacância de 
diretor, ele poderá ser substituído, até a próxima reunião do Conselho de Administração, por 
outro diretor apontado pelo Diretor Presidente. Comitê de Auditoria Estatutário. Artigo 31. 
O Comitê de Auditoria Estatutário, órgão estatutário de assessoramento vinculado diretamente 
ao Conselho de Administração, com autonomia operacional e orçamento próprio aprovado pelo 
Conselho de Administração (“Comitê de Auditoria”). Artigo 32. O Comitê de Auditoria será 
composto por, no mínimo, 3 membros, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pelo Conselho de 
Administração, sendo que ao menos 1 membro será conselheiro independente, e ao menos 1 
membro tenha reconhecida experiência em assuntos de contabilidade societária. Parágrafo 1º. 
O mesmo membro do Comitê de Auditoria poderá acumular as qualificações referidas no caput 
acima. Parágrafo 2º. Para ser caracterizado como independente, o membro integrante do 
Comitê de Auditoria Estatutário deverá atender aos requisitos previstos na regulamentação 
aplicável da CVM, bem como aqueles previstos no Regulamento do Novo Mercado. Parágrafo 
3º. Os membros do Comitê de Auditoria Estatutário poderão ser reconduzidos para sucessivos 
mandatos, desde que não excedam o prazo máximo de 10 anos. Parágrafo 4º. O membro do 
Comitê de Auditoria Estatutário que deixar de exercer referido cargo, somente poderá voltar a 
integrar o Comitê após decorridos, no mínimo, 03 anos do final do mandato. Artigo 33. Compete 
ao Comitê de Auditoria Estatutário, entre outras matérias prevista na legislação e regulamentação 
aplicáveis: (i) Opinar ao Conselho de Administração sobre a contratação e destituição dos serviços 
de auditoria externa independente ou de qualquer outro serviço; (ii) Supervisionar as atividades 
dos auditores independentes, a fim de avaliar seu plano anual de trabalho, a sua independência, 
a qualidade dos serviços prestados; (iii) Avaliar as informações contábeis trimestrais, 
demonstrações intermediárias e demonstrações financeiras anuais da Companhia emitindo o 
respectivo parecer, conforme aplicável; (iv) Acompanhar as atividades da auditoria interna e da 
área de controles internos e riscos da Companhia; (v) Elaborar e divulgar relatório anual resumido 
contendo a descrição das reuniões realizadas, de suas atividades, os principais assuntos 
discutidos e destacando as recomendações feitas ao Conselho de Administração; (vi) Supervisionar 
as atividades das áreas de controles internos, auditoria interna e elaboração das demonstrações 
financeiras da Companhia; (vii) Avaliar e monitorar as exposições de risco da Companhia, nos 
termos da Política de Gerenciamento de Riscos, bem como manifestar se sobre qualquer revisão 
de seu conteúdo, e ainda; (viii) Avaliar, monitorar, e recomendar à administração a correção ou 
aprimoramento das políticas corporativas da Companhia, incluída a Política de Transações com 
Partes Relacionadas e Demais Situações Envolvendo Conflito de Interesse; (ix) Avaliar e monitorar, 
a partir do reporte da administração e da área de auditoria interna, a adequação das transações 
com partes relacionadas realizadas pela Companhia e suas respectivas evidenciações; (x) Receber 
e tratar informações acerca do descumprimento de dispositivos legais e normativos aplicáveis 
à Companhia, além de regulamentos e códigos internos estabelecendo, inclusive, procedimentos 
específicos para proteção do prestador e da confidencialidade da informação; (xi) Receber pelo 
menos uma vez ao ano um relatório da Comissão de Ética, contemplando denúncias de maior 
relevância, inclusive e, principalmente, as que possam envolver membros da alta administração; 
e (xii) Opinar sobre as matérias que lhe sejam submetidas pelo Conselho de Administração, bem 
como sobre aquelas que considerar relevantes. Conselho Fiscal. Artigo 34. O Conselho Fiscal 

funcionará em caráter não permanente e, caso instalado pela Assembleia Geral na forma da Lei 
das S.A., será composto por 03 membros, e igual número de suplentes, para um mandato 
unificado que se encerrará na primeira assembleia geral ordinária após a sua instalação, sendo 
permitida a reeleição. Parágrafo Único. Todos os membros do Conselho Fiscal, efetivos e 
suplentes, tomarão posse mediante assinatura dos respectivos termos no livro próprio, que 
contemplará sua sujeição à cláusula compromissória disposta no Artigo 46 deste Estatuto Social. 
Exercício Social e Lucros. Artigo 35. O exercício social terminará no dia 31 de dezembro de 
cada ano, ocasião em que deverão ser preparados o balanço e as demais demonstrações 
financeiras previstas em lei. Parágrafo 1º. Do lucro líquido apurado no exercício, será deduzida 
a parcela de 5% para a constituição de reserva legal, que não excederá 20% do capital social. 
Parágrafo 2º. Os acionistas têm direito a um dividendo obrigatório correspondente a 1% do 
respectivo lucro líquido, ajustado de acordo com o Artigo 202 da Lei das S.A. Parágrafo 3º. O 
saldo remanescente, após atendidas as disposições legais, deverá ser alocado às reservas 
estatutárias previstas no presente Estatuto Social, nos termos do Artigo 194 da Lei das S.A., 
conforme necessário para a expansão dos negócios do objeto social da Companhia, salvo se 
de outra forma proposto pelo Conselho de Administração e aprovado pela Assembleia Geral. 
Artigo 36. Adicionalmente às reservas legalmente previstas, a Companhia terá as seguintes 
reservas de lucros: (i) Reserva para Investimentos, cujos recursos serão destinados à realização 
de investimentos relacionados ao objeto social da Companhia e à expansão de suas atividades, 
formada com recursos equivalentes a até 50% do lucro líquido da Companhia ajustado na forma 
do Artigo 202 da Lei das S.A. O saldo da conta de Reserva para Investimentos não poderá 
ultrapassar 50% do capital social. (ii) Reserva de Capital de Giro, cujos recursos serão destinados 
a suprir as necessidades de capital operacional da Companhia, formada com recursos equivalentes 
a até 50% do lucro líquido da Companhia ajustado na forma do Artigo 202 da Lei das S.A. O 
saldo da conta de Reserva de Capital de Giro não poderá ultrapassar 50% do capital social. 
Artigo 37. A Companhia poderá pagar juros sobre o capital próprio, imputando-os ao dividendo 
mínimo obrigatório. Artigo 38. O Conselho de Administração poderá declarar e pagar, a qualquer 
tempo durante o exercício social, dividendos intermediários à conta de reservas de lucros e de 
lucros acumulados existentes nos exercícios sociais precedentes, que deverão ser imputados 
ao dividendo obrigatório referente àquele exercício. Artigo 39. Observados os requisitos e limites 
legais, o Conselho de Administração poderá, ao final de cada trimestre ou semestre, com base 
em balanço intermediário específico, declarar e pagar dividendos periódicos a partir dos resultados 
verificados no trimestre ou semestre em questão, que deverão ser imputados ao dividendo 
obrigatório referente àquele exercício. Artigo 40. Os dividendos não recebidos ou reclamados 
prescreverão no prazo de 03 anos, contados da data em que tenham sido postos à disposição 
do acionista, e reverterão em favor da Companhia. Liquidação. Artigo 41. A Companhia será 
liquidada nos casos previstos em lei, sendo a Assembleia Geral o órgão competente para 
determinar o modo de liquidação e indicar o liquidante. Alienação de Controle. Artigo 42. A 
alienação direta ou indireta de controle da Companhia, tanto por meio de uma única operação, 
como por meio de operações sucessivas, deverá ser contratada sob a condição de que o 
adquirente do controle se obrigue a realizar OPA tendo por objeto as ações de emissão da 
Companhia de titularidade dos demais acionistas, observadas as condições e os prazos previstos 
na legislação e na regulamentação em vigor e no Regulamento do Novo Mercado, de forma a 
lhes assegurar tratamento igualitário àquele dado ao alienante. Parágrafo Único. O adquirente 
do controle fica obrigado a, após a liquidação financeira da oferta pública a que se refere o caput, 
tomar as medidas cabíveis para recompor, nos 18 meses subsequentes, o percentual mínimo 
de ações em circulação previsto no Regulamento do Novo Mercado. Reorganização Societária. 
Artigo 43. Na hipótese de reorganização societária que envolva a transferência da base acionária 
da Companhia, as sociedades resultantes devem pleitear o ingresso no Novo Mercado em até 
120 dias da data da Assembleia Geral que deliberou a referida reorganização. Parágrafo Único. 
Caso a reorganização envolva sociedades resultantes que não pretendam pleitear o ingresso no 
Novo Mercado, a maioria dos titulares das Ações em Circulação da Companhia presentes na 
Assembleia Geral deverão dar anuência a essa estrutura. Saída Voluntária do Novo Mercado. 
Artigo 44. Sem prejuízo do disposto no Regulamento do Novo Mercado, a saída voluntária do 
Novo Mercado deverá ser precedida de OPA que observe os procedimentos previstos na 
regulamentação editada pela CVM sobre OPA para cancelamento de registro de companhia aberta 
e os seguintes requisitos: (i) o preço ofertado deve ser justo, sendo possível o pedido de nova 
avaliação da Companhia na forma estabelecida na Lei das S.A.; (ii) acionistas titulares de mais 
de 1/3 das ações em circulação deverão aceitar a OPA ou concordar expressamente com a 
saída do referido segmento sem a efetivação de alienação das ações. Parágrafo Único. A saída 
voluntária do Novo Mercado pode ocorrer independentemente da realização de oferta pública 
mencionada neste Artigo, na hipótese de dispensa aprovada em Assembleia Geral, nos termos 
do Regulamento do Novo Mercado. Artigo 45. A assembleia geral convocada para dispensar a 
realização de OPA para saída do Novo Mercado deverá ser instalada em primeira convocação 
com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 2/3 do total das Ações em Circulação. 
Caso referido quórum não seja atingido, a assembleia geral poderá ser instalada em segunda 
convocação com a presença de qualquer número de acionistas titulares de Ações em Circulação. 
A deliberação sobre a dispensa de realização da OPA deve ocorrer pela maioria dos votos dos 
acionistas titulares de Ações em Circulação presentes na assembleia geral, conforme disposto 
no Regulamento do Novo Mercado. Parágrafo Único. Para fins deste Artigo, “Ações em 
Circulação” significam todas as ações emitidas pela Companhia, excetuadas as ações detidas 
pelo(s) acionista(s) controlador(es), por pessoas a ele(s) vinculadas, por administradores da 
Companhia e aquelas em tesouraria. Arbitragem. Artigo 46. A Companhia, seus acionistas, 
administradores, membros do conselho fiscal, efetivos e suplentes, se houver, obrigam-se a 
resolver, por meio de arbitragem, perante a Câmara de Arbitragem do Mercado, na forma de 
seu regulamento, qualquer controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada com ou oriunda 
da sua condição de emissor, acionistas, administradores e membros do conselho fiscal, e em 
especial, decorrentes das disposições contidas na Lei nº 6.385, de 07 de dezembro de 1976, 
conforma alterada, na Lei das S.A., no estatuto social da Companhia, nas normas editadas pelo 
Conselho Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil e pela CVM, bem como nas demais 
normas aplicáveis ao funcionamento do mercado de capitais em geral, além daquelas constantes 
no Regulamento do Novo Mercado, dos demais regulamentos da B3 e do Contrato de Participação 
no Novo Mercado. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 
210.594/26-3 em 07/05/2026. Marina Centurion Dardani – Secretária Geral.
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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS
Nota 2025 2024

Receita líquida 16 326.298 342.055
Custo dos produtos vendidos 17 (291.439) (292.888)
Lucro bruto 34.859 49.167
Receitas (despesas) operacionais
Gerais e administrativas 17 (17.420) (11.777)
Outras receitas operacionais, líquidas 17 83 324
Lucro operacional antes do resultado 
financeiro 17.522 37.714

Receitas financeiras 18 4.043 5.773
Despesas financeiras 18 (3.719) (2.143)
Resultado financeiro, líquido 324 3.630
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 17.846 41.344
IRPJ e CSLL
Corrente 8 (6.010) (12.123)
Diferido 8 848 –
Lucro líquido do exercício 12.684 29.221
Lucro básico diluído por ação:
Ação em circulação 15.a) 1.200 1.200
Lucro básico e diluído por ação – R$ 15.c) 10,5699 24,3505

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS ABRANGENTES
2025 2024

Lucro líquido do exercício 12.684 29.221
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente total do exercício 12.684 29.221

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Nota
Capital 

social
Reserva 

legal
Reserva 

de lucros Total
Saldos em 31/12/2023 1.200 – 138.425 139.625
Lucro líquido do exercício – – 29.221 29.221
Destinações:
Aumento de capital 123.201 – (123.201) –
Reserva legal 15.b) – 1.461 (1.461) –
Distribuição de dividendos 15.b) – – (26.977) (26.977)
Juros sobre capital próprio 15.b) – – (7.228) (7.228)
Outros – – (247) (247)
Saldos em 31/12/2024 124.401 1.461 8.532 134.394
Lucro líquido do exercício – – 12.684 12.684
Destinações:
Reserva legal 15.b) – 634 (634) –
Distribuição de dividendos 15.b) – – (4.067) (4.067)
Juros sobre capital próprio 15.b) – – (2.690) (2.690)
Saldos em 31/12/2025 124.401 2.095 13.825 140.321

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Fluxo de caixa das atividades operacionais Nota 2025 2024
Lucro do exercício antes do IRPJ e da CSLL 
Ajustes para reconciliar o lucro do exercício: 17.846 41.344

Depreciação e amortização 9 3.608 3.353
Prov. (reversão) para perdas de crédito esperadas 5 (51) 40
Provisão (reversão) para riscos 14 143 (7)
Provisão para perda nos estoques 6 818 –
Resultado com alienações ou baixa de ativo imobilizado – (1)
IRPJ e CSLL diferidos 8 (848) –
Outros – (247)
Variação nos ativos operacionais:
Contas a receber 6.091 (4.785)
Estoques 749 3.224
Impostos a recuperar 312 (243)
Despesas Antecipadas (245) (81)
Outros ativos (1.286) (48)
Depósitos judiciais (20) (62)
Variação nos passivos operacionais:
Fornecedores 446 3.477
Outras obrigações (579) 313
Obrigações trabalhistas 796 207
Impostos e contribuições (219) (665)
Caixa gerado pelas atividades operacionais 27.561 45.819
IRPJ e CSLL pagos (5.947) (12.742)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 21.614 33.077
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisições de imobilizado 9 (7.332) (3.260)
Aquisições de intangível (737) –
Venda de imobilizado – 1
Caixa líq. gerado (aplicado) nas atividades de invest. (8.069) (3.259)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamento de dividendos 15.b) (291) (26.977)
Pgtos. de juros sobre capital próprio, líquido 15.b) (2.113) (8.734)
Caixa líq. aplicado nas atividades de financiamento (2.404) (35.711)
Aumento (redução) em caixa e equiv. de caixa 11.141 (5.893)
Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa 4 20.568 26.461
Saldo final de caixa e equivalentes de caixa 4 31.709 20.568
Aumento (redução) em caixa e equiv. de caixa 11.141 (5.893)

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Ativo Nota 2025 2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 31.709 20.568
Contas a receber 5 49.078 55.118
Estoques 6 42.434 44.001
Impostos a recuperar 7 1.143 606
Despesas antecipadas 331 86
Partes relacionadas 19 43 –
Outros ativos 1.402 159
Total do ativo circulante 126.140 120.538
Não circulante
Realizável a longo prazo
Depósitos judiciais 14 133 113
IRPJ e CSLL diferidos 8 848 –
Total do ativo realizável a longo prazo 981 113
Imobilizado 9 34.434 30.710
Direito de uso 10 2.040 –
Intangível 737 –
Total do ativo não circulante 38.192 30.823
Total do ativo 164.332 151.361

Passivo e patrimônio líquido Nota 2025 2024
Circulante
Fornecedores 11 8.465 8.018
Juros sobre capital próprio 15.b) 2.287 2.113
Impostos e contribuições 12 2.508 2.665
Obrigações trabalhistas 13 3.981 3.185
Passivos de arrendamento 10 408 –
Outras obrigações 138 313
Total do passivo circulante 17.787 16.294
Não circulante
Provisão para demandas judiciais 14 816 673
Dividendos 15.b) 3.776 –
Passivos de arrendamento 10 1.632 –
Total do passivo não circulante 6.224 673
Patrimônio líquido
Capital social 15.a) 124.401 124.401
Reserva legal 2.095 1.461
Reserva de lucros 13.825 8.532
Total do patrimônio líquido 140.321 134.394
Total do passivo e do patrimônio líquido 164.332 151.361

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
1. Contexto operacional: Oleon Brasil S.A. (“Sociedade”) é uma sociedade 
anônima de capital fechado , com sede e foro Avenida Paulista, nº 37, 
Conjunto n º 92, 9º andar do Edifício Parque Cultural Paulista, Bela Vista, 
CEP 01311-902. teve início de suas atividades em 24/06/1965, tendo 
como objeto social a extração, fabricação e comercialização de óleos 
vegetais em bruto e refinados e seus derivados, os quais podem ser utili-
zados, entre outras aplicações, como ingredientes na fabricação de ali-
mentação animal; a desidratação, hidrogenação, polimerização, oxidação 
e outros processos industriais em óleos vegetais e de origem animal; a 
fabricação de ácidos graxos e compostos orgânicos para fins alimentícios; 
o serviço de pós-colheita; e outras atividades relacionadas ao processa-
mento de sementes de mamona; depósito de mercadorias para terceiros 
(exceto armazéns e guarda-móveis), bem como a participação como sócia 
no capital social de outras sociedades. Em 30/09/2024, a Companhia 
passou a ser controlada pela empresa Oleon Comércio de Oleoquimicos 
Ltda. que adquiriu 85% das ações da Companhia. As presentes demons-
trações financeiras foram aprovadas e autorizadas para emissão pela 
Administração em 09/04/2026. 2. Base de elaboração das demonstra-
ções financeiras: 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações 
financeiras da Companhia foram elaboradas e estão sendo apresentadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os 
pronunciamentos técnicos e as orientações e interpretações técnicas 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados 
pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. A Administração declara 
que todas as informações relevantes próprias das demonstrações finan-
ceiras e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem às uti-
lizadas pela Administração na sua gestão. 2.2. Base de elaboração: As 
demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, 
exceto por determinados instrumentos financeiros mensurados pelos seus 
valores justos no fim de cada período de relatório, conforme descrito nas 
práticas contábeis a seguir. O custo histórico geralmente baseia-se no 
valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos na data da 
transação. 2.3. Continuidade operacional: A Administração tem, na data 
de aprovação das demonstrações financeiras, expectativa razoável de que 
a Sociedade possui recursos adequados para sua continuidade operacional 
no futuro próximo. Portanto, eles continuam a adotar a base contábil de 
continuidade operacional na elaboração das demonstrações financeiras. 
2.4. Moeda funcional e de apresentação das demonstrações financei-
ras: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados 
em reais (R$), moeda funcional e de apresentação das demonstrações 
financeiras, que representa a moeda do principal ambiente econômico no 
qual a Companhia opera. 3. Resumo das principais políticas contábeis 
materiais: As práticas contábeis têm sido aplicadas de maneira consis-
tente a todos os períodos apresentados nessas demonstrações financeiras. 
a) Apuração de resultado e reconhecimento de receita: A receita é men-
surada pelo valor justo da contrapartida recebida ou a receber, deduzida 
de quaisquer estimativas de devoluções, descontos comerciais concedidos 
ao comprador e outras deduções similares, se houver. As receitas de venda 
de produtos e revenda de mercadorias são reconhecidas quando satisfaz 
a obrigação de desempenho através da transferência do controle de um 
bem ou de um serviço prometido a um cliente (que é quando o cliente 
obtém o controle do bem ou do serviço). Como ponto de controle a 
Companhia ficará atenta ao longo da venda de produtos para os referidos 
itens: • Mensuração da receita com confiabilidade. • É provável que os 
benefícios econômicos associados à transação fluirão para a Companhia. 
• Os custos incorridos ou a serem incorridos relacionados à transação 
podem ser mensurados com confiabilidade. São reconhecidos quando os 
produtos são entregues e a propriedade legal é transferida. As demais 
receitas, despesas e custos são reconhecidos quando incorridos e/ou 
realizados de acordo com o regime de competência. O resultado inclui os 
rendimentos, os encargos e as variações monetárias e cambiais, a índices 
e taxas oficiais, incidentes sobre os ativos e passivos circulantes e não 
circulantes e, quando aplicável, os efeitos de ajustes de ativos para o valor 
de mercado ou de sua realização. b) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa 
e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e investimentos finan-
ceiros que estão sujeitos a um risco insignificante de alteração no valor 
e são utilizadas na gestão das obrigações de curto prazo. Os montantes 
são registrados pelos valores de custo acrescido dos rendimentos auferi-
dos até as datas de encerramento das demonstrações financeiras e têm 
vencimentos inferiores a 90 dias, não excedendo o seu valor de mercado 
ou de realização. c) Estoques: Avaliados ao custo médio de aquisição ou 
de produção, o qual não excede o valor realizável líquido, incluindo as 
provisões para cobrir as eventuais perdas. As provisões para estoques de 
baixa rotatividade ou obsoletos são constituídas quando consideradas 
necessárias pela Administração. As importações em andamento e os 
adiantamentos a fornecedores são demonstrados ao custo acumulado de 
cada importação/adiantamento. O valor realizável líquido é o preço 
estimado de venda no curso normal dos negócios, deduzido dos custos 
estimados de conclusão e das despesas de vendas. d) Imobilizado: 
Registrado ao custo de aquisição, deduzido da depreciação calculada pelo 
método linear. Quando há evidência de não recuperação do valor investido 
nos bens, é reconhecida a desvalorização por meio da constituição de 
provisão para perdas conforme as disposições do pronunciamento técnico 
CPC 01 (R1) - Redução ao Valor Recuperável de Ativos. Em 31/12/2025 e 
em 2024, não foram identificados ativos que necessitassem de provisão 
para redução ao seu valor de recuperação. O valor residual e a vida útil 
dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no encerramento de 
cada exercício e ajustados de forma prospectiva quando for o caso. A 
companhia realizou avaliação de seus ativos imobilizados e não identifi-
cou a necessidade de revisão dos valores registrados. Um item do imobi-
lizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios econômicos 
futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas 
na venda ou baixa de um item do imobilizado são determinados pela 
diferença entre os valores recebidos na venda e o valor contábil do ativo 
e são reconhecidos no resultado. e) Provisões: São reconhecidas para 
obrigações presentes (legal ou presumida) resultantes de eventos pas-
sados, em que seja possível estimar os valores de forma confiável e cuja 
liquidação seja provável. O valor reconhecido como provisão é a melhor 
estimativa do montante requerido para liquidar a obrigação nas datas de 
encerramento das demonstrações financeiras, considerando-se os riscos 
e as incertezas relativos à obrigação. Para os casos de riscos tributários, 
cíveis e trabalhistas, quando necessária, a provisão é constituída para as 
causas cujas probabilidades de perda são consideradas prováveis pelos 
assessores jurídicos e pela Administração da Companhia, considerando a 
natureza dos processos e a experiência da Administração em causas 
semelhantes conforme descrito na nota explicativa nº 13. Os assuntos 
classificados como obrigações legais encontram-se provisionados, de 
forma independente do desfecho esperado de causas que os questionem. 
Quando alguns ou todos os benefícios econômicos requeridos para a 
liquidação de uma provisão são esperados que sejam recuperados de um 
terceiro, um ativo é reconhecido se, e somente se, o reembolso for virtu-
almente certo e o valor puder ser mensurado de forma confiável. f) IRPJ 
e CSLL: A provisão para IRPJ e CSLL está baseada no lucro real tributável 
do exercício trimestral. O lucro tributável difere do lucro apresentado na 
demonstração do resultado porque exclui receitas ou despesas tributáveis 
ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir itens não tributáveis 
ou não dedutíveis de forma permanente. O lucro real é calculado alíquota 
de IRPJ é de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável 
excedente a R$ 24, e a da CSLL é de 9% sobre o lucro tributável. Os 
efeitos do IRPJ e da CSLL diferidos são calculados pelo método do passivo 

sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases 
fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis. O IRPJ e a CSLL 
diferidos são determinados usando as alíquotas de imposto promulgadas 
nas datas de encerramento dos exercícios, que devem ser aplicadas quando 
o IRPJ e a CSLL diferidos ativos forem realizados ou quando o IRPJ e a 
CSLL diferidos passivos forem liquidados. g) Instrumentos financeiros 
básicos e outros instrumentos financeiros: Um instrumento financeiro é 
um contrato que dá origem a um ativo financeiro de uma entidade e a um 
passivo financeiro ou instrumento patrimonial de outra entidade. Ativos 
financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração: Ativos financeiros 
são classificados, no reconhecimento inicial, como subsequentemente 
mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes e ao valor justo por meio do resultado. A classi-
ficação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial depende das 
características dos fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro e do 
modelo de negócios da companhia para a gestão desses ativos financeiros. 
Com exceção das contas a receber de clientes que não contenham um 
componente de financiamento significativo ou para as quais a companhia 
tenha aplicado o expediente prático, a companhia inicialmente mensura 
um ativo financeiro ao seu valor justo acrescido dos custos de transação, 
no caso de um ativo financeiro não mensurado ao valor justo por meio do 
resultado. As contas a receber de clientes que não contenham um com-
ponente de financiamento significativo. Para que um ativo financeiro seja 
classificado e mensurado pelo custo amortizado ou pelo valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes, ele precisa gerar fluxos de caixa 
que sejam “exclusivamente pagamentos de principal e de juros” (também 
referido como teste de “SPPI”) sobre o valor do principal em aberto. Essa 
avaliação é executada em nível de instrumento. Ativos financeiros com 
fluxos de caixa que não sejam exclusivamente pagamentos de principal 
e de juros são classificados e mensurados ao valor justo por meio do 
resultado, independentemente do modelo de negócio adotado. As 
compras ou vendas de ativos financeiros que exigem a entrega de ativos 
dentro de um prazo estabelecido por regulamento ou convenção no 
mercado (negociações regulares) são reconhecidas na data da negociação, 
ou seja, a data em que a companhia se compromete a comprar ou vender 
o ativo. Mensuração subsequente: Para fins de mensuração subsequente, 
os ativos financeiros são classificados em quatro categorias: • Ativos 
financeiros ao custo amortizado (instrumentos de dívida); • Ativos 
financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes com 
reclassificação de ganhos e perdas acumulados (instrumentos de dívida); 
• Ativos financeiros designados ao valor justo por meio de outros resul-
tados abrangentes, sem reclassificação de ganhos e perdas acumulados 
no momento de seu desreconhecimento (instrumentos patrimoniais); e 
• Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado. Redução ao 
valor recuperável de ativos financeiros: A Companhia reconhece uma 
provisão para perdas de crédito esperadas para todos os instrumentos de 
dívida não detidos pelo valor justo por meio do resultado. As perdas de 
crédito esperadas baseiam-se na diferença entre os fluxos de caixa con-
tratuais devidos de acordo com o contrato e todos os fluxos de caixa que 
a companhia espera receber, descontados a uma taxa de juros efetiva que 
se aproxime da taxa original da transação. Os fluxos de caixa esperados 
incluirão fluxos de caixa da venda de garantias detidas ou outras melho-
rias de crédito que sejam integrantes dos termos contratuais. As perdas 
de crédito esperadas são reconhecidas em duas etapas. Para as exposições 
de crédito para as quais não houve aumento significativo no risco de 
crédito desde o reconhecimento inicial, as perdas de crédito esperadas 
são provisionadas para perdas de crédito resultantes de eventos de 
inadimplência possíveis nos próximos 12 meses (perda de crédito esperada 
de 12 meses). Para as exposições de crédito para as quais houve um 
aumento significativo no risco de crédito desde o reconhecimento inicial, 
é necessária uma provisão para perdas de crédito esperadas durante a 
vida remanescente da exposição, independentemente do momento da 
inadimplência (uma perda de crédito esperada vitalícia). Para contas a 
receber de clientes e ativos de contrato, a companhia aplica uma aborda-
gem simplificada no cálculo das perdas de crédito esperadas. Portanto, 
a companhia não acompanha as alterações no risco de crédito, mas 
reconhece uma provisão para perdas com base em perdas de crédito 
esperadas vitalícias em cada data-base. A companhia estabeleceu uma 
matriz de provisões que se baseia em sua experiência histórica de perdas 
de crédito, ajustada para fatores prospectivos específicos para os deve-
dores e para o ambiente econômico. Para instrumentos de dívida ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes, a companhia aplica a 
simplificação do baixo risco de crédito permitida. Em cada data de reporte, 
a companhia avalia se o instrumento de dívida é considerado como de 
baixo risco de crédito usando todas as informações razoáveis e passíveis 
de fundamentação que estejam disponíveis. Ao fazer tal avaliação, a 
companhia reavalia a classificação de risco de crédito interna do instru-
mento da dívida. A companhia considera um ativo financeiro em situação 
de inadimplemento quando os pagamentos contratuais estão vencidos 
há 180 dias. No entanto, em certos casos, a companhia também pode 
considerar que um ativo financeiro está em inadimplemento quando 
informações internas ou externas indicam ser improvável a companhia 
receber integralmente os valores contratuais em aberto antes de levar em 
conta quaisquer melhorias de crédito mantidas pela companhia. Um ativo 
financeiro é baixado quando não há expectativa razoável de recuperação 
dos fluxos de caixa contratuais. Passivos financeiros: Os passivos 
financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, como passivos 
financeiros ao valor justo por meio do resultado, passivos financeiros ao 
custo amortizado ou como derivativos designados como instrumentos de 
hedge em um hedge efetivo, conforme apropriado. Todos os passivos 
financeiros são mensurados inicialmente ao seu valor justo, mais ou 
menos, no caso de passivo financeiro que não seja ao valor justo por meio 
do resultado, os custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à 
emissão do passivo financeiro. Os passivos financeiros da companhia 
incluem fornecedores e outras contas a pagar, empréstimos e financia-
mentos, saldos bancários a descoberto e instrumentos financeiros deri-
vativos. A companhia classifica passivos financeiros que surgem de 
acordos de financiamento (risco sacado, forfait etc.) com fornecedores 
em Fornecedores e outras contas a pagar no balanço patrimonial se eles 
tiverem natureza e função semelhantes às contas a pagar. Esse é o caso 
se o acordo de financiamento com fornecedores fizer parte do capital de 
giro usado no ciclo operacional normal da companhia, o nível de segurança 
fornecido for semelhante às contas a pagar e os termos dos passivos que 
fazem parte do acordo de financiamento da cadeia de suprimentos não 
forem substancialmente diferentes dos termos das contas a pagar que 
não fazem parte do acordo. Os fluxos de caixa relacionados a passivos 
decorrentes de acordos de financiamento com fornecedores que são 
classificados em Fornecedores e outras contas a pagar no balanço patri-
monial individual e consolidado são incluídos nas atividades operacionais 
no balanço patrimonial individual e consolidado. Mensuração subse-
quente Para fins de mensuração subsequente, os passivos financeiros são 
classificados em duas categorias: • Passivos financeiros ao valor justo 
por meio do resultado; e • Passivos financeiros ao custo amortizado. h) 
Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2025: 
A companhia aplicou pela primeira vez certas normas e alterações, que 
são válidas para períodos anuais iniciados em, ou após, 01/01/2025 
(exceto quando indicado de outra forma). A companhia decidiu não 
adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou altera-
ção que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. Alterações 
ao CPC 02 (R2) - Efeitos nas Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão 

de Demonstrações Contábeis e CPC 37 (R1) – Adoção Inicial das Normas 
Internacionais de Contabilidade: Para os períodos anuais de reporte com 
início em ou após 01/01/2025, O Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC), emitiu a Revisão de Pronunciamentos Técnicos CPC 27, que con-
templa alterações trazidas pelo Lack of Exchangeability emitido pelo IASB, 
com alterações no Pronunciamento Técnico CPC 02 (R2) - Efeitos das 
Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis 
e no CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabi-
lidade. Esta mudança específica como uma entidade deve avaliar se uma 
moeda é conversível e como deve determinar a taxa de câmbio à vista 
quando não houver convertibilidade. As alterações também exigem a 
divulgação de informações que permitam aos usuários das demonstrações 
financeiras compreender como a falta de convertibilidade de uma moeda 
em outra afeta, ou se espera que afete, o desempenho financeiro, a 
posição financeira e os fluxos de caixa da entidade. Alterações ao CPC 18 
(R3) - Investimento em Coligada, Em Controlada e Empreendimento 
Controlado Em Conjunto e a ICPC 09 - Demonstrações Contábeis Indivi-
duais, Demonstrações Separadas, Demonstrações Consolidadas e Aplica-
ção do Método da Equivalência Patrimonial: Em setembro de 2024, o 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) emitiu alterações ao Pro-
nunciamento Técnico CPC 18 (R3) e à Interpretação Técnica ICPC 09 (R3), 
com o objetivo de alinhar as normativas contábeis brasileiras com os 
padrões internacionais emitidos pelo IASB. A atualização do Pronuncia-
mento Técnico CPC 18 contempla a aplicação do método da equivalência 
patrimonial (MEP) para a mensuração de investimentos em controladas 
nas Demonstrações Contábeis Individuais, refletindo a alteração nas 
normas internacionais que agora permitem essa prática nas Demonstra-
ções Contábeis Separadas. Essa convergência harmoniza as práticas 
contábeis adotadas no Brasil com as internacionais, sem gerar impactos 
materiais em relação à norma atualmente vigente, concentrando-se 
apenas em ajustes de redação e na atualização das referências normativas. 
As alterações vigoram para períodos de demonstrações financeiras que 
se iniciam em ou após 01/01/2025. As alterações não tiveram impacto 
material sobre as demonstrações financeiras da companhia. i) Normas 
emitidas, mas ainda não vigentes: As normas e interpretações novas e 
alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das 
demonstrações financeiras da companhia, estão descritas a seguir. A 
companhia pretende adotar essas normas e interpretações novas e alte-
radas, se cabível, quando entrarem em vigor. IFRS 18: Apresentação e 
Divulgação nas Demonstrações Financeiras: Em abril de 2024, o IASB 
emitiu o IFRS 18, que substitui o IAS 1 (equivalente ao CPC 26 (R1) 
-Apresentação de Demonstrações Financeiras. O IFRS 18 introduz novos 
requisitos para apresentação dentro da demonstração do resultado do 
exercício, incluindo totais e subtotais especificados. Além disso, as 
entidades são obrigadas a classificar todas as receitas e despesas dentro 
da demonstração do resultado do exercício em uma das cinco categorias: 
operacional, investimento, financiamento, impostos de renda e operações 
descontinuadas, das quais as três primeiras são novas. A norma também 
exige a divulgação de medidas de desempenho definidas pela adminis-
tração, subtotais de receitas e despesas, e inclui novos requisitos para a 
agregação e desagregação de informações financeiras com base nas 
“funções” identificadas das demonstrações financeiras primárias (primary 
financial statements - PFS) e das notas explicativas. Além disso, alterações 
de escopo restrito foram feitas ao IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) - 
Demonstração dos Fluxos de Caixa), que incluem a alteração do ponto de 
partida para determinar os fluxos de caixa das operações pelo método 
indireto, de “lucro ou prejuízo do período” para “lucro ou prejuízo ope-
racional” e a remoção da opcionalidade à classificação dos fluxos de caixa 
de dividendos e juros. Além disso, há alterações consequentes em vários 
outros padrões. O IFRS 18 e as alterações nas outras normas são entrarão 
em vigor para períodos de relatórios iniciados em ou após 01/01/2027, 
com a aplicação antecipada permitida e devendo ser divulgada, embora 
no Brasil a adoção antecipada não seja permitida. O IFRS 18 será aplicado 
retrospectivamente. A companhia está atualmente trabalhando para 
identificar todos os impactos que as alterações terão nas demonstrações 
financeiras primárias e notas explicativas às demonstrações financeiras. 
Os impactos materiais iniciais esperados sobre as demonstrações finan-
ceiras da companhia são os seguintes: • A receita de aluguel, a variação 
no valor justo de propriedades para investimento e a participação no lucro 
de uma coligada e de um empreendimento conjunto serão classificadas 
na categoria de investimento, dentro da demonstração do resultado. • 
As diferenças de variação cambial serão classificadas na categoria da 
demonstração do resultado (receita e a despesa) em que estiverem os 
itens que deram origem a tais diferenças de câmbio. • Serão incluídas 
novas divulgações, compreendendo: (a) medidas de desempenho defini-
das pela administração (Management-defined performance measures - 
MPMs); (b) despesas específicas por natureza, caso as despesas sejam 
apresentadas por função na categoria operacional da demonstração do 
resultado; e (c) uma conciliação, para cada linha da demonstração do 
resultado, entre os valores reapresentados de acordo com a IFRS 18 e os 
montantes anteriormente apresentados de acordo com a IAS 1 (CPC 26 
(R1). • Os juros recebidos e os juros pagos passarão a ser classificados, 
respectivamente, nas atividades de investimento e atividades de finan-
ciamento na demonstração dos fluxos de caixa, conforme o CPC 03 (R2) 
– Demonstração dos Fluxos de Caixa. No Brasil, o CPC 26 será substituído 
pelo CPC 51 – Apresentação e Divulgação em Demonstrações Contábeis 
(equivalente à IFRS 18), atualmente o CPC e suas entidades congraçadas 
estão ainda em processo de discussão dos eventuais conflitos do CPC 51 
com a legislação societária vigente. Embora ainda as discussões não 
tenham encerrado, não se espera alterações substanciais na atual legis-
lação. IFRS 19: Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Divulgações: 
Em maio de 2024, o IASB emitiu o IFRS 19, que permite que entidades 
elegíveis optem por aplicar seus requisitos de divulgação reduzidos 
enquanto ainda aplicam os requisitos de reconhecimento, mensuração e 
apresentação em outros padrões contábeis IFRS. Para ser elegível, no 
final do período de relatório, uma entidade deve ser uma controlada 
conforme definido no IFRS 10 (CPC 36 (R3) – Demonstrações Consolida-

das), não pode ter responsabilidade pública e deve ter uma controladora 
(final ou intermediária) que prepare demonstrações financeiras consoli-
dadas, disponíveis para uso público, que estejam em conformidade com 
os padrões contábeis IFRS. O IFRS 19 entrará em vigor para períodos de 
relatório iniciados em ou após 01/01/2027, com aplicação antecipada 
permitida. Alterações à IFRS 9 e à IFRS 7 - Alterações à Classificação e 
Mensuração de Instrumentos Financeiros: Em maio de 2024, o Interna-
tional Accounting Standards Board (IASB) emitiu as alterações à IFRS 9 
and IFRS 7 – Amendments to the Classification and Measurement of 
Financial Instruments (Alterações na Classificação e Mensuração de 
Instrumentos Financeiros), que introduzem modificações relevantes aos 
requisitos de classificação, mensuração e divulgação de instrumentos 
financeiros. Em convergência com essas alterações, o Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis (CPC) deverá incorporar as mudanças por meio de 
futuras revisões dos pronunciamentos CPC 48 – Instrumentos Financeiros 
e CPC 40 (R1) – Instrumentos Financeiros. As alterações são aplicáveis 
para períodos anuais com início em ou após 01/01/2026, sendo permitida 
a adoção antecipada apenas para a classificação de ativos financeiros e 
as divulgações relacionadas. Alterações à IFRS 9 e à IFRS 7 - Contratos 
Referenciando a Eletricidade Dependente de Condições Naturais Em 
dezembro de 2024, o IASB emitiu as Alterações à IFRS 9 e à IFRS 7 – Con-
tratos Referenciando a Eletricidade Dependente de Condições Naturais A 
companhia não antecipa que essas alterações terão impacto material 
sobre suas demonstrações financeiras consolidadas, mas continuará 
acompanhando a convergência dos pronunciamentos e avaliará a neces-
sidade de atualização de suas políticas contábeis quando as revisões forem 
formalmente emitidas pelo CPC. 
4. Caixa e equivalentes de caixa: 2025 2024
Caixa e bancos 24 23
Aplicações financeiras 31.685 20.545
Total 31.709 20.568
 Referem-se a operações de renda fixa junto a instituições financeiras, por 
meio de Certificados de Depósito Bancário-CDBs pré-fixados ou indexados 
à taxa de 100% da variação do Certificado de Depósito Interbancário-CDI 
em 2025 e 100% do CDI em 2024. Essas aplicações são prontamente 
conversíveis em um montante de caixa e estão sujeitas a um risco insig-
nificante de mudança de valor. 
5. Contas a receber: 2025 2024
Mercado interno 42.381 48.723
Mercado externo 7.114 6.863
Provisão para perdas esperadas de créditos (417) (468)
Total 49.078 55.118
Contas a receber de clientes por vencimento:
A vencer: 46.634 52.833
Vencidas: 2.444 2.285
De 0 a 60 dias 2.410 2.223
De 61 a 90 dias 25 62
De 91 a 180 dias 9 –
Total 49.078 55.118
 A movimentação da provisão para perdas esperadas de créditos está 
demonstrada a seguir: 
Saldo em 1º/01/2024 (428)
Adição (40)
Saldo em 31 de dezembro 2024 (468)
Reversão 51
Saldo em 31 de dezembro 2025 (417)
6. Estoques: 2025 2024
Matéria prima 22.421 19.366
Matéria prima em poder de terceiros 2.575 –
Material de embalagem 613 1.311
Produto acabado 11.413 19.487
Adiantamento a fornecedores 6.230 3.837
Provisão para perda nos estoques (818) –
Total 42.434 44.001
7. Impostos a recuperar: 2025 2024
Imposto sobre produtos industrializados – IPI 41 454
ICMS sobre ativo imobilizado 130 136
Imposto de importação a compensar 182 –
PIS a compensar 43 –
COFINS a compensar 196 –
ICMS a compensar 551 16
Total 1.143 606
8. IRPJ e CSLL: IRPJ e CSLL – Corrente: O IRPJ foi calculado com base no 
lucro contábil ajustado na forma legal à alíquota de 15% e adicional de 
10% para o saldo que superou R$ 240 mil no ano. A CSLL foi calculada 
com base no lucro contábil ajustado na forma legal à alíquota de 9%. 

2025 2024
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 17.846 41.344
Alíquota nominal de IRPJ e CSLL 34% 34%
IRPJ e CSLL às alíquotas vigentes (6.068) (14.057)
Efeito das adições e exclusões:
Despesas indedutíveis (107) (246)
Multas indedutíveis (1) (308)
Efeito dos juros sobre capital próprio 915 2.457
Outras exclusões/adições, líquidas 56 (11)
Demais ajustes 24 24
Incentivo fiscal – Programa de alimentação do 
trabalhador (PAT) 19 18

Total (5.162) (12.123)
Corrente (6.010) –
Diferido 848 –
Total (5.162) –
Alíquota efetiva 28,93% 29,32%
IRPJ e CSLL – Diferido: O IRPJ e CSLL diferidos foram reconhecidos sobre 
as diferenças temporárias entre os saldos de ativos e passivos reconhe-
cidos nas demonstrações financeiras e as bases fiscais correspondentes, 
usadas na apuração do lucro tributável. A probabilidade de recuperação 
do saldo de impostos diferidos ativos é revisada no fim de cada exercício 
e, quando não for mais provável que bases tributáveis futuras estejam 
disponíveis e permitam a recuperação total ou parcial destes impostos, 
o saldo do ativo é reduzido ao montante que se espera recuperar. A movi-
mentação dos saldos de IRPJ e CSLL diferidos do período foi a seguinte: 
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IRPJ e CSLL diferidos sobre:
Provisão para perda estimada nos estoques 276
Provisão para remuneração variável funcionários 185
Provisão para riscos trabalhistas e cíveis 202
Provisão para riscos tributários 74
Outras provisões 111
Total 848
9. Imobilizado: O imobilizado é composto da seguinte forma: 

Vida útil (anos) 2025 2024
Terrenos – 272 272
Edificações 25 3.398 3.398
Imóveis 25 500 500
Benfeitorias em imóveis próprios 25 79 –
Benfeitorias em imóveis de terceiros 5 1.119 –
Máquinas e equipamentos 10 39.997 37.598
Instalações industriais 10 5.875 4.741
Ferramentas 10 119 112
Peças e conjuntos de reposição 10 9 9
Veículos 5 994 994

Vida útil (anos) 2025 2024
Computadores e periféricos 5 592 265
Instalações administrativas 10 230 144
Móveis e utensílios 10 408 87
Softwares 5 38 12
Elevadores 10 32 32
Material de laboratório 10 1.147 1
Equipamentos de Comunicação 5 6 –
Consórcio – 356 283
Imobilizado em andamento (i) – 2.515 1.921
Outros imobilizados – 15 –
Depreciação acumulada (23.267) (19.659)

34.434 30.710
 A companhia não possui itens imobilizados mantidos para venda. O 
imobilizado em andamento em 31/12/2025 compreende a projetos rela-
cionados à planta em Itupeva, especificamente na montagem de máquinas 
nos setores de derivados, destilaria e prensagem, além de adequações das 
instalações no setor de tratamento de efluentes e ferramentaria, com pre-
visão de conclusão ainda em 2026. A movimentação do ativo imobilizado e 
intangível para os exercícios findos em 31/12/2025 e 2024 é como segue: 

Contingências com classificação de perda classificada como possível: A 
companhia não está envolvida em processos cíveis, fiscais ou trabalhistas 
passivos com probabilidade de perda possível em 31/12/2025, já em 
31/12/2024 a Companhia estava envolvida em processos cíveis, fiscais 
e trabalhistas passivos no valor de R$ 8, cuja probabilidade de perda era 
possível, segundo avaliação da Administração, suportada pela classifi-
cação feita pelos assessores jurídicos da Companhia. Nenhuma provisão 
foi registrada para esses processos, uma vez que os desembolsos não são 
prováveis de ocorrer na visão da Administração. 15. Patrimônio líquido: 
a) Capital social: Em 31/12/2025 era de R$124.401 (cento e vinte e quatro 
milhões, quatrocentos e um mil reais), totalmente integralizados. O 
capital social está dividido em 1.200 (hum milhão e duzentas mil) ações 
ordinárias, nominativas e todas sem valor nominal, assim distribuídas: 

Acionistas
Qtde. de 

ações Valor
Particip. 

%
Andres Calvo Morales 180 18.660 15%
Oleon Comércio de Oleoquímicos Ltda. 1.020 105.741 85%

1.200 124.401 100%
 b) Dividendos e juros sobre capital próprio: O estatuto social da Com-
panhia determina que o Conselho de Administração apresentará durante 
a assembleia geral ordinária, uma proposta sobre a destinação do luro 
líquido do exercício, na seguinte ordem de dedução: (i) 5% (cinco por 
cento) para a formação da reserva legal, até atingir 20% (vinte por cento) 
do capital subscrito; (ii) distribuição do dividendo obrigatório, em cada 
exercício social, pelo menos 10% (dez por cento) do lucro ajustado; e (iii) 
o lucro remanescente, após as deduções previstas nos itens (i) e (ii), será 
destinado conforme determinado pela assembleia geral de acionistas, de 
acordo com a legislação aplicável. Os lucros distribuídos em 31/12/2025 
somam R$ 4.067 (R$ 26.977 em 2024). Os juros sobre capital próprio 
aprovados em 31/12/2025 somam R$ 2.690 (R$ 7.228 em 2024). Ambos 
foram aprovados em Assembleia Geral e/ou Reunião de Acionistas. A 
movimentação dos dividendos e juros sobre capital próprio durante os 
exercícios findos em 31/12/2025 e 2024, foram as seguintes: 

2025 2024
Saldo no início do exercício 2.113 3.619
Dividendos provisionados 4.067 26.977
Juros sobre o capital próprio provisionados 2.690 7.228
Dividendos pagos (292) (26.977)
Juros sobre capital próprio pagos, líquido (2.113) (7.650)
IRPJ sobre juros sobre capital próprio (402) (1.084)
Saldo no fim do exercício 6.063 2.113
 c) Lucro por ação: O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão 
do lucro atribuível aos acionistas da Companhia e pela quantidade de ações 
em circulação durante o exercício, que no caso da Companhia é idêntico 
ao lucro por ação diluído. 

2025 2024
Lucro Líquido do exercício 12.684 29.221
Média ponderada de ações ordinárias (em 
unidade de ações) 1.200 1.200

Lucro básico e diluído por ação 10,5699 24,3505
16. Receita líquida de vendas: 2025 2024
Mercado interno 401.841 416.856
Mercado externo 18.631 21.312
Industrialização – 20
Receita bruta de vendas 420.472 438.188
Deduções:
Devolução de venda (9.770) (4.279)
Impostos incidentes sobre vendas (84.404) (91.854)
Total deduções (94.174) (96.133)
Total 326.298 342.055
17. Custos e despesas operacionais - por natureza: 

2025 2024
Consumo de matéria–prima e materiais (239.438) (239.356)
Custo com pessoal (22.381) (17.486)
Custo com materiais de uso e consumo industrial (3.102) (3.292)
Manutenção de bens aplicados (3.186) (2.334)
Energia elétrica (1.811) (2.007)
Cavaco (2.596) (2.839)
Combustíveis e lubrificantes (5.939) (6.781)
Fretes e carretos (6.433) (8.416)
Mão de obra indireta (2.018) (3.259)
Depreciação e amortização (3.608) (3.353)
Despesa com pessoal (6.074) (4.436)
Despesas com aluguéis (567) (157)
Despesas com condomínio (108) –
Despesa com água e esgoto (72) (64)
Despesa com telefones internet (119) (116)
Correios e Malotes (9) (11)
Seguros (1.099) (624)
Publicidade (31) (17)
Manutenção de móveis, máquinas e equipamentos (59) (73)
Manutenção de veículos (17) (11)
Manutenção de prédios e instalações (59) (53)
Multas (89) (952)
Despesas legais, judiciais e cartorária (279) (18)
Materiais auxiliares e de consumo (48) (38)
Copa, cozinha e refeitório (126) (98)
Viagens e representações (262) (176)
Despesas com exportação (1.374) (1.255)
Despesas com importação (568) (359)
Lanches e refeições (40) (48)
Indenização a terceiros (450) –
Serviços de terceiros (2.620) (2.892)
Comissões sobre vendas PJ (1.435) (1.607)
Serviços contábeis (363) (355)
Serviços de Informática (610) (392)
Serviços advocatícios (253) (688)
Serviços de auditoria e consultoria (369) (189)
Serviço de assessoria (58) (76)
Serviços de limpeza (115) (61)
Despesas gerais e administrativas (584) (358)
Tributos e contribuições (397) (385)
Provisão para perdas esperadas de créditos (92) (33)
Outras receitas operacionais 82 324

2025 2024
Total (308.776) (304.341)
Custo dos produtos vendidos (291.439) (292.888)
Despesas gerais e administrativas (17.420) (11.777)
Outras receitas operacionais líquidas 83 324
Total (308.776) (304.341)
18. Resultado financeiro: 
Receitas financeiras: 2025 2024
Juros recebidos 72 50
Descontos financeiros obtidos 1.369 349
Variação monetária ativa 1.660 2.414
Receitas de aplicações financeiras 942 2.960
Total 4.043 5.773
Despesas financeiras:
Juros passivos (162) (59)
IOF (108) (64)
Despesas bancárias (43) (44)
Descontos concedidos (57) (30)
Variação monetária passiva (3.238) (1.775)
PIS e COFINS sobre receitas financeiras (111) (171)
Total (3.719) (2.143)
Resultado financeiro líquido 324 3.630
 19. Partes relacionadas: a) Transações com partes relacionadas: As tran-
sações de aquisições de mercadorias e prestações de serviços, assim como 
as eventuais transações financeiras de empréstimos e captação de recursos, 
entre a Companhia e outras partes relacionadas são realizadas de acordo 
com as condições estabelecidas entre as partes. A Companhia possui uma 
política de relacionamento com partes interessadas, sendo as transações 
realizadas em condições compatíveis com o mercado. Durante o exercício 
de 2025, a Companhia manteve transações com sua parte relacionada, 
Oleon Comércio de Oleoquímicos Ltda., no montante de R$ 106, referentes 
à aquisição de mercadorias. Em 31/12/2025 a Companhia tem a receber o 
montante de R$ 43. b) Remuneração da administração: Durante o exercício 
findo em 31/12/2025, o montante dos honorários dos administradores é 
de R$ 1.053 (R$ 357 em 2024), os quais foram apropriados ao resultado na 
rubrica “Despesas gerais e administrativas – Remuneração a dirigentes”. 
Não foi pago nenhum valor a título de: (a) benefícios pós-emprego (pen-
sões, outros benefícios de aposentadoria, seguro de vida pós-emprego e 
assistência médica pós-emprego); (b) benefícios de longo prazo (licença 
por anos de serviço ou outras licenças ou outros benefícios por anos de 
serviço e benefícios de invalidez de longo prazo) e; (c) benefícios de 
rescisão de contrato de trabalho. 20. Instrumentos financeiros básicos: 
a) Considerações gerais: A Companhia possui instrumentos financeiros 
classificados como “básicos” representados, substancialmente, por caixa 
e equivalentes de caixa, fornecedores e contas a receber. Os valores 
desses instrumentos são reconhecidos nos balanços patrimoniais na data 
de encerramento das demonstrações financeiras, os quais se aproximam 
dos valores de mercado. A Administração da Companhia não identificou a 
ocorrência de diferenças significativas entre os valores justos dos instru-
mentos financeiros e aqueles apresentados nas demonstrações financeiras 
em 31/12/2025. b) Gerenciamento de riscos: A Companhia possui política 
para o gerenciamento de riscos que contempla a revisão periódica da 
estratégia de cobertura para cada tipo de risco ao qual esteja exposta. 
c) Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro da 
Companhia caso um cliente ou contraparte em um instrumento financeiro 
falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem principal-
mente dos recebíveis de clientes e em títulos de investimento. O risco de 
crédito é administrado por normas específicas de aceitação de clientes, 
análise de crédito e estabelecimento de limites de exposição por cliente, 
inclusive, quando aplicável, com exigência de garantias. A Companhia 
realiza análise de crédito destinada a avaliar e propor limites de crédito 
a serem concedidos aos clientes, bem como as respectivas garantias a 
serem exigidas. As diretrizes para aprovação e preservação do crédito são 
estabelecidas pela gerência financeira, sobre as quais cada cliente tem 
sua capacidade de crédito individualmente analisada, utilizando-se fontes 
internas e externas. Os valores registrados como provisão para perdas 
esperadas de crédito estão divulgados na nota explicativa nº 5. d) Risco 
de câmbio: O risco de mercado a que está exposta a Companhia tem nos 
seus principais componentes a variação da taxa de câmbio, considerando 
que parte das vendas da Companhia são realizadas em moedas diferentes 
da sua moeda funcional. As transações realizadas em moedas estrangeiras 
são principalmente efetuadas em dólar norte-americano (US$), que foram 
protegidos contra a variação da taxa de câmbio por meio de instrumentos 
financeiros, limitando a exposição a eventuais perdas. 

2025 2024
Contas a receber – mercado externo 7.114 6.863
Fornecedores – mercado externo (1) –
Total 7.113 6.863
 A seguinte taxa de câmbio foi aplicada para os saldos em moeda estran-
geira, em 31 de dezembro 2025: US$ 5,5024. Considerando a exposição 
cambial e a taxa de câmbio descrita no quadro acima, em 31 de dezembro 
2025, o cenário 1 considera uma desvalorização do real em 25% e o cenário 
2 uma desvalorização de 50%. A análise de sensibilidade seria como segue: 

Dólar Americano – US$
Cenário I – 

25%
Cenário II – 

50%
Taxa de câmbio em 31 de dezembro 2025 5,5024 5,5024
Exposição bruta em moeda estrangeira 1.293 1.293
Taxa de câmbio estimada 4,1268 2,7512
Efeito no instrumento financeiro 5.335 3.557
Efeito líquido no resultado 1.778 3.557
 21. Seguros: A Companhia adota uma política de seguros que considera, 
principalmente, a concentração de riscos e sua relevância. As coberturas 
dos seguros, em valores de 31/12/2025, são assim demonstradas: 

Objeto segurado
Limites 

contratados Vigência
Valores expressos em reais
Veículos 977.963 22/11/2026
Energia 248.574 31/01/2026
Imóveis de Mooca, Paulista e Itupeva 342.705.781 07/04/2026
Responsabilidade Civil 5.778.232 2025

A DIRETORIA
Diretor: Loic Thierry Emile Charles

Contadora: Vanessa Martins Bernardi - CRC-SP 1SP244.569/O-3

2023 Adições Baixas Transf./Reclassificações 2024 Adições 2023
Custo:
Terrenos 272 – – – 272 – 272
Edificações 3.398 – – – 3.398 – 3.398
Imóveis 500 – – – 500 – 500
Benfeitorias em imóveis próprios – – – – – 79 79
Benfeitorias em imóveis de terceiros – – – – – 1.119 1.119
Máquinas e equipamentos 28.820 720 (2) 8.060 37.598 2.399 39.997
Instalações industriais 2.360 112 – 2.269 4.741 1.134 5.875
Ferramentas 110 2 – – 112 7 119
Peças e Conjuntos de Reposição – 9 – – 9 – 9
Veículos 275 719 – – 994 – 994
Computadores e periféricos 219 46 – – 265 327 592
Instalações administrativas 135 9 – – 144 86 230
Móveis e utensílios 72 15 – – 87 321 408
Softwares 12 – – – 12 26 38
Elevadores 32 – – – 32 – 32
Material de laboratório 1 – – – 1 1.146 1.147
Equipamentos de comunicação – – – – – 6 6
Consórcio 49 234 – – 283 73 356
Imobilizado em andamento 10.857 1.393 – (10.329) 1.921 594 2.515
Outros imobilizados – – – – – 15 15
Total do custo 47.112 3.259 (2) – 50.369 7.332 57.701
Depreciação acumulada:
Edificações (621) (136) – – (757) (136) (893)
Imóveis (20) (20) – – (40) (20) (60)
Máquinas e equipamentos (13.696) (2.792) 2 – (16.486) (2.831) (19.317)
Instalações industriais (1.270) (285) – – (1.555) (393) (1.948)
Ferramentas (85) (4) – – (89) (4) (93)
Peças e Conjuntos de Reposição – (1) – – (1) (1) (2)
Veículos (275) (71) – – (346) (144) (490)
Computadores e periféricos (162) (19) – – (181) (45) (226)
Equipamentos de comunicação – – – – 0 (1) (1)
Instalações administrativas (113) (13) – – (126) (6) (132)
Móveis e utensílios (42) (7) – – (49) (13) (62)
Softwares (12) – – – (12) (1) (13)
Elevadores (13) (3) – – (16) (3) (19)
Material de laboratório (1) – – – (1) (8) (9)
Benfeitorias em imóveis próprios – – – – – (2) (2)
Total da depreciação (16.310) (3.351) 2 – (19.659) (3.608) (23.267)
Valor líquido 30.802 (92) – – 30.710 3.724 34.434

 10. Direito de uso e passivo de arrendamento: Ativos de direito de 
uso: A companhia reconhece os ativos de direito de uso na data de início 
do arrendamento. Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, 
deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por redução 
ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos 
passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o 
valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais 
incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados até a data de início, 
menos os eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de 
direito de uso são depreciados linearmente pelo prazo do arrendamento 
de 5 anos. A movimentação de saldos do ativo direito de uso é evidenciada 
no quadro abaixo, conforme a classe do ativo: 
Direito de Uso – Aluguéis de imóveis: 2025
Saldo em 31/12/2024
Adições 2.040
Remensurações –
Depreciações –
Saldo em 31/12/2025 2.040
 Passivos de arrendamento: Na data de início do arrendamento, a com-
panhia reconhece os passivos de arrendamento mensurados pelo valor 
presente dos pagamentos do arrendamento a serem realizados durante 
o prazo do arrendamento. Os pagamentos do arrendamento incluem 
pagamentos fixos (incluindo, substancialmente, pagamentos fixos) menos 
quaisquer incentivos de arrendamento a receber, pagamentos variáveis de 
arrendamento que dependem de um índice ou taxa, e valores esperados a 
serem pagos sob garantias de valor residual. A movimentação de saldos do 
passivo de arrendamento é apresentada no quadro abaixo: 
Passivos de arrendamento 2025
Saldo em 31/12/2024
Adições 2.040
Remensurações –
Depreciações –
Saldo em 31/12/2025 2.040
Circulante 408
Não circulante 1.632
11. Fornecedores: 2025 2024
Fornecedores nacionais 8.464 8.018
Fornecedores estrangeiros 1 –
Total 8.465 8.018

12. Impostos e contribuições: 2025 2024
IRPJ e CSLL a recolher 395 556
PIS e COFINS a recolher 741 732
ICMS a recolher 1.187 951
IRPJ sobre JSCP a recolher – 373
Tributos retido na fonte a recolher 185 53
Total 2.508 2.665
13. Obrigações trabalhistas: 2025 2024
Obrigações com pessoal 665 747
Obrigações previdenciárias 1.014 755
Provisões de férias 1.755 1.683
Provisões temporárias com pessoal 547 –
Total 3.981 3.185
 14. Provisão para demandas judiciais: A Companhia é parte envolvida 
em processos judiciais de natureza trabalhista e tributária em andamento, 
os quais envolvem responsabilidades contingentes. Os processos estão 
em fase de defesa administrativa ou em trâmite na esfera judicial. Com 
base na opinião de seus assessores jurídicos, é contabilizada provisão em 
montantes considerados suficientes pela Administração da Companhia 
para fazer face a eventuais perdas prováveis que possam advir de desfe-
chos desfavoráveis. As provisões para riscos estão assim demonstradas: 

2025 2024
Tributárias 219 219
Trabalhistas 597 454
Subtotal 816 673
Depósitos judiciais (133) (113)
Total 683 560
 As movimentações na provisão para riscos são apresentadas a seguir: 

Contingências
Saldos 

em 2024 Complementos Reversões
Saldos 

em 2025
Tributárias 219 – – 219
Trabalhistas 454 540 (397) 597
Subtotal 673 540 (397) 816
Depósitos judiciais (113) (1.339) 1.319 (133)
Total 560 (799) 922 683
 De acordo com a avaliação dos assessores jurídicos da Sociedade existem 
demandas de natureza trabalhista, são reclamações trabalhistas movidas 
por ex-funcionários e terceiros, cujos pedidos se constituem em pagamen-
tos de verbas rescisórias, adicionais de insalubridade/periculosidade, 
salariais e horas extras, totalizando 25 processos no montante de R$ 597 
em 31/12/2025 e 23 processos no montante de R$ 454 em 31/12/2024. 

 RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos administradores e acionistas da Oleon Brasil S.A., São Paulo – SP. 
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Oleon Brasil S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2025 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo 
as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em 
nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira da Companhia em 31/12/2025, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações contábeis no 
Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros 

assuntos: Auditoria dos valores correspondentes: As demonstrações 
contábeis da Oleon Brasil S.A. para o exercício findo em 31/12/2024, 
foram examinadas por outro auditor independente que emitiu relatório 
datado de 24/04/2025, sem modificação. Responsabilidades da 
diretoria e da governança pelas demonstrações contábeis: A diretoria é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis, a diretoria é responsável pela avaliação da 
capacidade da Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, 
a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 

nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos 
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 

estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • 
Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e 
o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria 
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos. São Paulo, 09/04/2026. ERNST & YOUNG 
Auditores Independente S/S Ltda., CRC-SP-034519/O. Vanessa Martins 
Bernardi, Contadora, CRC-SP 1SP244.569/O-3.
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IMB Têxtil S.A. 
CNPJ/MF nº 58.500.398/0001-05 – NIRE 35.300.449.100

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 19 de agosto de 2025
Data, Hora e Local: 19 de agosto de 2025, às 15h, de forma exclusivamente digital, sendo considerada como realizada na sede da Companhia. Convocação e 
Presença: Dispensada a convocação, nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404/76, tendo em vista o comparecimento da sua única acionista, representando a 
totalidade do capital da Companhia. Mesa: Presidente: Sr. Davit do Couto Cordeiro; Secretário: Sr. Wagner da Silva Escorcio. Deliberações: 1. Aumentar o capital social 
da Companhia no montante de R$ 41.000.000,00 (quarenta e um milhões de reais), mediante a emissão 41.000.000 (quarenta e um milhões) ações ordinárias, nomi-
nativas e sem valor nominal, ao preço de emissão de R$ 1,00 (um real) cada, fixado livremente pela única acionista, uma vez que não se verificam os riscos de diluição 
ou de prejuízos a minoritários que o art. 170 da Lei nº 6.404/76 visa coibir. 1.1. Em razão da deliberação acima, o capital social atual da Companhia, correspondente 
a R$ 29.653.327,78 (vinte e nove milhões e seiscentos e cinquenta e três mil e trezentos e vinte e sete reais e setenta e oito centavos), dividido em 3.265.936 (três 
milhões e duzentos e sessenta e cinco mil e novecentos e trinta e seis) ações ordinárias nominativas sem valor nominal, passará para R$ 70.653.327,78 (setenta 
milhões e seiscentos e cinquenta e três mil e trezentos e vinte e sete reais e setenta e oito centavos), representado por 44.265.936 (quarenta e quatro milhões e 
duzentos e sessenta e cinco mil e novecentos e trinta e seis) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. 1.2. Todas as ações ordinárias emitidas são, neste ato, 
totalmente subscritas pela acionista UNI.CO Comércio S/A, companhia fechada, com sede na Av. Dr. Cardoso de Melo nº 1855, Andar 1 – Sala B – Conjuntos 11 e 12 
– Edifício Francisco Lopes, Vila Olímpia, CEP.: 04.548-903, na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 00.399.603/0001-08 (“Acionista”), sendo 
certo que o montante total de R$ 41.000.000,00 (quarenta e um milhões de reais) será integralizado em moeda corrente nacional até 30 de novembro de 2025, conforme 
disposto no Boletim de Subscrição anexo à presente ata (“Anexo I”). 2. Tendo em vista o aumento de capital social ora aprovado, a cláusula 5ª do Estatuto Social da 
Companhia passa a vigorar com a seguinte redação: “Cláusula 5ª. O capital social é de R$ 70.653.327,78 (setenta milhões e seiscentos e cinquenta e três mil e tre-
zentos e vinte e sete reais e setenta e oito centavos), totalmente subscrito e integralizado, dividido em 44.265.936 (quarenta e quatro milhões e duzentos e sessenta e 
cinco mil e novecentos e trinta e seis) ações ordinárias nominativas, de classe única, sem valor nominal.” 3. A consolidação do texto do Estatuto Social da Companhia, 
para repercutir com o aumento do capital, o qual passa a vigorar com a redação constante do Anexo II à presente ata. 4. Aprovar a lavratura da presente ata em forma 
de sumário, nos termos do artigo 130, § 1º, da Lei nº 6.404/76. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião, da qual foi lavrada a presente 
ata que, lida e achada conforme, foi aprovada e assinada pelos presentes. São Paulo/SP, 19 de agosto de 2025. Mesa: Davit do Couto Cordeiro – Presidente; 
Wagner da Silva Escorcio – Secretário. Acionista: UNI.CO Comércio S/A. Anexo II – Estatuto Social. Capítulo I – Da Denominação, Sede, Objeto Social e 
Prazo de Duração. Cláusula 1ª. A sociedade anônima denomina-se IMB TÊXTIL S.A., e é regida pelo presente estatuto social e pela legislação que lhe for aplicável. 
Cláusula 2ª. A Companhia tem sede e foro na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Dr. Cardoso de Melo nº 1.855, 1º andar, Conjunto 11 e 12, Edifício 
Francisco Lopes, Vila Olímpia, CEP: 04548-005, podendo, por deliberação da Assembleia Geral, abrir, transferir ou encerrar filiais, agências, depósitos, escritórios, 
sucursais ou quaisquer outros estabelecimentos, dentro e fora do território nacional. Cláusula 3ª. A Companhia tem por objeto: a) a preparação de documentos e ser-
viços especializados de apoio administrativo; b) a indústria, o comércio eletrônico, o comércio varejista e atacadista, a importação e exportação de meias, confecção 
de roupas íntimas, artigos de vestuário e têxteis em geral ou seus similares, sucata têxtil, calçados, fios para uso têxtil, aviamento de costuras, beneficiamento, tingimento 
e estampagem de produtos têxteis ou similares em geral; c) a representação de produtos nacionais ou importados relacionados às atividades descritas no item (a) acima; 
d) a participação em outras sociedades, como acionista ou quotista; e) o comércio eletrônico, varejista e atacadista, a importação, a exportação e a representação de 
produtos de perfumaria, de beleza, cosméticos e toucador; bolsas, mochilas, malas e outros artigos para viagem; couro e suas imitações, chapéus, acessórios de 
cabelo, óculos, relógios e bijuteria; móveis, objetos de decoração, cama, mesa e banho; eletrônicos e eletrodomésticos; triciclos e bicicletas; chocolates em geral; 
papelaria e material escolar em geral; brinquedos e artigos recreativos; f) o licenciamento de marcas e a concessão e a administração de franquias no ramo de comér-
cio de meias, artigos de vestuário e têxteis em geral; g) a gestão de ativos intangíveis não financeiros; h) a reparação e manutenção de equipamentos eletroeletrônicos 
de uso pessoal e doméstico; e i) as atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários. Cláusula 4ª. O prazo de duração 
da Companhia é indeterminado. Capítulo II – Do Capital Social e das Ações. Cláusula 5ª. O capital social é de R$ 70.653.327,78 (setenta milhões e seiscentos e 
cinquenta e três mil e trezentos e vinte e sete reais e setenta e oito centavos), totalmente subscrito e integralizado, dividido em 44.265.936 (quarenta e quatro milhões 
e duzentos e sessenta e cinco mil e novecentos e trinta e seis) ações ordinárias nominativas, de classe única, sem valor nominal. Parágrafo 1º – As ações são indivisíveis 
perante a Companhia e a cada uma das ações ordinárias nominativas corresponde 01 (um) voto nas deliberações das assembleias gerais. Parágrafo 2º – A Companhia 
poderá emitir títulos públicos de ações ou cautelas que as representem, desde que satisfeitos os requisitos legais. Capítulo III – Do Direito de Preferência na Aqui-
sição e Subscrição das Ações. Cláusula 6ª. Os acionistas deverão, caso desejem transferir a totalidade ou parte das ações que possuírem na companhia, respeitar 
as disposições de Acordos de Acionistas que estejam arquivados na sede da Companhia. Parágrafo Único – Será ineficaz em relação à Companhia a cessão ou transfe-
rência de ações, ou direitos de subscrição, feitas com infração às regras estabelecidas em Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia, nos termos do artigo 
118 da Lei 6.404/76. Cláusula 7ª. Aos acionistas é assegurado o direito de preferência na subscrição de novas ações, mediante aumento do capital social da Compa-
nhia, na proporção de suas participações. Capítulo IV – Dos Órgãos da Companhia. Cláusula 8ª. A Assembleia Geral e a Diretoria são órgãos de funcionamento 
permanente e o Conselho Fiscal é órgão de instalação e funcionamento transitórios. Parágrafo Único – Os membros da administração da Companhia observarão as 
disposições dos Acordos de Acionistas arquivados na sede social, e não serão computados os votos proferidos nas reuniões dos órgãos da administração em violação 
ao disposto em tais Acordos de Acionistas. IV.1 – Assembleia Geral. Cláusula 9ª. A Assembleia Geral dos Acionistas reunir-se-á por convocação, nos termos previs-
tos da lei, ordinariamente, nos quatro primeiros meses depois de findo o exercício social e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais exigirem o pronuncia-
mento dos acionistas. Parágrafo único – Os anúncios ou convites das convocações deverão conter, ainda que sumariamente, o objeto da reunião e designar o dia, a 
hora e o local para realização da Assembleia Geral, os quais, além das publicações legalmente previstas, deverão ser remetidos por via postal para os acionistas, com 
aviso de recebimento. Cláusula 10ª. Somente poderão tomar parte das deliberações das Assembleias Gerais os titulares de ações ordinárias nominativas devidamente 
registradas, em seu nome, no livro de registro de ações da Companhia. Cláusula 11ª. Os trabalhos da Assembleia Geral serão iniciados em primeira convocação com 
presença de acionistas que representem a maioria absoluta de votos em segunda convocação com qualquer quórum e serão dirigidos por um presidente da mesa eleito 
pela própria Assembleia, o qual nomeará um secretário. Cláusula 12ª. As resoluções das Assembleias Gerais serão tomadas por maioria absoluta de votos dos presen-
tes, não se computando no cálculo os votos em branco. Cláusula 13ª. Os acionistas poderão ser representados nas Assembleias Gerais por procuradores ou repre-
sentantes legais constituídos na forma da lei. Cláusula 14ª. Compete à Assembleia Geral deliberar sobre: a) redução ou aumento de capital mediante aproveitamento 
de reserva de lucro ou captação de recurso mediante a emissão de novas ações, exceto sob a modalidade de subscrição pública de ações em virtude de abertura do 
capital da Companhia; b) abertura de capital da Companhia; c) alteração do objeto social; d) operações de fusão, cisão, incorporação, aquisição e alienação de partici-
pações societárias; e) alteração da denominação social; f) dissolução, recuperação judicial ou liquidação da Companhia; g) fixar a remuneração global dos órgãos da 
Administração; h) manifestar-se sobre o relatório da Administração e as contas da Diretoria. IV.2 – Diretoria. Cláusula 15ª. A Companhia será administrada por uma 
Diretoria composta por no mínimo 02 (dois) e no máximo 9 (nove) membros, acionistas ou não, residentes no país, sendo um Diretor Geral, um Diretor Presidente, um 
Diretor de Tecnologia da Informação, um Diretor de Produtos e Marketing, um Diretor Financeiro, um Diretor Comercial de Varejo, um Diretor Comercial de Grandes 
Organizações, um Diretor de Franquias e um Diretor Executivo. A Diretoria não será um órgão colegiado de administração da Companhia, devendo cada diretor, eleito 
pela Assembleia Geral, desempenhar os seus deveres individualmente, dentro de suas respectivas responsabilidades e atribuições. Parágrafo 1º – Os Diretores terão o 
mandato de 03 (três) anos, sendo admitida a reeleição. Parágrafo 2º – Os Diretores permanecerão em seus cargos até a eleição e posse de seus substitutos. Cláusula 
16ª. A Diretoria terá as atribuições e os poderes que lhe confere, para assegurar o funcionamento regular da sociedade. Competirá a todos os Diretores indistintamente: 
(i) executar e fazer cumprir as disposições destes Estatutos; as deliberações das Assembleias Gerais e exercer a supervisão da Companhia e sua Administração; (ii) 
representar a Companhia, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, observado o disposto na Cláusula 28ª; (iii) gerir e administrar os negócios sociais, interna e 
externamente, contratar e demitir auxiliares e empregados, demandar, transigir, contrair obrigações, podendo inclusive alienar bens imóveis, hipotecar, constituir penhor 
de qualquer natureza, caucionar títulos ou direitos creditórios e dar bens móveis por alienação fiduciária em garantia, organizar e apresentar anualmente as Demonstra-
ções Financeiras e praticar enfim, todos os atos relativos aos fins sociais. Cláusula 17ª. A escolha dos diretores da Companhia se dará em Assembleia Geral convocada 
especialmente para esse fim, por maioria de votos. Cláusula 18ª. Os Diretores distribuirão entre si as atribuições especiais que devem pertencer a cada um. Cláusula 
19ª. Os Diretores serão substituídos em caso de impedimento ou ausência temporária, pelo Diretor Presidente, e este será substituído pelo Diretor Financeiro. Cláusula 
20ª. Em caso de vacância definitiva de um Diretor, será eleito, pela Assembleia Geral, substituto para cumprir mandato pelo tempo que restava ao Diretor substituído. 
Cláusula 21ª. A representação da Companhia, os atos e operações da administração dos negócios sociais que importem responsabilidade ou obrigação para a Com-
panhia ou que a exonere de obrigações para com terceiros, tais como a assinatura de escrituras de qualquer natureza, as letras de câmbio os cheques, as ordens de 
pagamento, os contratos e, em geral, quaisquer outros documentos, incluindo o nome empresarial, incumbirão e serão obrigatoriamente praticados: a) pelo Diretor 
Geral, pelo Diretor Financeiro, pelo Diretor Presidente, pelo Diretor de Produtos e Marketing, pelo Diretor de Tecnologia da Informação ou pelo Diretor Executivo, isola-
damente; ou b) por 2 (dois) procuradores, desde que o mandato seja específico e conferido nos termos do Parágrafo Segundo desta Cláusula. Parágrafo 1º – A repre-
sentação da Companhia perante o Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas será de competência exclusiva do Diretor Executivo. Parágrafo 2º – As procurações em nome 
da Companhia serão outorgadas pelo Diretor Geral, pelo Diretor Financeiro, pelo Diretor Presidente, pelo Diretor de Produtos e Marketing, pelo Diretor de Tecnologia da 
Informação, ou pelo Diretor Executivo, assinando isoladamente, devendo especificar expressamente os poderes conferidos e, com exceção daquelas com poderes ad 
judicia, terão prazo de validade não superior a 1 (um) ano. IV.3 – Conselho Fiscal. Cláusula 22ª. Quando instalado, o Conselho Fiscal será composto de três a cinco 
membros, e suplentes em igual número, e sua remuneração será fixada pela Assembleia que o eleger. Cláusula 23ª. O Conselho Fiscal é órgão não permanente que 
somente será instalado pela Assembleia Geral a pedido dos acionistas na conformidade legal. Capítulo V – Do Exercício Social e Demonstrações Financeiras. 
Cláusula 24ª. O exercício social terá duração de um ano e coincide com o ano civil. Cláusula 25ª. Ao fim de cada exercício social, a Diretoria fará elaborar, com base 
na escrituração mercantil da Companhia, as demonstrações financeiras exigidas pela lei das sociedades anônimas e elaboradas segundo critérios nela contidos. Capí-
tulo VI – Dos Lucros e Sua Distribuição. Cláusula 26ª. Do lucro líquido do exercício, 5% serão aplicados antes de qualquer outra destinação, na constituição da 
Reserva Legal, que não excederá de 20% do capital social. Serão deduzidas, em seguida, as contas para os fundos de provisão que a Assembleia Geral considerar 
necessários. Realizadas as deduções acima, deverá ser distribuído aos acionistas um dividendo de, no mínimo, 25% do lucro líquido do exercício, podendo em seguida, 
a Assembleia Geral decidir distribuir gratificações que julgar convenientes à Diretoria ou cada um dos Diretores. (i) A Diretoria fica autorizada a levantar a seu critério, 
balanços mensais e semestrais, podendo declarar dividendos à conta do lucro apurado nesse balanço, o qual deverá satisfazer todas as exigências legais, e que serão 
pagos “Ad Referendum” da próxima Assembleia Geral Ordinária. (ii) Poderão ser declarados, a critério da Diretoria, dividendos intermediários, à conta de lucros acumu-
lados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual, mensais ou semestrais e que serão pagos, “Ad Referendum” da próxima Assembleia Geral Ordinária. 
Capítulo VII – Da Dissolução e Liquidação. Cláusula 27ª. Em todos os casos de liquidação da sociedade, a Diretoria fica automaticamente investida nas funções 
de liquidante, com amplos poderes para praticar todos os atos necessários à liquidação da companhia, continuando o direito da Assembleia de deliberar como melhor 
julgar. Capítulo VIII – Da Interpretação dos Estatutos e Disposições Transitórias. Cláusula 28ª. Aplica-se aos casos omissos ou duvidosos as disposições legais 
vigentes. Cláusula 29ª. Fica eleito o Foro de São Paulo/SP, para dirimir as dúvidas e resolver os conflitos eventualmente oriundos deste instrumento, com renúncia a 
qualquer outro, por mais privilegiado que o seja. Mesa: Davit do Couto Cordeiro – Presidente; Wagner da Silva Escorcio – Secretário. Acionista: UNI.CO Comér-
cio S/A. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 339.662/25-6 em 16/09/2025. Marina Centurion Dardani – Secretária Geral.

Vicar S.A. Comercial e Agropastoril
CNPJ nº 61.529.236/0001-04

Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada no dia 29 de Abril de 2026
Local e Hora: Sede Social situada na Rua Padre João Manuel nº 755 conjunto 151, 15º andar, São Paulo às 14:00 horas. 
Convocação e Presença: Comprovada a Presença da totalidade dos Srs. Acionistas, conforme livro próprio, a companhia 
ficou dispensada da publicada da Convocação facultada pelo parágrafo 4º do artigo 124 da Lei 6.404/76. Em observância 
aos dispositivos estatuários, assumiu a presidência da assembleia o Sr. Dr. Vicente Felício de Carvalho, convidando a mim, 
Dra. Rosa Maria de Carvalho Passarelli, para secretariá-lo nos trabalhos. Composta a mesa, o Sr. Presidente declarou 
instalada a assembleia. Composição da Mesa: Presidente – Dr. Vicente de Carvalho; Secretária – Dra. Rosa Maria de 
Carvalho Passarelli. Ordem do Dia: Ordinária: (A) Exame, discussão e votação do Relatório Anual das contas dos Admi-
nistradores e das Demonstrações Financeiras referente ao encerramento do exercício social findo em 31 de dezembro de 
2.025: Balanço Patrimonial, Demonstrações das Mutações do Patrimônio, Demonstração do Resultado do Exercício – 2025, 
Demonstração dos Fluxos de Caixa, Demonstração do Valor Adicionado e respectivas Notas Explicativas. Base Preparação 
e Apresentação das Demonstrações Financeiras, conforme Lei 11.638/07; (B) Deliberar e votar sobre a destinação de 
Lucro Líquido do Exercício e apreciar a proposta de distribuição de dividendos; (C) Deliberar e votar sobre a manutenção 
do Capital Social Integralizado; (D) Eleições dos membros da Diretoria e fixação das remunerações; (E) Outros assuntos 
de interesse. Extraordinária (A) Votar e deliberar sobre a manutenção ou aumento do Capital Social, de forma atender 
ao disposto no artigo 199 da Lei nº 6.404/76; (B) Definir porcentagem do Lucro de Balanço, que será transferido para 
cada fundo de reserva; (C) Dos poderes dos Diretores; (D) Outros assuntos de interesse social. Terminando a leitura, o Sr. 
Presidente, atento a ordem do dia esclareceu aos acionistas presentes que a assembleia deveria apreciar e deliberar sobre 
as reformas parciais do Estatuto Social. Deliberações: Em sequência a ordem do dia, em regime Ordinária e Extraordiná-
ria foi tomada as seguintes deliberações e aprovadas todas por unanimidade dos presentes, abstendo-se de votar os 
legalmente impedidos: Na Assembleia Geral Ordinária: (A) Foram aprovados por unanimidade, o Relatório dos Adminis-
tradores o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras referidos no item (A) da Ordem do Dia, elaborados 
com data base 31/12/2025, e que serão publicados na edição impressa e digital do Diário de Notícias, dispensada a 
publicação do aviso que trata o artigo 133 da Lei 6.404/76. (B) Conforme determina o artigo 189 da Lei 6.404/76, alterada 
pela Lei nº 11.638/07 o resultado da Reserva Legal, para atender a proposta de Destinação do Lucro – artigo 192 da lei 
6.404/76. Juntamente com as demonstrações financeiras do exercício, os administradores apresentaram à assembleia, 
observando o disposto nos artigos 193 a 203 da Lei 6.404/76 e no estatuto, proposta sobre a destinação a ser dada ao 
lucro líquido. Foi aprovado, por unanimidade, o lucro líquido do exercício findo, apropriado nas contas de Reservas. A 
utilização da conta de Reserva de Lucro, para a distribuição de dividendos, conforme a proposta da Diretoria objeto de 
deliberação em assembleia geral extraordinária, realizada a seguir (C) Foi aprovado, por unanimidade a manutenção do 
Capital Social sem alteração. (D) Foram reeleitos para a Diretoria, para um novo mandato com duração até a Assembleia 
Geral Ordinária a realizar-se até 30 de abril de 2029, os seguintes acionistas: Diretor Superintendente Dr. Vicente Felício 
de Carvalho, brasileiro, casado engº agrônomo, residente a Rua Padre João Manuel, 755, conjunto nº 151, 15º andar, 
Cerqueira Cesar, São Paulo Capital, portador do CPF nº 013.995.488-08 e RG nº 6.951.420 e Diretor Adjunto Dra. Rosa 
Maria de Carvalho Passarelli, brasileira, separada, advogada, residente a Rua Carlos de Carvalho nº 155 – 5º andar, São 
Paulo Capital, portadora do RG nº 8.117.876 e CPF nº 052.286.278-04. Declaração de Desimpedimento dos eleitos para 
os cargos de administração da empresa, não estão condenados a quaisquer crimes pela prática cuja pena venha vedar o 
exercício da administração da empresa, sob as penas da lei, no que reza o artigo 147, incluso I da lei 6.404/76. Na Assem-
bleia Geral Extraordinária: (A) Foi aprovado por unanimidade a manutenção do Capital Social sem alteração; (B) Aprovado, 
por unanimidade, o resultado do Balanço patrimonial de 31 de dezembro de 2025, obedecendo às obrigações formuladas 
por Lei e a aprovação dos acionistas conforme item (B) da AGO. O Lucro do exercício findo em 31/12/2025 de 
R$15.944.166,48(Quinze milhões novecentos e quarenta e quatro mil, cento e sessenta e seis reais e quarenta e oito 
centavos), cento e quinze reais e noventa e um centavos) acrescido do montante apurado de Exercícios Anteriores de 
R$4.106.177,46, foi transferido para a conta Reserva Legal o valor de R$1.002.517,20, ficando o saldo de R$5.581.753,66 
para Reserva Legal. O saldo de R$19.047.826,74 foi transferido para a Reserva de Lucros que destinou o valor de R$ 
12.000.000,00 (doze milhões de reais) para distribuição de dividendo ficando o saldo da conta Reserva de Lucros o 
montante de R$ 7.047.826,74. (C) Para dinamizar a necessidade de apresentar Estatuto Social em órgão Público de 
qualquer natureza e de interesse e obrigação da empresa, foi aprovada por unanimidade a Ratificação da competência e 
poderes dos Diretores, conforme o Capítulo III – Da Administração, correspondente aos ARTIGOS 6º E 7º, DO Estadual 
Social, registrado da JUCESP sob o nº 158.871/14-5, com a seguinte redação: Artigo 6º Do Estatuto Social – A Adminis-
tração da sociedade competirá a uma Diretoria composta de 02 (dois) membros, acionistas ou não, a saber: 01 Diretor 
Superintendente Dr. Vicente Felício de Carvalho, brasileiro, casado, Engenheiro Agrônomo, residente à Rua Padre João 
Manuel, 755, conjunto 151, 15º andar, Cerqueira César, São Paulo Capital, CPF nº 013.995.488-08 e RG 6.951.420 e 01 
Diretor Adjunto Dra. Rosa Maria de Carvalho Passarelli, brasileira, separada, advogada, residente à Rua Carlos de Carvalho, 
155, 5º andar, conjunto 51, São Paulo Capital, CPF nº 052.286.278-04 e RG nº 8.117.876, eleitos em Assembleia Geral 
Ordinária, com o mandato em vigência, permanecem em seus cargos, mediante termo lavrado no “Livro de Atas da 
Diretoria” – Conf. Lei 6.404/76 art. 143 incisos I e III. Artigo 7º - Competência e Poderes dos Diretores: Para os Dire-
tores, superintendente e Adjunto isoladamente ou em conjunto entre si conforme Lei 6.404/76 art. 143 inciso IV: a) 
Representar a sociedade em juízo ou fora dele, e perante todas as repartições públicas do país inclusive autarquias ativas; 
b) Praticar isoladamente ou em conjunto com outro Diretor, atos, contratos de qualquer natureza, títulos de créditos, 
recibos, cheques bancários, relativos ao giro normal da sociedade; c) Assumir isoladamente ou em conjunto com outro 
Diretor encargos e obrigações transigir com poderes gerais; d) Praticar isoladamente todos os atos que assegurem o 
regular funcionamento da sociedade, contratar penhores mercantis, penhores rurais, agrícolas e pecuários com o Banco 
do Brasil ou qualquer outro estabelecimento de crédito, e sempre em conjunto com outro Diretor para a comercialização 
de imóveis da sociedade que sempre será representada pelo Superintendente em conjunto com outro Diretor, e este poderá 
outorgar procuração para essa finalidade. A assembleia Geral poderá outorgar poderes a qualquer um dos Diretores para 
isoladamente praticar a comercialização de imóveis dispensando a representação conjunta; e) Constituir procurador ou 
procuradores no limite de suas atribuições e poderes em nome da sociedade, especificando no instrumento os atos e 
operações que poderão praticar; f) Praticar o ato de contratar e despedir funcionários, desde que seja de interesse da 
sociedade; g) Compete ao Diretor Superintendente, indicar o substituto do Diretor Adjunto, no caso de vago ou ausência 
ou impedimento temporário; h) Compete ao Diretor Adjunto, indicar o substituto do Diretor Superintendente, no caso de 
vago ou ausência ou impedimento temporário. (E) Foi aprovada, por unanimidade, a competência e poderes confiados 
aos Diretores Superintendente e Adjunto conforme exposto nos Artigo 6° e 7º desta Assembleia. a) Fica desde já aprovado 
por unanimidade nesta Assembleia Geral, outorgado poderes a qualquer um dos Diretores para isoladamente praticar 
comercialização de imóveis, situado no município de Birigui - SP, dispensando a representação conjunta, já previsto na 
letra (d) do artigo 7ª do Estatuto Social. (D) Sobre o item (D) da ordem da AGE, questionados os presentes sobre eventuais 
outros assuntos de interesse social, nada disseram. Encerramento: Colocada a palavra à disposição dos acionistas e não 
havendo qualquer manifestação, o Senhor Presidente suspendeu o trabalho pelo tempo necessário para a lavratura da 
presente ata que após lida e aprovada foi assinada por todos os presentes. São Paulo, 29 de abril de 2026. Assinaturas: 
Dr. Vicente Felicio de Carvalho - presidente. Dra. Rosa Maria de Carvalho Passarelli - secretaria. Acionistas: Dr. Vicente 
Felicio de Carvalho, Dra. Laura Maria Carvalho de Araújo, Dra. Rosa Maria de Carvalho Passarelli. Declaramos que a presente 
é cópia fiel da ata lavrada no livro. JUCESP nº 253.803/26-3 em 11/06/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. 

Banco da China Brasil S.A.
CNPJ/MF nº 10.690.848/0001-43 - NIRE 35.300.366.638

Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 22 de abril de 2026
1. Data, hora e local: Aos 22 dias do mês de abril de 2026, às 9:00 horas, na sede da Companhia, situada na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Paulista nº 901, 14º andar - CEP 01311-100, Bela Vista. 2. Convocação e 
Presença: Dispensada a convocação prévia consoante o disposto no Artigo 11 do Estatuto Social da Companhia, tendo 
em vista a presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia por meio presencial 
e de teleconferência, conforme registros e assinaturas no Livro de Registro de Atas de Reunião do Conselho de 
Administração. 3. Composição da Mesa: Presidente da Reunião: Xinyuan Zhang, Presidente do Conselho: Xinyuan 
Zhang, Conselheiro: Guanghua Zhang, Conselheiro: Ma Guoqing, Secretário: Frederico Mariano Soares de Lima. 4. 
Ordem do Dia: Deliberar sobre as políticas, procedimentos e relatórios internos. 5. Deliberações: Após a leitura da 
Ordem do Dia e examinados os documentos disponibilizados e procedidas as devidas discussões sobre eles, os membros 
do Conselho de Administração da Companhia, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições ou ressalvas, 
deliberam por: 5.1. Aprovar as políticas, procedimentos, relatórios e estudos internos referentes ao ano de 2025 e 
de 2026, conforme abaixo listado, cujo inteiro teor encontra-se arquivado eletronicamente na sede da Companhia: i. 
Relatório de Conformidade – Compliance Report, referente ao ano de 2025; ii. Plano de Auditoria Interna, referente 
ao ano de 2026; e iii. Relatório Anual de Auditoria Interna, referente ao ano de 2025. 6. Encerramento: Nada mais 
havendo a tratar, lavrou-se a presente ata com as competentes assinaturas em livro próprio que, após lida, foi achada 
conforme, aprovada e assinada pelo Presidente da Mesa, pelo Secretário da Mesa e pela unanimidade dos membros do 
Conselho de Administração da Companhia. Ass.: Xinyuan Zhang; Ma Guoqing; Guanghua Zhang. Esta é a cópia fiel da 
Ata lavrada em livro próprio. JUCESP nº 214.093/26-8 em 12/05/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. 

Banco da China Brasil S.A.
CNPJ/MF nº 10.690.848/0001-43 - NIRE 35.300.366.638

Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 31 de março de 2026
1. Data, hora e local: Aos 31 dias do mês de março de 2026, às 11:00 horas, na sede da Companhia, situada na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Paulista nº 901, 14º andar - CEP 01311-100, Bela Vista. 2. 
Convocação e Presença: Dispensada a convocação prévia consoante o disposto no Artigo 11 do Estatuto Social da 
Companhia, tendo em vista a presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia 
por meio de teleconferência, conforme registros e assinaturas no Livro de Registro de Atas de Reunião do Conselho 
de Administração. 3. Composição da Mesa: Presidente da Reunião: Guanghua Zhang Presidente do Conselho: 
Xinyuan Zhang, Conselheiro: Guanghua Zhang, Conselheiro: Ma Guoqing, Secretário: Frederico Mariano Soares de 
Lima. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre as políticas, procedimentos e relatórios internos. 5. Deliberações: Após a 
leitura da Ordem do Dia e examinados os documentos disponibilizados e procedidas as devidas discussões sobre eles, 
os membros do Conselho de Administração da Companhia, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições ou 
ressalvas, deliberam por: 5.1. Aprovar as políticas, procedimentos, relatórios e estudos internos do ano de 2025, 
conforme abaixo listado, cujo inteiro teor encontra-se arquivado eletronicamente na sede da Companhia: i. Relatório 
de Efetividade (avaliação) – Effectiveness Report, referente ao ano de 2025; ii. Relatório Anual sobre Sistema de 
Controles Internos – Annual Report about Internal Control System, referente ao ano de 2025; iii. Plano de Ação e de 
Resposta a Incidentes – Action and Response Plan for Incidents, atualização de março de 2026; iv. Política de Segurança 
da Informação – Information Security Policy, atualização de março de 2026; e v. Relatório Sobre Sistema de Controles 
Internos, referente ao ano de 2025. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a presente ata com as 
competentes assinaturas em livro próprio que, após lida, foi achada conforme, aprovada e assinada pelo Presidente 
da Mesa, pelo Secretário da Mesa e pela unanimidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 
Ass.: Xinyuan Zhang; Ma Guoqing; Guanghua Zhang. Esta é a cópia fiel da Ata lavrada em livro próprio.  JUCESP nº 
214.094/26-1 em 12/05/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. 

RNBL I Energética S.A.
CNPJ/MF nº 48.173.752/0001-80 – NIRE 35.300.687.612
Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária

São convidados os Senhores Acionistas da RNBL I Energética S.A. a participarem da Assembleia Geral 
Ordinária, a ser realizada de forma exclusivamente digital, em primeira convocação, às 16h00min, segunda 
convocação às 16h05min e terceira, e última, convocação às 16h10min, do dia 24 de junho de 2026, para 
deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e 
votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; 
(ii) deliberar sobre a Proposta da Administração para Destinação do Resultado do Exercício Social findo em 
31 de dezembro de 2025; (iii) destinar o lucro líquido do exercício de 31 de dezembro de 2025; (iv) tomar 
conhecimento de renúncia de um membro da Diretoria, bem como, eleger e reeleger os diretores da Com-
panhia; e (iv) remuneração global anual dos administradores da Companhia. A Assembleia será realizada de 
modo exclusivamente digital por meio da plataforma Microsoft Teams, podendo os acionistas participarem e 
votarem por meio da referida plataforma. Para tomar parte e votar na Assembleia, o acionista deve provar 
sua qualidade como tal, apresentando, em até 2 horas de antecedência em relação ao horário designado 
para a primeira convocação da Assembleia Geral Ordinária, seus documentos de representação pertinentes. 
Os documentos deverão ser encaminhados, com comprovante de recebimento, aos cuidados de Marina 
Silva Barboza, ao e-mail “marina.barboza@elera.com” com o assunto “RNBL I – AGO 24/06/2026”, sendo 
certo que o prazo supracitado será considerado a partir do recebimento do e-mail pelo destinatário acima 
indicado. O link da Assembleia será enviado pela administração da Companhia em resposta ao referido 
e-mail com até 1 hora de antecedência da realização da Assembleia. A Companhia ressalta que será de 
responsabilidade exclusiva do acionista assegurar a compatibilidade de seus equipamentos com a utilização 
da plataforma e com o acesso à teleconferência. A Companhia não se responsabilizará por quaisquer difi-
culdades de viabilização e/ou manutenção de conexão e de utilização da plataforma que não estejam sob 
controle da Companhia. Os acionistas representados por procuradores deverão encaminhar os respectivos 
instrumentos de mandato e de representação, sendo que os outorgados deverão preencher os requisitos 
constantes no Art. 126, § 1º da LSA. São Paulo, SP. Carlos Gustavo Nogari Andrioli – Diretor Jurídico.
 (13, 16 e 17/06/2026)
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DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31/12/2025 (Valores expressos em Reais)
DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS

Descrição 2025 2024
Receita bruta 184.113.376,53 147.969.162,67
Deduções (8.133.193,70) (6.821.546,33)
Receita líquida 175.980.182,83 141.147.616,34
Custo dos produtos vendidos (130.688.510,08) (103.744.757,59)
Lucro bruto 45.291.672,75 37.402.858,75
Despesas administrativas (25.218.379,81) (18.139.168,41)
Custo dos serviços vendidos (5.335,46) (14.348,40)
Despesas tributarias (2.325.530,27) (1.689.431,08)
Despesas financeiras (3.854.676,96) (2.602.402,25)
Receitas financeiras 4.015.750,43 3.711.206,55
Despesas de comercialização (2.812.443,91) (2.355.314,47)
Outras receitas operacionais 961.783,73 1.251.230,56
Resultado operacional líquido 16.052.840,50 17.564.631,25
Receitas não operacionais 0,00 45.006,17
Resultado antes do IR e CS 16.052.840,50 17.609.637,42
Provisões (5.841.905,21) (6.020.519,01)
Lucro líquido do exercício 10.210.935,29 11.589.118,41

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS ABRANGENTES
Descrição 2025 2024
Lucro líquido do exercício 10.210.935,29 11.589.118,41
Resultado abrangente total do 
exercício 10.210.935,29 11.589.118,41

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital realizado 

autorizado Reservas de capital Reservas de lucros

Capital social

Reserva 
incentivos 

fiscais
Reservas de 

capital
Reserva 

legal
Lucro 

acumulado

Ajuste 
exercício 
anterior Total

Saldo em 31/12/2024 2.200.000,00 5.873,51 484,11 440.000,00 22.854.864,90 (63.434,69) 25.437.787,83
Transferência para reservas – – – 293.330,00 (293.330,00) – –
Lucros acumulados – – – – (16.589.064,71) – (16.589.064,71)
Ajuste exercícios anteriores – Lei 6.404 – – – – – (58.500,00) (58.500,00)
Reservas de capital 1.466.650,00 – 54.285.016,67 – – – 55.751.666,67
Saldo em 31/12/2025 3.666.650,00 5.873,51 54.285.500,78 733.330,00 5.972.470,19 (121.934,69) 64.541.889,79
Saldo em 31/12/2023 2.200.000,00 5.873,51 484,11 440.000,00 17.265.746,49 (28.140,69) 19.883.963,42
Lucros acumulados – – – – 11.589.118,41 11.589.118,41
Ajuste exercícios anteriores – Lei 6.404 – – – – (35.294,00) (35.294,00)
Lucro distribuído – – – – (6.000.000,00) – (6.000.000,00)
Saldo em 31/12/2024 2.200.000,00 5.873,51 484,11 440.000,00 22.854.864,90 (63.434,69) 25.437.787,83

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Atividades operacionais 2025 2024
Resultado do período 10.210.935,29 11.589.118,41
Ajuste de exercícios anteriores (58.500,00) (35.294,00)
Depreciação e amortização 5.912.514,58 4.611.844,72
Lucro operacional bruto antes das 
mudanças no capital de giro 16.064.949,87 16.165.669,13
(Aumento) redução em contas a 
receber (5.555.051,34) (3.193.953,22)
(Aumento) redução em outras contas 
a receber (37.880.899,67) (2.078.996,29)
(Aumento) redução nos estoques (1.035.983,78) (1.537.886,73)
Aumento (redução) em fornecedores 2.510.922,75 957.625,98
Aumento (redução) em contas a pagar 
e provisões 9.548.123,22 6.314.899,75
Aumento (redução) no imposto de 
renda e contribuição social 5.841.905,21 6.020.519,01
Caixa proveniente das operações (10.506.033,74) 22.647.877,63
Impostos de renda e contribuição 
social pagos (6.316.671,99) (5.632.806,31)
Fluxo de caixa antes dos itens 
extraordinários (16.822.705,73) 17.015.071,32
Caixa líquido proveniente das 
atividades operacionais (16.822.705,73) 17.015.071,32
Atividades de investimento
Compras de imobilizado (21.262.368,16) (6.703.290,45)
Caixa líquido usado nas atividades de 
investimentos (21.262.368,16) (6.703.290,45)
Atividades de financiamento
Integralização do capital social 1.466.650,00 –
Pagamentos de lucros e dividendos (9.422.784,32) (1.661.405,44)
Reserva de ágio 54.285.016,67 –
Empréstimos tomados 29.544.063,58 8.965.277,77
Pgtos. de empréstimos/debêntures (29.971.340,64) (9.298.123,17)
Caixa líquido gerado pelas 
atividades de financiamentos 45.901.605,29 (1.994.250,84)
Aumento nas disponibilidades 7.816.531,40 8.317.530,03
Disponib. – no início do período 29.598.095,03 21.280.565,00
Disponib. – no final do período 37.414.626,43 29.598.095,03

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Descrição 2025 2024
Ativo 174.784.276,25D 107.145.956,48D
Circulante 93.084.448,81D 74.975.843,73D
Disponível 37.414.626,43D 29.598.095,03D
Credito por vendas 32.886.451,41D 25.370.421,85D
Adiantamento e empréstimo 1.438.303,02D 376.144,20D
Estoques 10.003.493,96D 8.967.510,18D
Títulos e valores mobiliários 1.876.119,63D 1.876.119,63D
Impostos a recuperar 9.385.104,26D 8.720.010,91D
Despesas de exercício seguinte 80.350,10D 67.541,93D
Ativo não circulante 81.699.827,44D 32.170.112,75D
Créditos e valores 34.179.861,11D 0,00
Imobilizado 47.509.358,55D 32.150.570,49D
Bens intangíveis 10.607,78D 19.542,26D

Descrição 2025 2024
Passivo 174.784.276,25C 107.145.956,48C
Circulante 62.140.681,98C 52.243.208,79C
Obrigações operacionais 49.977.176,24C 40.921.777,08C
Obrigações trabalhistas 1.140.032,90C 1.016.075,40C
Obrigações previdenciárias 867.646,89C 791.043,23C
Obrigações tributarias 682.470,30C 705.597,94C
Outras obrigações 83.751,14C 281.333,42D
Provisões 9.389.604,51C 9.090.048,56C
Exigível não circulante 48.101.704,48C 29.464.959,86C
Obrigações operacionais 9.580.144,03C 9.580.144,03C
Empréstimos e financiamentos 15.380.147,18C 14.120.618,24C
Dividendos e lucros distribuídos 23.141.413,27C 5.764.197,59C
Patrimônio liquido 64.541.889,79C 25.437.787,83C
Capital social 3.666.650,00C 2.200.000,00C
Reserva de capital 54.291.374,29C 6.357,62C
Reserva de lucros 6.583.865,50C 23.231.430,21C

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Nota 1 – Contexto Operacional: A Companhia Ipsis Gráfica e Editora 
S.A., com sede a Rua Vereador Jose Nanci N. 151 – Parque Jaçatuba – 
Santo André – SP, inscrita no CNPJ 61.407.078/0001-10 é uma sociedade 
por ações de capital fechado, constituída em 08/08/1966, e tem como 
objeto social a composição e encadernação de livros, anuários, revistas, 
jornais e catálogos e a edição de livros e revistas, podendo também 
estabelecer, adquirir e explorar indústria e comércio relacionados. Nota 
2 – Resumo dos procedimentos contábeis: a) As demonstrações 
financeiras são apresentadas em conformidade com as disposições da lei 
10638/08 e da legislação tributária vigente; b) As receitas e despesas foram 
registradas segundo o regime de competência; c) Os valores realizáveis 
no curso do exercício social subsequente foram classificados no ativo e 
no passivo circulante, respectivamente; d) Os estoques foram avaliados 
ao custo médio de aquisição, não excedendo ao preço de mercado; e) 
As aplicações financeiras são demonstradas ao custo, acrescidas dos 
rendimentos proporcionais até a data do balancete; f) A depreciação do 
ativo imobilizado foi calculada pelo método linear de acordo com as taxas 
admitidas pela legislação tributária, que expressam a estimativa utilidade 
dos bens; g) Não foram constituídas provisões para perdas ou riscos de 

créditos, pois sua base estimada foi julgada irrelevante; h) A variação cam-
bial é tributada no regime de caixa; i) Os empréstimos são reconhecidos, 
inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação 
e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado; j) Os 
arrendamentos mercantis financeiros são registrados como se fossem 
uma compra financiada; k) Os demais passivos são demonstrados pelos 
valores conhecidos e calculáveis, incluindo quando aplicável, dos corres-
pondentes encargos e variações monetárias incorridas; l) Não existência 
de fatos ocorridos subsequentemente (Eventos Subsequentes) à data de 
encerramento do exercício que possa impactar de forma relevante a situ-
ação patrimonial ou financeira da empresa ou que possa provocar efeitos 
sobre seus resultados futuros. Nota 3 – Forma de Tributação: A opção 
pela forma de tributação neste exercício é pelo LUCRO REAL TRIMESTRAL 
manifestada pelo recolhimento da primeira quota do imposto devido. Nota 
4 – Capital Social: O Capital Social compõe-se de 20.650.536 ações , 
sendo 3.441.756 ações preferenciais e 17.208.780 ações ordinárias, no 
valor nominal de R$ 0,106534765 cada uma, o qual permaneceu inalterado.

Fernando Steven Ullmann - Diretor Presidente
Marcos Parziali - CRC/SP Nº SP-140505/O-5

RELATORIO DA DIRETORIA: Senhores Acionistas: Atendendo às disposições estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2025, ficando à disposição para 
quaisquer esclarecimentos que julgarem necessários ao perfeito conhecimento das contas apresentadas. Santo André, 29 de maio de 2026

DM Instituição de Pagamento S.A.
CNPJ/ME nº 16.581.207/0001-37 – NIRE 35.300.439.295

Ata de Assembleia Geral Ordinária realizada em 30 de abril de 2026
1. Data, Hora e Local: Realizada em 30 de abril de 2026, às 14:30 horas, na sede da DM Instituição de 
Pagamento S.A., localizada na Cidade de São José dos Campos, Estado de São Paulo, na Avenida Cassiano 
Ricardo, nº 521, 3º andar, sala 02, Torre B, Parque Residencial Aquarius, CEP 12246-870 (“Companhia”). 2. 
Convocação e Presença: Dispensada a publicação de edital de convocação, tendo em vista a presença da 
acionista que representa a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro 
de Presença de Acionistas, na forma do artigo 124, § 4º da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das 
S.A.”). 3. Mesa: Sr. Denis César Correia (“Presidente”); e Sr. Tharik Camocardi de Moura (“Secretário”). 
4. Publicações: As demonstrações financeiras da Companhia e demais documentos e informações indicados 
no artigo 133 da Lei das S.A., referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, foram 
publicadas no (a) no Jornal Data Mercantil na edição impressa no dia 24 de abril de 2026, na página 06 e, de 
forma simultânea, no sítio eletrônico da internet do Jornal Data Mercantil, nas páginas 08, 09, 10 e 11; e no 
site da Companhia, conforme determinação do artigo 289, incisos I e II da Lei das S.A. Os acionistas declaram, 
para todos os fins, que tiveram prévio e integral acesso aos referidos documentos, reputando-se devidamente 
informados acerca de seu conteúdo. 5. Ordem do Dia: (i) Analisar, discutir e deliberar sobre as contas da 
administração, o balanço patrimonial, demonstrações financeiras e resultado econômico da Companhia, acom-
panhadas do Relatório dos Auditores Independentes, relativos ao exercício social encerrado em 31 dezembro 
de 2025; (ii) A destinação do resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; (iii) A 
eleição da Diretoria da Companhia para o exercício de um novo mandato, nos termos do Estatuto Social da 
Companhia; e (iv) Autorizar a Diretoria da Companhia a praticar todos os atos necessários à implementação 
e formalização das deliberações aprovadas. 6. Deliberações: Após as discussões relacionadas à matéria 
constante da Ordem do dia, a acionista decidiu por unanimidade de votos: (i) Aprovar integralmente e sem 
ressalvas, as contas dos administradores, o balanço patrimonial, as demonstrações financeiras e o resultado 
econômico da Companhia, acompanhados do Relatório da Administração e do Relatório dos Auditores Indepen-
dentes, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; (ii) O Presidente esclareceu 
que, no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, a Companhia registrou o prejuízo líquido 
de R$ 61.124.343,92 (sessenta e um milhões cento e vinte e quatro mil trezentos e quarenta e três reais 
e noventa e dois centavos), o qual foi destinado conforme descrito a seguir: (ii.i) R$ 5.372.881,54 (cinco 
milhões trezentos e setenta e dois mil oitocentos e oitenta e um reais e cinquenta e quatro centavos) foram 
absorvidos pela conta de Reserva Legal; (ii.ii) R$ 11.686.548,59 (onze milhões seiscentos e oitenta e seis 
mil quinhentos e quarenta e oito reais e cinquenta e nove centavos) foram absorvidos pela conta de Reserva 
de Lucros; (ii.iii) o saldo remanescente, no montante de R$ 44.064.913,79 (quarenta e quatro milhões e 
sessenta e quatro mil novecentos e treze reais e setenta e nove centavos), foi registrado na conta de prejuízos 
acumulados. (iii) Aprovar a eleição dos seguintes membros para compor a Diretoria da Companhia em um 
mandato unificado de 02 (dois) anos, que se estenderá até a AGO de 2028, os quais deverão atuar segundo as 
designações atribuídas abaixo: a) Denis César Correia, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial 
de bens, empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 20.446.916-8 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob 
o nº 103.540.518-06, com endereço profissional na Cidade de São José dos Campos, Estado de São Paulo, 
na Avenida Cassiano Ricardo, nº 521, Bloco B, Sala 02, Bairro Parque Residencial Aquarius, CEP 12246-870, é 
eleito como Diretor Presidente; b) Tharik Camocardi de Moura, brasileiro, em união estável, administrador 
de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 43.942.901-8 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 
369.358.358-79, com endereço profissional na Cidade de São José dos Campos, Estado de São Paulo, na 
Avenida Cassiano Ricardo, nº 521, Bloco B, Sala 02, Bairro Parque Residencial Aquarius, CEP 12246-870, é 
eleito como Diretor Financeiro. c) Renata Midori Okuta Watanabe, brasileira, casada, administradora, 
portadora do RG nº 34545154 SSP SP, inscrita no CPF/MF sob o nº 321.189.578-74, com endereço profis-
sional na Cidade de São José dos Campos, Estado de São Paulo, na Avenida Cassiano Ricardo, 521, Sala 02, 
Bloco B, Bairro Parque Residencial Aquarius, CEP 12246-870, para o cargo de Diretora de Planejamento de 
Risco de Crédito. d) Caio Matheus Bregonde, brasileiro, em união estável, portador do RG nº 40215394 
SSP SP inscrito no CPF/MF sob o nº 36134696854, com endereço profissional na Cidade de São José dos 
Campos, Estado de São Paulo, na Avenida Cassiano Ricardo, 521, Sala 02, Bloco B, Bairro Parque Residencial 
Aquarius, CEP 12246-870, para o cargo de Diretor de Tecnologia. Os Diretores ora eleitos tomam posse, 
neste ato, mediante assinatura de seus respectivos Termos de Posse na forma dos Anexos I, II, III e IV à 
presente ata, além de ficarem arquivados no livro de Atas das Reuniões de Diretoria da Companhia, na forma 
do artigo 149 da Lei das Sociedades por Ações. Os Diretores ora eleitos declararam expressamente em seus 
respectivos termos de posse, sob as penas da lei, que: (i) não estão impedidos de exercerem a administração 
da Companhia, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos 
dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, 
de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, 
ou a propriedade; (ii) possuem reputação ilibada; e (iii) não têm interesses conflitantes com o da Companhia. 
Decidiram também, dar conhecimento aos membros eleitos neste ato que a efetivação de suas eleições 
depende da homologação de seus nomes pelo Banco Central do Brasil, em processo a ser submetido àquele 
órgão. (iv) Autorizar a Diretoria da Companhia a praticar todos os atos e tomar as providências necessárias 
à implementação da matéria aprovada acima, inclusive com relação a todos os atos e registros necessários 
ao arquivamento do presente instrumento. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados 
os trabalhos, lavrando-se a presente ata na forma de sumário, conforme o disposto no art. 130, § 1º, da Lei 
das S.A., a qual foi posteriormente lida, aprovada e assinada pela unanimidade das acionistas, juntamente com 
os membros da Mesa. 8. Assinaturas: Mesa: Denis Cesar Correia, como Presidente; e Tharik Camocardi de 
Moura, como Secretário. Acionista: DMCore Holding Financeira S.A., representada por Denis Cesar Correia 
e Tharik Camocardi de Moura. A presente ata é versão sumária e cópia digital fiel da original lavrada em livro 
próprio. São José dos Campos/SP, 30 de abril de 2026. Mesa: Denis César Correia – Presidente; Tharik 
Camocardi de Moura – Secretário. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 
253.211/26-8 em 10/06/2026. Marina Centurion Dardani – Secretária Geral.

RCB Investimentos S.A.
CNPJ nº 08.823.301/0001-27 - NIRE 35.300.341.856

Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 29 de abril de 2026
Data, Hora e Local: Aos 29 de abril de 2026, às 10:30 horas, na sede da RCB Investimentos S.A. (“Companhia”), 
localizada na Praça General Gentil Falcão, nº 108, conjunto 132 do Centro Empresarial e Cultural João Domingues de 
Araujo, Brooklin Novo, CEP 04571-150, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Presença: Presentes os acionistas 
representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas constantes no Livro de Presença de Acionistas, 
ficando, desta forma, constatada a existência de quórum legal para a realização da presente assembleia geral ordinária 
da Companhia (“Assembleia”). Publicações Legais: (1) Edital de Convocação: dispensada a publicação do edital de 
convocação, consoante o disposto no artigo 124, §4º da Lei nº 6.404/76 (“Lei das Sociedades por Ações”) e no artigo 
26º, §1º do Estatuto Social da Companhia; e (2) Demonstrações Financeiras: demonstrações financeiras da Companhia 
relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, acompanhadas do relatório da administração, do 
balanço patrimonial, demais peças das demonstrações financeiras, e relatório dos auditores independentes, publicados 
no jornal “Data Mercantil” em edições impressas, de forma resumida, e em edição digital, na íntegra, em 19 de março 
de 2026 (“Demonstrações Financeiras”). Mesa: Presidente: Danilo Biraghi Letaif; Secretário: André Ekman Schenberg. 
Ordem do Dia: Deliberar sobre a (1) aprovação das Demonstrações Financeiras; (2) aprovação e ratificação da proposta 
de destinação do resultado da Companhia apurado no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; e (3) 
aprovação da alteração do jornal em que a Sociedade faz as publicações ordenadas pela lei. Leitura de Documentos 
e Recebimento de Votos: (a) Dispensada a leitura dos documentos relacionados às matérias a serem deliberadas 
na Assembleia, uma vez que são de inteiro conhecimento dos acionistas; (b) As declarações de votos, protestos e 
dissidências porventura apresentados serão recebidos, numerados, autenticados pelo Secretário e serão arquivados 
na sede da Companhia, consoante com o §1º, item “a” do artigo 130 da Lei das Sociedades por Ações. Deliberações: 
Após exame e discussão das matérias constantes da Ordem do Dia e dos respectivos documentos, os acionistas presentes 
decidiram, por unanimidade de votos e sem qualquer restrição ou ressalva: 1. Aprovar as Demonstrações Financeiras; 
2. Aprovar e Ratificar a proposta de destinação do resultado da Companhia apurado no exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2025, destinando o lucro registrado no montante total de R$115.310.525,78 (cento e quinze 
milhões, trezentos e dez mil, quinhentos e vinte e cinco reais e setenta e oito centavos), conforme, a seguir: 2.1. 
Ratificar a distribuição de dividendos intercalares relativos ao exercício social de 2025, no montante total de R$ 
75.113.447,00 (setenta e cinco milhões, cento e treze mil, quatrocentos e quarenta e sete reais), os quais foram 
pagos aos acionistas em 30 de março de 2026, conforme aprovado na Ata de Reunião do Conselho de Administração 
realizada em 26 de fevereiro de 2026 e registrada perante a JUCESP sob o nº 144.363/26-4. 2.2. Aprovar a destinação 
do montante de R$ 14.422.159,99 (quatorze milhões, quatrocentos e vinte e dois mil, cento e cinquenta e nove 
reais e noventa e nove centavos) para fins de pagamento da recompra das ações relativas ao Plano de Opção de Ações 
da Companhia. 2.3. Aprovar a destinação à conta de reserva legal o montante de R$ 8.210,80 (oito mil, duzentos e dez 
reais e oitenta centavos), totalizando um saldo de R$ 2.764.929,38 (dois milhões, setecentos e sessenta e quatro 
mil, novecentos e vinte e nove reais e trinta e oito centavos), atingindo assim o limite de 20%, em total conformidade 
com as diretrizes estabelecidas no §1º do artigo 193 da Lei das Sociedades por Ações. 2.4. Aprovar a destinação à conta 
de retenção de lucros o montante de R$ 25.766.707,99 (vinte e cinco milhões, setecentos e sessenta e seis mil, 
setecentos e sete reais e noventa e nove centavos), totalizando um lucro acumulado de R$ 36.400.000,84 (trinta e 
seis milhões, quatrocentos mil reais e oitenta e quatro centavos). 3. Aprovar a alteração do jornal em que a Compa-
nhia faz as publicações ordenadas pela Lei nº 6.404/76, §3º do artigo 259, que doravante passa a ser no “Jornal O Dia 
SP”. Documentos: Os documentos relativos à Ordem do Dia constam na presente Ata como Anexo e estão arquivados 
na sede da Companhia e foram colocados à disposição para consulta dos acionistas. Encerramento e Lavratura da Ata: 
Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a Assembleia e lavrada a presente Ata, ficando autorizada a lavratura 
da presente Ata na forma de sumário e sua publicação com a omissão das assinaturas dos acionistas, nos termos do 
artigo 130, §1º e §2º da Lei das Sociedades por Ações, a qual foi lida, aprovada e assinada pelos membros da mesa e 
por todos os acionistas presentes. Assinaturas: Mesa: Danilo Biraghi Letaif - Presidente, André Ekman Schenberg - 
Secretário. Acionistas Presentes: lmagra Imobiliária e Agrícola Ltda. e Wattana Empreendimentos e Participações S.A. 
São Paulo, 29 de abril de 2026. JUCESP nº 218.623/26-4 em 21/05/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Associação de Apoio e Estudo da 
Bilhetagem e Arrecadação nos Serviços 

Públicos de Transporte Coletivo de 
Passageiros do Estado de São Paulo – ABASP

CNPJ/MF nº 35.300.908/0001-03
Edital de Convocação para a Assembleia Geral Extraordinária da ABASP nº 01/2026

Prezados Associados, Nos termos do Art. 10º, § 4º e § 5º, ambos do Estatuto Social, bem como no Art. 4º, § 1º 
e § 2º, ambos do Regimento Interno, documentos esses da Associação de Apoio e Estudo da Bilhetagem e 
Arrecadação nos Serviços Públicos de Transporte Coletivo de Passageiros do Estado de São Paulo (“ABASP” 
ou “Associação”), venho, no exercício de minhas atribuições, convocá-los, por meio deste edital, para a Assembleia 
Geral Extraordinária nº 01/2026 desta Associação, a ser realizada em 24 de junho de 2026, às 15:00h, em sede 
de primeira chamada, com a presença da maioria absoluta dos Associados, ou às 15:30h, em sede de segunda 
chamada, com qualquer quórum, em formato presencial, na sede social da ABASP, situada à Av. Brigadeiro Faria 
Lima, 1478, 8º Andar, cj. 801 – Ed. Monumento, Jardim Paulistano, São Paulo/SP, CEP 01472-900, para 
deliberarmos sobre as seguintes pautas: Ordem do Dia: I. Aprovação das contas da Associação, examinar, discutir 
e deliberar sobre as demonstrações financeiras relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2025, as 
quais foram previamente aprovadas pela contabilidade da ABASP, pela Crowe, auditoria independente contratada com 
o fim de fiscalizar as contas desta Associação, pelo Conselho Fiscal da ABASP e pelo Conselho de Administração 
desta Associação, em sede da Reunião do Conselho de Administração da ABASP nº 06/2026, realizada em 10 de 
junho de 2026. a. Informa-se, adicionalmente, que os Demonstrativos das Contas Contábeis, o Relatório dos Auditores 
Independentes, o Parecer do Conselho Fiscal e a Ata de Reunião do Conselho de Administração, todos referentes ao 
exame das contas do ano calendário de 2025, encontram-se arquivados à disposição dos senhores Associados na 
sede social da ABASP, bem como foram enviados, nesta data, para os endereços eletrônicos cadastrados de vossos 
representantes legais perante esta Associação; II. Eleição dos membros integrantes do Conselho de Administração e 
do Conselho Fiscal da ABASP. Sem mais para o presente momento, subscrevo-me, renovando meus votos de estima 
e consideração. São Paulo, 16 de junho de 2026. Fernando Manuel Mendes Nogueira – Presidente do Conselho 
de Administração da ABASP. (17, 18 e 19/06/2026)
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Opy Healthcare Gestão de Ativos e Investimentos S.A.
CNPJ/MF nº 30 914 898/0001 74 - NIRE 35 300 518 594

Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 16 de abril de 2026
1. Data, Hora e Local: Aos dezesseis dias do mês de março de 2026, às 09:00 horas, extraordinariamente por 
videoconferência, a partir de procedimento de voto à distância. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação 
em razão da presença da única acionista da Companhia, detentora da totalidade do seu capital social, de acordo com 
o artigo 124, Parágrafo 4°, da Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei de S.A.”), e conforme lista de presença 
constante no Livro de Presença de Acionistas da Companhia. 3. Publicações: O Balanço Patrimonial e as demais 
Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2025 foram publicados na 
edição de 31 de março de 2026 no jornal “Data Mercantil”, à página 10 da versão impressa, e às páginas 29, 30, 31, 
32 e 33 da versão digital, conforme anexos I e II da presente ata. 4. Mesa: Presidente: Sr. Hélio Novaes. Secretário: 
Sr. Felipe Rodrigues Tonetti. 5. Ordem do Dia: Em sede de Assembleia Geral Ordinária, deliberar sobre: (i) as contas 
da Diretoria e as demonstrações financeiras, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, 
acompanhadas do Relatório da Administração; e, (ii) a destinação do lucro líquido do exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2025. Em sede de Assembleia Geral Extraordinária, deliberar sobre: (i) a proposta de Pacote de 
Remuneração Global dos membros da Administração da Companhia para o exercício de 2026; e (ii) a reeleição dos 
membros do Conselho de Administração, nos termos da AGE realizada em 05 de março de 2026, para fins de unificação 
do novo mandato. 6. Deliberações: Iniciados os trabalhos, o único Acionista da Companhia tomou conhecimento da 
proposta constante da Ordem do Dia, e, após exame e discussão das matérias, aprovou, sem quaisquer ressalvas, 
o quanto segue: Em sede de Assembleia Geral Ordinária: (i) as contas da Diretoria e as demonstrações financeiras 
da Companhia, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, acompanhadas do relatório 
dos auditores independentes, as quais foram publicadas conforme indicado no item 3 da presente ata, tendo sido 
dispensada a publicação do aviso de disponibilidade a que se refere o artigo 133 da Lei de S.A.; (ii) a destinação 
do lucro líquido referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, no total de R$ 51.130.923,73 
(cinquenta e um milhões, cento e trinta mil, novecentos e vinte e três reais e setenta e três centavos), para que seja 
destinado da seguinte forma: (i) R$ 2.556.546,00 (dois milhões, quinhentos e cinquenta e seis mil, quinhentos 
e quarenta e seis reais) destinados à constituição da Reserva Legal; (ii) R$ 12.143.594,00 (doze milhões, cento e 
quarenta e três mil, quinhentos e noventa e quatro reais) destinados à distribuição de dividendos mínimos obrigatórios 
e (iii) R$ 36.430.783,73 (trinta e seis milhões, quatrocentos e trinta mil, setecentos e oitenta e três reais e setenta e 
três centavos), destinados à constituição de Reserva de Retenção de Lucro; O Acionista reconhece e ratifica todas as 
distribuições intercalares e intermediárias realizadas pela Diretoria da Companhia durante o exercício de 2025, valores 
esses que serão considerados para fins de determinação do valor recebido pelo Acionista, nos termos do ora aprovado. 
Em sede de Assembleia Geral Extraordinária: (i) Aprovar a fixação do Pacote de Remuneração Global dos membros da 
Administração da Companhia para o exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2026, no montante global 
de até R$ 7.380.000,00 (sete milhões, trezentos e oitenta mil reais), a ser distribuído entre a Diretoria e o Conselho 
de Administração da Companhia, abrangendo parcelas de natureza fixa e variável (“Plano de Incentivo de Curto 
Prazo - ICP”), cabendo ao Conselho de Administração a sua distribuição individual, observado o atingimento das 
metas e condições previstas no Plano de Incentivo de Curto Prazo - ICP devidamente aprovado conforme a governança 
da Companhia, observado que, para o Conselho de Administração, apenas o seu membro independente fará jus ao 
recebimento de valores, ficando desde já ratificados os pagamentos realizados até a presente data; e (ii) Considerando 
que, em OS de março de 2026, foram eleitos membros do Conselho de Administração para preenchimento de cargos 
então vacantes, conforme deliberado em Assembleia Geral Extraordinária, resolve o Acionista ratificar, para todos os 
fins de direito, as referidas eleições, mantendo-se inalterada a atual composição do Conselho de Administração da 
Companhia. Resolve, ainda, reeleger a totalidades dos membros do Conselho de Administração a fim de uniformizar o 
prazo de mandato de todos os conselheiros, para que passem a ter mandato coincidente de 2 (dois) anos, contado da 
presente data, nos termos do Artigo 13 do Estatuto Social, vigente, então, até a data da Assembleia Geral Ordinária 
que deliberar sobre as demonstrações financeiras do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2028, sendo 
admitida a reeleição. Os membros do Conselho de Administração permanecerão no exercício de seus cargos até a 
posse de seus sucessores, ainda que expirado o prazo de seus mandatos, ficando assim assegurada a continuidade da 
administração e evitando-se a vacância dos cargos. Em ato contínuo, a Acionista ratifica a composição do Conselho de 
Administração da Companhia, composto pelos seguintes membros: • Paulo Todescan Lessa Mattos, brasileiro, solteiro, 
advogado, portador da Cédula de Identidade RG n° 23.655.438-4, expedida pela SSP/SP, e inscrito no CPF/MF sob o n. 
188.745.248-62, com domicílio profissional na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Iaiá 150, 13º andar, 
Itaim Bibi, CEP 04542-907, como Presidente do Conselho de Administração; • Felipe Rath Fingerl, brasileiro, solteiro, 
economista, portador da Cédula de Identidade RG nº 10.143.617-8, expedida pela DIC/RJ e inscrito no CPF/MF sob 
o nº 109.628.207-09, com domicílio profissional na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Iaiá 150, 13° 
andar, Itaim Bibi, CEP 04542-907, como membro do Conselho de Administração, sem designação específica; • Vinícius 
Silveira Cunha, brasileiro, solteiro, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG n° 12.666.801, expedida pela 
SSP/MG e inscrito no CPF/MF sob o nº 087.232.176-26, com domicílio profissional na cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Rua Iaiá 150, 13º andar, Itaim Bibi, CEP 04542-907, como membro do Conselho de Administração, sem 
designação específica; • Rafael Brasil Chitarra, brasileiro, casado, economista, portador da Cédula de Identidade 
RG n° 11.376.029, expedida pela SSP/MG, inscrito no CPF/MF sob o n° 103.715.296-46, com domicílio profissional 
na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.477, Itaim Bibi, CEP 04538-133, 
como membro do Conselho de Administração; sem designação específica; e • Rogério Frota Melzi, brasileiro, solteiro, 
engenheiro e administrador, portador da Cédula de Identidade RG nº 21.581.101, expedida pela SSP/SP, inscrita no 
CPF/MF sob nº. 181.390.288-78, residente e domiciliado no Município de Campinas, Estado de São Paulo, na Rua Dr. 
Elias Haddad, nº 130, casa 04, Cond. Res. Likissa, Parque Nova Campinas, CEP 13100-086, como membro independente 
do Conselho de Administração. Encerramento e Assinatura da Ata: Nada mais havendo a tratar, foi suspensa a sessão 
pelo tempo necessário à lavratura da presente ata que, depois de lida e achada conforme, foi aprovada e assinada por 
todos os presentes. A presente ata foi lavrada na forma de sumário dos fatos ocorridos. Mesa: Hélio Novaes - Presidente; 
Felipe Rodrigues Tonetti - Secretário. Acionista Presente: IG4 BTG Pactual Health Infra Fundo de Investimento em 
Participações Multiestratégia e Investimento no Exterior (Por IG4 Capital Investimento Ltda.). JUCESP nº 202.412/26-0 
em 21/05/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Opy Healthcare Gestão de Ativos e Investimentos S.A.
CNPJ/ME nº 30 914 898/0001 74 - NIRE 35 300 518 594

Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 06 de maio de 2026
1. Data, Hora e Local: Aos seis dias do mês de maio de 2026, às 09:30 horas, de forma híbrida, na forma presencial na 
sede da Companhia, e por meio de videoconferência realizada pela plataforma MS Teams, nos termos do Estatuto Social da 
Companhia. 2. Convocação e Presença: Conselheiros representando a totalidade dos membros do Conselho de Adminis-
tração, dispensada a convocação, nos termos do parágrafo 5°, do Artigo 12º, do Estatuto Social da Companhia. 3. Mesa: 
Presidente: Sr. Paulo Todescan Lessa Mattos. Secretário: Sr. Mateus de Faria Renault e Silva. 4. Ordem do Dia: Discutir e 
deliberar sobre a renovação e reeleição dos mandatos da Diretoria da Companhia. 5. Deliberações: Prestados os esclare-
cimentos Iniciais, os membros do Conselho de Administração tomaram ciência da proposta objeto da Ordem do Dia e, após 
o exame da matéria, bem como do material de apoio previamente compartilhado, discutiram e aprovaram, sem ressalvas 
e por unanimidade de votos, a reeleger a totalidade dos membros da Diretoria da Companhia, nos termos do Artigo 17 
do Estatuto Social da Companhia, para um mandato de 2 (dois) anos, sendo admitida sua reeleição, contado da presente 
data, ou até a data da Assembleia Geral Ordinária que deliberar sobre as demonstrações financeiras do exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2026, conforme composição a seguir: a) Mateus de Faria Renault e Silva, brasileiro, 
economista, casado, portador da cédula de identidade RG nº. 25.799-41, expedida pela SSP/DF, inscrito no CPF/MF sob 
o nº. 024.487.121-31, com domicílio profissional no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, Rua Joaquim Floriano, 
913, 7° andar, Conjunto 72, Itaim Bibi, CEP 04534-013 para exercer os cargos de Diretor Presidente da Companhia, para 
um mandato de 02 (dois anos), coincidente ao dos demais membros da Diretoria ora eleitos, ou até a data da Assembleia 
Geral Ordinária da Companhia que aprovar as demonstrações financeiras referentes ao exercício social a ser encerrado 
em 31 de dezembro de 2026; b) Felipe Rodrigues Tonetti, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da 
cédula de identidade RG nº. 35.852.834-3, expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº. 382.730.408-36, com 
domicílio profissional no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, Rua Joaquim Floriano, 913, 7° andar, Conjunto 
72, Itaim Bibi, CEP 04534-013 para exercer os cargos de Diretor Financeiro e de Novos Negócios e M&A da Companhia, de 
forma cumulativa, para um mandato de 02 (dois anos), coincidente ao dos demais membros da Diretoria ora eleitos, ou 
até a data da Assembleia Geral Ordinária da Companhia que aprovar as demonstrações financeiras referentes ao exercício 
social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2026; c) Thiago Nery Python, brasileiro, engenheiro civil, casado, portador 
da cédula de identidade RG n° 36.832.204-X SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o n° 293.500.438-82, expedida pela SSP/
SP, inscrito no CPF/MF sob o nº. 382.730.408-36, com domicílio profissional no Município de São Paulo, Estado de São 
Paulo, Rua Joaquim Floriano, 913, 7° andar, Conjunto 72, Itaim Bibi, CEP 04534-013, -para exercer o cargo de Diretor 
de Operações da Companhia, para um mandato de 02 (dois anos), coincidente ao dos demais membros da Diretoria ora 
eleitos, ou até a data da Assembleia Geral Ordinária da Companhia que aprovar as demonstrações financeiras referentes 
ao exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2026. Os Diretores ora eleitos declaram, sob as penas da lei, 
não estarem incursos em quaisquer impedimentos legais para o exercício de seus cargos, tomando posse mediante 
assinatura do competente termo de posse constante no livro de atas da Diretoria e da Declaração de Desimpedimento, 
os quais ficarão arquivados na sede da Companhia para todos os fins. Em ato contínuo, fica consolidada a composição 
da Diretoria da Companhia: - Diretor Presidente: Mateus de Faria Renault e Silva; - Diretor Financeiro e de Novos 
Negócios e M&A: Felipe Rodrigues Tonetti; e - Diretor de Operações: Thiago Nery Python. Fica a Diretoria da Companhia 
autorizada a proceder com todos os atos necessários para formalização das deliberações ora aprovadas. Encerramento 
e Assinatura da Ata: Nada mais havendo a tratar, foi suspensa a sessão pelo tempo necessário à lavratura da presente 
ata que, depois de lida e achada conforme, foi aprovada e assinada por todos os presentes. A presente ata foi lavrada 
na forma de sumário dos fatos ocorridos. Mesa: Paulo Todescan Lessa Mattos - Presidente; Mateus de Faria Renault e 
Silva - Secretário. Membros do Conselho de Administração presentes: Paulo Todescan Lessa Mattos, Felipe Rath Fingerl, 
Rafael Brasil Chitarra, Vinicius Silveira Cunha e Rogério Melzi. Certifico que a presente ata é cópia fiel da original, lavrada 
em livro próprio. JUCESP nº 202.413/26-3 em 21/05/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. 

Qualiciclo Agrícola S.A.
CNPJ/MF nº 04.784.681/0001-87 - NIRE 35.300.557.743 - Sociedade por Ações Fechada

Edital de Convocação de Reunião de Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada em 25 de junho de 2026
A acionista Distribuidora Pitangueiras de Produtos Agropecuários S.A., sociedade por ações fechada, inscrita 
no CNPJ/MF sob o nº 82.069.113/0001-08, nos termos do Acordo de Acionistas da Companhia, vem pela presente, 
convocar os senhores acionistas da Qualiciclo Agrícola S.A., sociedade por ações fechada, inscrita no CNPJ/MF sob 
o nº 04.784.681/0001-87, com sede na Av. Mogi Mirim, nº 934, complemento 1002, bairro Boa Vista, no município 
de Limeira, no Estado de São Paulo, CEP 13.486-170 (“Companhia”), a se reunirem em reunião de Assembleia Geral 
Extraordinária, a ser realizada no dia 25 de junho de 2026, às 10:00, de forma exclusivamente digital, para examinar, 
discutir e deliberar a respeito da seguinte ordem do dia: 1. Encerrar as atividades operacionais da Companhia e de suas 
filiais ativas; e 2. Autorizar a administração da Companhia a praticar todos os atos necessários para a implementação 
das deliberações tomadas na Assembleia. Os documentos e informações relativos às matérias a serem deliberadas na 
Assembleia Geral serão disponibilizados aos acionistas por correio eletrônico até 19 de junho de 2026. A Companhia 
realizará o envio do convite da plataforma Microsoft Teams em até 48 horas antes do horário de início da reunião a 
todos os acionistas. Ponta Grossa/PR, dias 17, 18 e 19 de junho de 2026. Distribuidora Pitangueiras de Produtos 
Agropecuários S.A., p. Carlos Alexandre Cosendey de Aquino, Diretor. (17, 18 e 19/06/2026)
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Baumgart Participações S.A.
CNPJ nº 07.019.752/0001-43

continuação 

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Valores expressos milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
Controladora Consolidado

Nota 2025 2024 (Reapresentado) 2025 2024 (Reapresentado)
Receita operacional líquida 20 11.091 9.066 1.230.374 1.156.890
Custos com vendas de mercadorias, locações e outros serviços 21 (1.771) (1.771) (514.535) (427.115)
Lucro operacional bruto 9.320 7.295 715.839 729.775
Despesas gerais e administrativas 21 (6.833) (2.200) (257.580) (256.804)
Despesas de vendas 21 – – (113.180) (126.238)
Outras receitas (despesas) líquidas – – (5.588) (22.391)
Ajuste a valor justo de propriedades para investimento 13 – – 426.374 844.688
Resultado de equivalência patrimonial 12 310.293 525.315 – (2.219)
Resultado antes das receitas e (despesas) financeiras e impostos 312.780 530.410 765.865 1.166.811
Receitas financeiras 22 247 423 25.736 20.672
Despesas financeiras 22 (9) (25) (88.438) (56.995)
Resultado Financeiro líquido 238 398 (62.702) (36.323)
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 313.018 530.808 703.163 1.130.488
Imposto de renda e contribuição social correntes 23 (2.290) (1.054) (103.227) (81.990)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 23 507 507 (159.247) (287.559)
Lucro líquido do exercício 311.235 530.261 440.689 760.939
Atribuível a acionistas:
Controladores 311.235 530.261
Não controladores 129.454 230.678

440.689 760.939

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS ABRANGENTES
Controladora Consolidado

2025 2024 (Reapresentado) 2025 2024 (Reapresentado)
Lucro Líquido do Exercício 311.235 530.261 440.689 760.939
Outros resultados abrangentes – – – –
Total do resultado abrangente do exercício 311.235 530.261 440.689 760.939
Atribuível a acionistas:
Controladores 311.235 530.261
Não controladores 129.454 230.678

440.689 760.939

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025, 2024 E 1º DE JANEIRO DE 2024
Controladora Consolidado

Ativo Nota 2025
2024 (Rea-

presentado)

1º de janeiro de 
2024 (Reapre-

sentado) 2025
2024 (Reapre-

sentado)

1º de janeiro de 
2024 (Reapre-

sentado)
Caixa e equivalentes de caixa 8 20.704 8.481 5.202 160.049 101.013 136.218
Caixa restrito – – – – 4.847 4.083
Contas a receber 9 – – – 191.897 144.044 146.234
Adiantamento a fornecedores – – 9 6.356 14.965 30.235
Estoques 10 – – – 182.783 55.833 58.664
Tributos a recuperar – 826 1.504 7.262 36.699 20.683
Imposto de renda e contribuição social a recuperar 3 1.167 1.167 5.465 1.527 1.335
Dividendos a receber 18 – 23.630 2.626 – – –
Partes relacionadas 18 2.185 3.617 3.137 5.429 – –
Outros Ativos 18 13 109 7.349 11.540 10.535
Total do Ativo Circulante 22.910 37.734 13.754 566.590 370.468 407.987
Realizável a longo prazo – –
Contas a receber 9 – – – 6.435 4.733 18.760
Tributos a recuperar – – – 10.775 10.832 1.014
Depósitos judiciais 17.c – – – 697.217 575.381 496.792
Imposto de renda e contribuição social diferidos 11 – – – 44.521 60.845 41.070
Outros ativos – – – 14.555 5.522 14.214
Não Circulante  – – – 773.503 657.313 571.850
Investimentos 12 2.187.106 1.914.233 1.487.036 47 45 4.215
Propriedades para investimento 13 – – – 4.036.176 3.603.697 2.690.064
Direito de uso – – – 20.770 7.675 4.144
Imobilizado 14 32.901 90.079 91.851 416.662 464.422 370.138
Intangível – – – 47.674 40.428 40.425
Total do Ativo Não Circulante 2.220.007 2.004.312 1.578.887 5.294.832 4.773.580 3.680.836
Total do Ativo 2.242.917 2.042.046 1.592.641 5.861.422 5.144.048 4.088.823

Controladora Consolidado

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 2025
2024 (Rea-

presentado)

1º de janeiro de 
2024 (Reapre-

sentado) 2025
2024 (Reapre-

sentado)

1º de janeiro de 
2024 (Reapre-

sentado)
Fornecedores 15 40 – 82 168.204 169.511 201.279
Salários e encargos a pagar – – – 42.431 37.109 27.497
Empréstimos e financiamentos 16 – – – 50.185 43.691 30.927
Arrendamento mercantil – – – 8.919 5.390 2.655
Imposto de renda e contribuição social 1.131 350 351 33.914 39.513 26.679
Impostos e contribuições 46 11 23 18.413 19.329 30.611
Dividendos a pagar 18 – – – 4.956 8.678 2.618
Partes Relacionadas 18 4.935 – – 94.186 125.969 54.415
Adiantamento de Clientes 4.21 – 4.378 – 60.650 45.619 52.816
Outros passivos – – – 27.724 40.881 18.891
Provisão para perda em investidas – – – 4.685 – 334
Obrigações por aquisição de investimentos – – – 1.000 – –
Total do Passivo Circulante 6.152 4.739 456 515.267 535.690 448.722
Não Circulante
Salários e encargos a pagar – – – 3.830 416 –
Empréstimos e Financiamentos 16 – – – 111.647 110.214 116.765
Arrendamento mercantil – – – 15.841 5.026 1.905
Impostos e contribuições – – – 64.402 16.078 2.892
Provisão para riscos 17 – – – 640.602 587.071 520.801
Imposto de renda e contribuição social – – – 43.900 3.420 –
Imposto de renda e contribuição social diferidos 11 1.014 1.521 2.028 1.040.763 897.680 594.901
Partes Relacionadas 18 – – – 426.365 247.227 303.969
Outros passivos – – – 7.897 6.002 6.378
Adiantamentos de Clientes e CDU – – – 15.031 9.727 –
Provisão para perda em investidas 12 – 8.249 – – 8.475 –
Total do Passivo Não Circulante 1.014 9.770 2.028 2.370.278 1.891.336 1.547.611
Capital social 19.a) 1.989.551 420.000 420.000 1.989.551 420.000 420.000
Capital a integralizar (26.939) – – (26.939) – –
Reserva legal 19.c) 142.052 126.490 99.977 142.052 126.490 99.977
Reserva especial 19.d) 54.919 54.919 42.712 54.919 54.919 42.712
Reserva de incentivos fiscais 19.f) 15.349 15.349 15.349 15.349 15.349 15.349
Reservas de lucros 19.b) – 1.348.976 949.331 – 1.348.976 949.331
Ajuste de avaliação patrimonial 19.g) 60.819 61.803 62.788 60.819 61.803 62.788
Patrimônio Líquido 2.235.751 2.027.537 1.590.157 2.235.751 2.027.537 1.590.157
Participação de não controladores – – – 740.126 689.485 502.333
Total do Patrimônio Líquido 2.235.751 2.027.537 1.590.157 2.975.877 2.717.022 2.092.490
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido 2.242.917 2.042.046 1.592.641 5.861.422 5.144.048 4.088.823

RELATÓRIO DE ADMINISTRAÇÃO - EXERCÍCIO SOCIAL ENCERRADO EM 31/12/2025
Em cumprimento às disposições legais e de acordo com a legislação societária brasileira vigente, a 
Baumgart Participações S.A., (“Grupo” ou “Bpar”) com o desempenho operacional financeiro das suas 
controladas referente ao exercício social encerrado em 31/12/2025. Visão Geral: A Baumgart Partici-
pações S.A., é uma holding formada por empresas que atuam em três setores (imobiliários, indústria 
química) com capital privado, mais de 1.300 funcionários, presença em 2 estados (SP, BA) e 90 anos 
de história. As empresas do Grupo são referências nacionais em seus setores, com as melhores práticas 
de sustentabilidade, ética e governança. Sobre o Grupo Baumgart: O Grupo Baumgart nasce com a 
história de uma família empresária que, em 1936, fundou a primeira fábrica da Vedacit, na zona norte 
de São Paulo. A partir desse ponto de partida, ao longo de quase 90 anos de atuação, consolidou-se 
não apenas como um grupo robusto, mas também como uma organização orientada por valores sólidos, 
propósito claro e visão de longo prazo. Na indústria química, o Grupo mantém presença por meio de 
marcas tradicionais, como a Vedacit. No setor de serviços, atua com os shoppings Center Norte e Lar 
Center. No segmento de feiras e eventos, conta com o Expo Center Norte e, em hotelaria, com o Novotel 
Center Norte. No setor imobiliário, com a Center Norte Incorporadora Imobiliária. As empresas do Grupo 
Baumgart são referências em seus respectivos segmentos de atuação e adotam práticas alinhadas à 
sustentabilidade, à ética e à governança corporativa. Sobre a Otto Baumgart Indústria e Comércio: 
No exercício de 2025 a companhia conduziu suas operações em um ambiente macroeconômico ainda 
desafiador, caracterizado por taxas de juros elevadas, volatilidade cambial, pressão sobre custos e maior 
seletividade de consumo e investimento, com reflexos sobre o setor da construção civil. Nesse contexto, 
a Administração concentrou seus esforços na consolidação da nova estrutura produtiva, na captura de 
ganhos de eficiência, na recomposição de margens e no fortalecimento da disciplina financeira, com 
foco na preservação da competitividade e na geração sustentável de valor. Sobre a Cidade Center Norte: 
Localizada na zona norte de São Paulo, a Cidade Center Norte e formada por cinco empreendimentos: 
Shopping Center Norte, Shopping Lar Center, Expo Center Norte, Novotel São Paulo Center Norte e 
Center Norte INC., além de seu braço social, o Instituto Center Norte. Desde 2024, a Cidade Center 
Norte vem ampliando sua atuação por meio do desenvolvimento de um novo espaço urbano em uma 
área de aproximadamente 600 mil m2, uma das maiores áreas contínuas disponíveis na cidade de São 
Paulo. O DNA pioneiro e transformador do Grupo deu origem a um projeto de expansão que contempla, 
além dos já consolidados empreendimentos de varejo, eventos e hospitalidade, o desenvolvimento 
de torres residenciais e comerciais, bem como polos de saúde, educação e entretenimento. Sobre o 
Center Norte INC.: Criada em 2024, a Center Norte INC. nasce apoiada na solidez do portfólio da Cidade 
Center Norte, no profundo conhecimento da região e no compromisso histórico do Grupo Baumgart 
com a zona norte de São Paulo. A incorporadora foi constituída com o propósito de liderar uma nova 
experiência de desenvolvimento urbano e imobiliário na região, por meio da futura Cidade Center Norte, 
concebida para equilibrar, de forma harmônica, natureza e cidade, oferecendo um novo jeito de viver, 
morar, trabalhar e conviver na zona norte da capital paulista. Destaques operacionais e financeiros: 
A Administração apresenta os resultados operacionais e financeiros referentes ao exercício de 2025. 
O ano foi marcado pela resiliência e expansão de nosso portfólio diversificado, englobando os setores 

de shoppings, eventos, hospitalidade, desenvolvimento imobiliário e indústria química. Apesar de um 
cenário macroeconômico desafiador — caracterizado por inflação, custo de capital elevado e condições 
financeiras restritivas —, a Companhia manteve sua disciplina comercial e eficiência operacional, 
capturando oportunidades ancoradas em fundamentos sólidos, como a manutenção do emprego e a 
melhora na renda das famílias. Abaixo, detalhamos o desempenho de nossas unidades de negócio: 
1. Cidade Center Norte: Varejo, Eventos e Hospitalidade: Os negócios recorrentes da Cidade Center 
Norte apresentaram um desempenho operacional altamente positivo ao longo de 2025, reforçando a 
atratividade do nosso ecossistema integrado na zona norte de São Paulo.  Shopping Center Norte: 
Registrou crescimento consistente em vendas, fluxo de visitantes, aluguel por Área Bruta Locável (ABL) 
e receitas de mídia. Adicionalmente, avançamos de forma estratégica na recomposição qualificada 
do espaço anteriormente ocupado pelo hipermercado.  Lar Center: Manteve seus níveis de vendas e 
ocupação em patamares estáveis. O período foi marcado pela qualificação pontual do mix de lojistas e 
pelo crescimento contínuo das receitas de mídia.  Expo Center Norte: O segmento de eventos sustentou 
um desempenho robusto, impulsionado pela retomada e relevância dos eventos presenciais e pela forte 
demanda corporativa. Houve evolução significativa do RevPAR (Receita por Quarto Disponível/Área) 
tanto nos pavilhões quanto no centro de convenções.  Novotel Center Norte: O braço de hospitalidade 
seguiu beneficiado pelo intenso calendário do Expo Center Norte, pela demanda corporativa contínua 
e pela total sinergia com os demais ativos do complexo. 2. Desenvolvimento Imobiliário: O ano de 
2025 representou um marco histórico para a Companhia com o início formal das operações da nossa 
plataforma de incorporação imobiliária, culminando no lançamento do Bioma Cidade Center Norte. 
Este é o primeiro empreendimento vinculado ao projeto de expansão do complexo.  Fundamentos e 
Estratégia: O setor operou de forma seletiva, mas a demanda por ativos bem localizados e com projetos 
urbanísticos diferenciados permaneceu aquecida. O lançamento do Bioma simboliza um novo ciclo de 
desenvolvimento para a região, apoiado em escala, potencial de transformação urbana e integração ao 
nosso ecossistema já consolidado.  Foco Estrutural: Concentramos nossos esforços na estruturação 
operacional do negócio, desenvolvimento do produto e consolidação da estratégia comercial. Assim, 
2025 foi caracterizado não por indicadores de maturidade operacional, mas pela construção sólida das 
bases para a geração de valor de longo prazo na incorporação imobiliária. 3. Indústria Química: No 
segmento químico, com atuação pela Vedacit, os resultados do exercício evidenciam uma evolução 
consistente e acelerada dos principais indicadores operacionais e financeiros, refletindo o sucesso da 
nossa gestão de custos e estratégia de pricing.  Destaques Financeiros: A receita líquida manteve-se 
em linha com o exercício anterior, acompanhada de um crescimento de 2% no volume comercializado. O 
grande destaque foi a forte expansão da rentabilidade: o resultado operacional antes das despesas com 
depreciação e amortização (EBITDA) alcançou R$ 39,4 milhões, um expressivo salto de 115% em relação 
aos R$ 18,3 milhões registrados em 2024.  Expansão de Mercado: Apresentamos um aumento de 13,6% 
na positivação, demonstrando maior capilaridade comercial, presença de mercado e efetividade nas 
iniciativas de vendas.  Eficiência Operacional: A expressiva melhoria nas margens é fruto de um conjunto 

de ações disciplinadas, incluindo a abertura de novos canais, a continuidade do Projeto Compras 2.0, 
ações de redução no custo de insumos e racionalização de despesas. Além disso, implementamos com 
sucesso medidas de recomposição gradual de preços e redução de descontos. Equidade de Gênero: De 
acordo coma Lei nº 15.177/2025, que alterou o artigo 133 da Lei das S.A., informamos que: 

Consolidado
Equidade de gênero 2025 2024
Total de colaboradores
Homens 62,77% 60,04%
Mulheres 37,23% 39,96%
Total em cargos de liderança
Homens 58,00% 55,35%
Mulheres 41,66% 44,65%
Participação na massa remuneratória
Homens 63,59% 61,21%
Mulheres 33,15% 38,79%
 Relacionamento com auditores independentes: Em conformidade com as boas práticas de governança e 
transparência, informamos que a Ernst & Young Auditores Independentes (“EY”) não prestou, no exercício 
findo em 31/12/2025, quaisquer serviços além daqueles relacionados à auditoria independente das 
demonstrações financeiras. Essa contratação observou os princípios que resguardam a independência do 
auditor, incluindo a vedação à revisão do próprio trabalho, ao exercício de funções gerenciais e à presta-
ção de serviços proibidos pelas normas vigentes. Ressaltamos, ainda, que as informações constantes do 
relatório de desempenho que não estejam claramente identificadas como extraídas das demonstrações 
financeiras não foram objeto de auditoria ou revisão por parte dos auditores independentes. Dessa forma, 
tais informações devem ser compreendidas como de responsabilidade da Administração, não integrando 
o escopo dos trabalhos de asseguração realizados pela EY. Considerações finais: A Administração 
entende que as demonstrações financeiras de 31/12/2025 refletem adequadamente, em seus aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Baumgart Participações S.A. e de suas controladas. 
Em conjunto, as ações executadas em todas as frentes de negócio ao longo de 2025 contribuíram para 
melhorar a qualidade das nossas receitas, recompor margens operacionais e ampliar o controle sobre 
a estrutura de custos. A Companhia encerra o exercício com bases fortalecidas e prontas para sustentar 
o crescimento sustentável de longo prazo em todos os seus segmentos de atuação. Permanecemos 
comprometidos com o fortalecimento dos negócios, a disciplina na alocação de capital e a evolução da 
qualidade das informações financeiras disponibilizadas aos acionistas e demais públicos de interesse. 
Agradecemos a todos os nossos parceiros, clientes, fornecedores e colaboradores, que, com dedicação 
e comprometimento, contribuíram para que este fosse um ano tão relevante para o Grupo Baumgart. 
Seguimos convictos de que os melhores resultados são construídos a partir da escuta, da confiança e 
da colaboração de todos.

A Administração.

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital Social

Reserva 
Legal

Reserva 
Especial

Reservas de 
incentivos 

fiscais
Reserva de 

lucros

Ajuste de 
avaliação 

patrimonial
Lucros 

acumulados Total

Participação 
dos não 

controladores

Patrimônio 
líquido 

totalNota
Capital 

Social
Capital a 

Integralizar
Saldos em 01 de janeiro de 2024 420.000 – 99.977 42.712 15.349 949.331 62.788 – 1.590.157 502.333 2.092.490
Ajuste de avaliação patrimonial – realização 19.g – – – – – (984) 984 – – –
Reversão de lucro sobre operação IFRS 16 com parte relacionada – – – – – (4.917) – – (4.917) (4.917)
Lucro líquido do exercício – – – – – – – 530.261 530.261 230.678 760.939
Destinação de reserva legal 19.b – – 26.513 – – – – (26.513) – – –
Destinação de reserva especial 19.d – – – 12.207 – – – (12.207) – – –
Dividendos obrigatórios 19.e – – – – – – – (56.700) (56.700) – (56.700)
Dividendos adicionais pagos 19.e – – – – – – – (30.590) (30.590) – (30.590)
Destinação de reserva de lucros 19.b – – – – – 405.235 – (405.235) – – –
Transação entre acionistas – – – – – (673) – – (673) – (673)
Outros – – – – – – (1) – (1) 2.287 2.286
Adiantamento para futuro aumento de capital – minoritários – – – – – – – – – 3.072 3.072
Antecipação Dividendos – Minoritários – – – – – – – – – (1.809) (1.809)
Distribuição Dividendos Minoritários – – – – – – – – – (47.075) (47.075)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 420.000 – 126.490 54.919 15.349 1.348.976 61.803 – 2.027.537 689.485 2.717.022
Ajuste de avaliação patrimonial – realização 19.g – – – – – (725) 725 – – –
Reversão de lucro sobre operação IFRS 16 com parte relacionada – – – – – (4.685) – – (4.685) – (4.685)
Variação de participação entre os acionistas 19.h – – – – – (89.252) – – (89.252) 105.080 15.828
Aumento de capital – AGE 29/12/2025 19.a 1.486.821 – – – – (1.486.821) – – – – –
Aumento de capital – AGE 31/10/2025 19.a 30.530 – – – – – – – 30.530 – 30.530
Aumento de capital – AGE 30/11/2025 19.a 52.200 – – – – – – – 52.200 – 52.200
Capital a Integralizar 19.a – (26.939) – – – 26.939 – – – – –
Lucro líquido do exercício – – – – – – – 311.235 311.235 129.454 440.689
Destinação de reserva legal 19.b – – 15.562 – – – – (15.562) – – –
Dividendos obrigatórios distribuídos 19.e – – – – – – (91.056) (91.056) – (91.056)
Destinação de reserva de lucros 19.b – – – – – 205.342 – (205.342) – – –
Outros – – – – – (499) (259) – (758) – (758)
Adiantamento para futuro aumento de capital – minoritários – – – – – – – – – 10.502 10.502
Distribuição Dividendos Minoritários – – – – – – – – – (194.395) (194.395)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 1.989.551 (26.939) 142.052 54.919 15.349 – 60.819 – 2.235.751 740.126 2.975.877

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CON-
SOLIDADAS: 1. Informações gerais: 1.1. Contexto operacional: A Baumgart Participações S.A. 
(“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado, com sede no município de São Paulo, e 
tem por objetivo a participação em outras sociedades, na qualidade de sócia quotista ou acionista, e 

administração de imóveis próprios. A Companhia mantém investimentos em empresas controladas que, 
por sua vez, têm por objetivos: a industrialização e a comercialização de produtos químicos e correlatos 
em geral, principalmente para o segmento de construção civil, bem como a exploração da construção 
civil em qualquer dos fins, na qualidade de construtora, incorporadora ou participante; execução de 

obras de terraplanagem, pavimentação e outras obras de arte; execução de obras de qualquer natureza, 
por conta própria ou para terceiros; e, principalmente, administração e locação de bens próprios e de 
terceiros, inclusive de estacionamento. A Companhia e suas controladas (“Grupo”) foram constituídas 
com prazo de duração indeterminado.

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Imposto de renda e contribuição social a recuperar 1.164 – (3.938) (190)
Adiantamento a fornecedores – 9 8.609 15.270
Estoques – – (25.116) 916
Depósitos judiciais – – (58.584) (9.999)
Partes relacionadas 1.432 – (5.429) –
Despesas pagas antecipadamente – (480) – –
Outros Ativos (5) 96 (4.842) 4.013
(Redução) aumento em passivos 1.655 (72) 142.209 11.585
Fornecedores 40 (82) (1.307) (34.181)
Salários e encargos a pagar – – 8.736 9.207
Adiantamentos de Clientes (4.378) – 20.335 2.530
Dividendos a pagar – – (3.722) –
Imposto de renda e contribuição social 1.023 (1) 88.517 16.815
Impostos e contribuições 35 11 47.408 1.798
Outros passivos – – (18.060) 15.416
Partes Relacionadas 4.935 – 302 –
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 9.025 104.786 427.356 423.563
Juros pagos sobre empréstimos e financiamentos – – (9.891) (2.075)
Juros pagos sobre mútuo – – (50.821) (47.086)
Juros pagos sobre arrendamentos – – (5.738) (4.984)
Impostos pagos sobre lucro (243) (1.055) (53.636) (89.197)
Fluxo de caixa líquido proveniente das atividades 
operacionais 8.782 103.731 307.270 280.221

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Dividendos recebidos 125.223 – (357) –
Aquisição de controlada, líquido do caixa – – 3.803 –
Aplicação de Caixa Restrito – – – (764)
Investimentos – – (3.423) –
Propriedade para investimento – Adições – – (121.913) (65.737)
Intangível – Adições – – (8.761) (7.093)
Imobilizado – Adições – – (58.738) (114.070)
AFAC (60.756) (12.489) – (3.072)
Caixa líquido proveniente das (consumido nas) ati-
vidades de investimento 64.467 (12.489) (189.389) (190.736)

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Dividendos e juros sobre capital próprio pagos (91.056) (87.291) (285.451) (134.366)
Aumento de capital social 30.530 – 30.530 –
Empréstimos e Financiamentos – captações – – 50.000 30.000
Empréstimos e Financiamentos – principal pago – – (38.785) (31.703)
Aquisição de participação relativa (500) (672) (500) (672)
Captação de mútuo – – 242.700 50.000
Pagamento de mútuo – – (44.388) (34.941)
Arrendamento mercantil – pagamentos – – (12.950) (3.007)
Caixa líquido gerado (consumido) nas atividades de 
financiamento (61.026) (87.963) (58.845) (124.689)

Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 12.223 3.279 59.036 (35.204)
Saldo Inicial de caixa e equivalentes de caixa 8.481 5.202 101.013 136.217
Saldo Final de caixa e equivalentes de caixa 20.704 8.481 160.049 101.013
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 12.223 3.279 59.036 (35.204)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA – MÉTODO INDIRETO 
Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Lucro líquido do exercício 311.235 530.261 440.689 760.939
Depreciação – ativo imobilizado 1.771 1.771 11.297 14.880
Depreciação – direito de uso – – 12.168 4.302
Depreciação – propriedade para investimentos – – 3.009 –
Amortização – intangível – – 10.017 10.583
Provisão para perdas em ativos financeiros – contas a receber – – (747) 2.652
Provisão para perda nos estoques – – 8.593 (3.224)
Provisão para riscos – – (7.339) (2.320)
Provisão de descomissionamento – – (5.994) 12.091
Imposto de renda e contribuição social diferidos (507) (507) 159.247 287.458
Imposto de renda e contribuição social corrente 2.290 1.054 103.227 81.990
Resultado de equivalência patrimonial (310.293) (525.315) 119 (2.219)
Baixas líquidas propriedades para investimento – – – 4.122
Baixas líquidas do ativo imobilizado – – 18.874 18.817
Baixas líquidas do ativo intangível – – 436 3.558

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Arrendamento mercantil – Baixas – – – 1.672
Arrendamento mercantil – Juros apropriados – – 1.053 –
Arrendamento mercantil – Juros mensuração – – 173 94
Empréstimos e Financiamentos – Variação Cambial – – (5.774) 8.653
Empréstimos e Financiamentos – juros apropriados – – 12.377 1.338
Mútuo – Juros apropriados – – 51.762 46.839
Linearização dos descontos COVID 19 – – – 27
Receita diferida – – (677) (606)
Derivativos – – 5.673 (8.340)
Outros – – 1.951 8.196
Ajuste a valor justo de propriedades para investimento (543) – (426.374) (844.688)
(Redução) aumento em ativos 3.417 97.594 (108.614) 3.045
Contas a receber – – (48.808) 18.869
Dividendos recebidos e a receber – 97.291 – –
Tributos a recuperar 826 678 29.494 (25.834)
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continuação 

continuação  Baumgart Participações S.A.
1.2. Relação de investidas: Consoli-

dação
% Participação

Empresas Operação 2025 2024
Direta Indireta Direta Indireta

Cidade Center Norte S.A. (Cidade CN) Holdings de instituições não–financeiras Integral 98,42% 1,58% 99,00% –
Shopping Center Norte S.A. Shopping varejo Integral – 100% 70,76% –
Neon Produção e Promoção de Eventos e Serviços Ltda. 
(Neon) Promoção de eventos Integral 0,11% 99,89% 90% –

TD Originals S.A. (TD) Promoção de eventos Integral – 100,00% – –
Center Norte Digital – Intermediação e Agenciamento de 
Produtos e Serviços Ltda. (Center Norte Digital) Marketplace de vendas digitais Integral 1,33% 98,67% 10% –

Lar Center S.A. (Lar Center) Shopping varejo Integral – 100% 70,76% –
Expo Center Norte S.A. (Expo) Exposições e eventos Integral 0,64% 94,38% 70,76% –
Center Norte Hotelaria. (CN Hotelaria) Hotelaria e locação de espaços Integral – 100% 70,76% –
CCN Administradora de Bens e Direitos Ltda. (CCN ADM) Administração Empreendimentos Integral – 100% – –
Otto Baumgart Indústria e Comércio S.A. (Otto) Industrialização de produtos químicos Integral 100% – 100% –
Otto Baumgart Indústria e Comércio S.A. (Vedacit Itatiba) Industrialização de produtos químicos Integral – 100% – –
Vedacit do Nordeste S.A. (Vedacit Nordeste) Industrialização de produtos químicos Integral – 100% – 100%
Construcode Engenharia e Projetos Ltda. (Construcode) Gestão digital de projetos de construção Integral 0,084% 51,0% – 51%
Construflow S.A. (Construflow) Gestão digital de projetos de construção Integral 0 50,1% – 50,10%

Trutec S.A. (Trutec) Desenvolvimento e licenciamento de 
softwares Integral 99% 1% 99% –

Center Norte Desenvolvedora Imobiliária S A (CNDI) Incorporação de empreendimentos 
imobiliários Integral 70,76% – 70,76% –

Center Norte Vendas e Intermediações Ltda. (CN Vendas) Corretagem de imóveis Integral – 100% – 100%

CN Inc 01 Empreendimentos Imobiliários Ltda. (CN INC 01) Incorporação de empreendimentos 
imobiliários Integral – 100% – 70,76%

CN Inc 02 Empreendimentos Imobiliários Ltda. (CN INC 02) Incorporação de empreendimentos 
imobiliários Integral 85,15% 14,85% – 70,76%

CN Inc 03 Empreendimentos Imobiliários Ltda. (CN INC 03) Incorporação de empreendimentos 
imobiliários Integral – 100,00% – 70,76%

CN Inc 04 Empreendimentos Imobiliários Ltda. (CN INC 04) Incorporação de empreendimentos 
imobiliários Integral – 100,00% – 70,76%

CN Inc 05 Empreendimentos Imobiliários Ltda. (CN INC 05) Incorporação de empreendimentos 
imobiliários Integral 32,77% 67,23% – –

 1.1. 1.3. Eventos significativos: a) Reorganização societária sob controle comum e obtenção de controle: No exercício de 2025, o 
Grupo concluiu uma etapa relevante de sua reestruturação societária, com o objetivo de concentrar na Cidade Center Norte S.A., a participação societária 
e a governança dos principais ativos operacionais. Nesse contexto, em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30/06/2025, foi aprovada a ratificação 
da contratação de empresa especializada para avaliação dos acervos líquidos das sociedades Shopping Center Norte S.A., Lar Center S.A., Expo Center Norte 
S.A. e Center Norte Hotelaria S.A., bem como a aprovação dos respectivos laudos de avaliação para fins de aumento de capital da Companhia. Na mesma 
data, foi aprovado o aumento do capital social da Cidade Center Norte no montante de R$ 378.024, mediante a emissão de 378.023.708 novas ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, passando o capital social para R$ 378.024. integralizados da seguinte forma: (i) R$ 14.850 foram integrali-
zados por Baumgart Participações S.A., mediante capitalização de adiantamentos para futuro aumento de capital realizados em abril de 2025; (ii) R$ 
357.199 foram integralizados mediante a conferência, pela Baumgart Participações S.A., das participações societárias detidas nas sociedades investidas; 
e (iii) R$ 5.975 foram integralizados pela acionista Shopping Center Norte S.A., também mediante capitalização de adiantamentos para futuro aumento 
de capital realizados entre fevereiro e abril de 2025. A conferência de participações societárias foi realizada pelos seguintes valores: (i) Shopping Center 
Norte S.A. R$ 235.468; (ii) Lar Center S.A., R$ 97.511; (iii) Expo Center Norte S.A., R$ 20.667; e (iv) Center Norte Hotelaria S.A., R$ 3.552. Em decorrência 
dessa operação, a Cidade Center Norte S.A. passou a figurar como controladora direta dessas sociedades, detendo 70,76% de participação societária em 
30/06/2025. Como resultado da reestruturação, a Cidade Center Norte passou a concentrar a função de holding e coordenação estratégica dos negócios, 
fortalecendo a centralização societária e a governança dos ativos operacionais do grupo. No exercício de 2025, o foi implementada a reorganização intra-
grupo com os objetivos de (i) consolidar a operação de eventos (Neon) e (ii) reforçar a plataforma digital (Center Norte Digital). As transações decorreram 
de aumentos de capital por subscrição primária (inclusive via capitalização de AFAC), com diluição dos demais sócios, sem pagamento a terceiros na data, 
e não deram origem a ágio, ganho por compra vantajosa ou alocação de preço de compra por tratar-se de operações sob controle comum (fora do escopo 
do CPC 15/IFRS 3). b) Aquisição TD Originals. : Em setembro de 2025, a TD Originals S.A. passou a integrar o perímetro de consolidação do grupo por 
meio da aquisição, pela Neon Produção e Promoção de Eventos e Serviços Ltda., de 51% do capital votante dessa sociedade. A transação foi tratada como 
combinação de negócios pelo método de aquisição, com reconhecimento, na data da aquisição, dos ativos e passivos identificáveis a valor justo, da parti-
cipação de não controladores de 49% e do goodwill (ágio) correspondente à diferença entre a contraprestação transferida, incluindo o valor presente da 
parcela a prazo e o valor justo dos earn-outs, e o valor justo dos ativos líquidos adquiridos. Na data-base, a alocação do preço de compra ainda não estava 
concluída, razão pela qual os saldos permanecem provisórios e poderão ser ajustados retroativamente à data da aquisição dentro do período de mensura-
ção de até 12 meses c) Operação estruturada por meio de Sociedade em Conta de Participação (SCP) : Em 01/10/2025, foram cele-
brados acordos de constituição de Sociedades em Conta de Participação (SCPs) com a Hora Park Administração, Serviços e Participações Ltda., relacionados 
à exploração e operação de estacionamentos no Shopping Center Norte, no Shopping Lar Center e no Expo Center Norte. Nessas estruturas, a condução das 
atividades operacionais e a representação perante terceiros são de responsabilidade da sócia ostensiva. Entretanto, para fins contábeis, foi concluída a 
existência de controle em razão dos direitos de aprovação das propostas executadas e da participação substancial nos resultados, por meio de repasse 
mensal correspondente a 98,8% do Resultado Líquido Operacional positivo. 1.4. Ambiente tributário: Em 20/12/2023, foi promulgada a Emenda Cons-
titucional nº 132/2023, que promoveu ampla reforma da tributação sobre o consumo no Brasil, prevendo a substituição gradual do PIS, da COFINS, do ICMS, 
do ISS e, em parte, do IPI, por um modelo de Imposto sobre Valor Agregado (“IVA”) dual, composto pela Contribuição sobre Bens e Serviços (“CBS”), de 
competência federal, e pelo Imposto sobre Bens e Serviços (“IBS”), de competência compartilhada entre estados, Distrito Federal e municípios, além do 
Imposto Seletivo (“IS”). A regulamentação do novo regime vem sendo implementada por legislação complementar, incluindo a Lei Complementar nº 
214/2025 e a Lei Complementar nº 227/2026. A transição para o novo modelo ocorrerá de forma gradual entre 2026 e 2033. De acordo com a regulamen-
tação já editada, 2026 representa a fase inicial de teste operacional da CBS e do IBS, com implementação progressiva do novo sistema e redução gradual 
dos tributos atualmente vigentes nos exercícios subsequentes, até a plena entrada em vigor do novo regime em 2033. A expectativa de mercado é que a 
alíquota média de referência do novo IVA seja próxima de 27%, podendo variar conforme reduções ou isenções aplicáveis a determinados bens e serviços. 
A Administração acompanha os desdobramentos da regulamentação da reforma tributária e seus potenciais efeitos sobre o Grupo, incluindo impactos em 
precificação, cadeia de suprimentos, sistemas, obrigações acessórias, fluxo de caixa e mensuração de ativos e passivos fiscais. Até o momento, o Grupo já 
se encontra aderente às exigências atualmente vigentes relacionadas à emissão de documentos fiscais no contexto da implementação da reforma tributá-
ria. Na data de emissão destas demonstrações financeiras, em razão do estágio de implementação e da necessidade de conclusão de regulamentações 
complementares e avaliações internas, não foi possível mensurar de forma confiável todos os impactos decorrentes da adoção integral do novo regime 
tributário. Estudos técnicos e operacionais continuam em andamento para avaliação tempestiva de eventuais reflexos nas demonstrações financeiras 
futuras. A literatura técnica e publicações especializadas apontam que os impactos da reforma podem ultrapassar a apuração tributária, alcançando 
capital de giro, projeções de fluxo de caixa e análises contábeis, inclusive de recuperabilidade de ativos. 1.5. Posição de Liquidez: Em 31/12/2025, o 
Grupo apresentou no consolidado um capital circulante líquido positivo de R$ 51.323 (negativo em R$ 165.222 em 31/12/2024 e R$ 40.735 em 01/01/2024), 
apurado pela diferença entre ativos circulantes e passivos circulantes. A variação observada no período de 31/12/2025, decorre substancialmente da 
geração operacional de caixa, do aumento em contas a receber e da elevação dos estoques, em linha com o crescimento das operações da Companhia ao 
longo do exercício. No período de 31/12/2024 e 01/01/2024, constata-se que o excesso do passivo circulante consolidado está significativamente impac-
tado pelo saldo de partes relacionadas referente aos mútuos com os acionistas não controladores, sendo que no período de 2025 o principal montante foi 
capitalizado através de aumento de capital na investida Otto Baumgart, e os adiantamentos de clientes, o qual representa as antecipações de recebíveis 
relativos a contratos de fornecimento de produtos e/ou prestações de serviços cuja receita será reconhecida quando da transferência do controle dos bens 
ou da efetiva prestação de serviço, ou seja, não possui exigibilidade automática de pagamento. A Administração monitora continuamente os indicadores 
de liquidez e a necessidade de capital de giro, adotando políticas de gestão financeira voltadas à otimização do fluxo de caixa, administração de estoques, 
controle de inadimplência e alongamento do perfil de endividamento, quando aplicável. 2. Base de preparação: 2.1. Declaração de conformidade: As 
demonstrações financeiras individuais, identificadas como “controladora” e consolidadas foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, que contemplam as normas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas previstas pela Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM), e com as normas internacionais de relatório financeiro (“IFRS”), aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, equivalentes às 
registradas na CVM. Adicionalmente, a Companhia considerou as orientações emanadas da Orientação Técnica OCPC 07, emitida pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (“CPC”) em novembro de 2014, na preparação das suas demonstrações financeiras. Desta forma, as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras estão sendo evidenciadas, e correspondem às utilizadas pela Administração na sua gestão. Os aspectos relacionados ao reco-
nhecimento da receita da atividade de incorporação imobiliária, bem como de determinados assuntos relacionados ao significado e à aplicação do conceito 
de transferência contínua de riscos, benefícios e controle na venda de unidades imobiliárias pelas empresas de incorporação imobiliária e loteamentos no 
Brasil, base para o reconhecimento de receitas, seguem o entendimento da CVM no Ofício Circular /CVM/SNC/SEP nº 02/18 sobre a aplicação do Pronun-
ciamento Técnico CPC 47 (IFRS 15). As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas considerando o custo histórico, exceto por 
determinados instrumentos financeiros e propriedades para investimento, mensurados pelos seus valores justos. No caso de outros ativos e passivos 
financeiros, o custo histórico é ajustado para refletir a mensuração ao valor justo. Detalhes sobre as políticas contábeis materiais do Grupo, incluindo as 
mudanças relacionadas estão descritas na nota explicativa nº 4. A preparação de demonstrações financeiras individuais e consolidadas requer o uso de 
certas estimativas contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da Administração do Grupo no processo de aplicação das políticas contábeis do 
Grupo. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e têm maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são signi-
ficativas para as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, estão divulgadas na nota explicativa nº 5. As demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas apresentam informações comparativas em relação ao exercício anterior. Em acréscimo, o Grupo apresenta um balanço patrimonial adi-
cional no início do período mais antigo divulgado, quando se realiza aplicação retrospectiva de uma política contábil, reapresentação retrospectiva ou 
reclassificação de itens nas demonstrações financeiras. O balanço patrimonial adicional na data-base de 01/01/2024 é apresentado nessas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas devido à reapresentação retrospectiva para correções de erros e mudança de práticas contábil, conforme divulgado 
na nota explicativa nº 3. A emissão destas demonstrações financeiras individuais e consolidadas foi aprovada pela Administração em 29/05/2026. 2.2. 
Base de consolidação: As demonstrações financeiras consolidadas foram preparadas de acordo com as normas estabelecidas pelo CPC 36 (R3) - Demons-
trações consolidadas, abrangendo a Companhia e suas controladas. As controladas diretas e indiretas são consolidadas desde a data de aquisição, que 
corresponde à data na qual a Companhia obteve o controle, e serão consolidadas até a data que cessar tal controle. As demonstrações das controladas são 
elaboradas para o mesmo período de divulgação que o da controladora, utilizando políticas contábeis uniformes. Todos os saldos Inter companhias, 
receitas e despesas e ganhos e perdas não realizados, são eliminados. As seguintes políticas contábeis são aplicadas na elaboração das demonstrações 
financeiras consolidadas:  Participação de acionistas não controladores: O Grupo elegeu mensurar qualquer participação de não controladores inicialmente 
pela participação proporcional nos ativos líquidos identificáveis da adquirida na data de aquisição. Mudanças na participação do Grupo em uma subsidiária 
que não resultem em perda de controle são contabilizadas como transações de patrimônio líquido.  Investimentos em entidades contabilizados pelo 
método da equivalência patrimonial: os investimentos do Grupo em entidades contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial compreendem suas 
participações em coligadas.  Transações eliminadas na consolidação: saldos e transações entre entidades da Companhia e quaisquer receitas ou despesas 
não realizadas derivadas são eliminadas na preparação das demonstrações financeiras consolidadas. Ganhos não realizados oriundos de transações com 
entidades investidas cujos investimentos sejam realizados com base na equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da 
participação da Controladora na investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira como são eliminados os ganhos não realizados, mas 
somente até o ponto em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. As coligadas são aquelas entidades nas quais o Grupo, direta 
ou indiretamente, tenha influência significativa, mas não controle ou controle conjunto, sobre as políticas financeiras e operacionais. Para ser classificada 
como uma entidade controlada em conjunto, deve existir um acordo contratual que permite ao Grupo controle compartilhado da entidade e dá ao Grupo 
direito aos ativos líquidos da entidade controlada em conjunto, e não direito aos seus ativos e passivos específicos. A variação na participação societária 
da controlada, sem perda de exercício de controle, é contabilizada como transação patrimonial. Tais investimentos são reconhecidos inicialmente pelo 
custo, o qual inclui os gastos com a transação. Após o reconhecimento inicial, as demonstrações financeiras incluem a participação do Grupo no lucro ou 
prejuízo líquido do exercício e outros resultados abrangentes da investida até a data em que a influência significativa ou o controle conjunto deixa de 
existir. Nas demonstrações financeiras individuais da controladora, investimentos em controladas também são contabilizados com o uso desse método. 
2.3. Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas do Grupo são mensurados 
usando a moeda do principal ambiente econômico no qual o Grupo atua (“moeda funcional”). As demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
estão apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional do Grupo e, também, sua moeda de apresentação. Todos os valores divulgados nas demonstra-
ções financeiras e notas foram arredondados com a aproximação de milhares de reais, salvo indicação contrária. 2.4. Novas normas e interpretações: O 
Grupo não adotou antecipadamente nenhuma nova norma contábil, interpretação ou alteração que tenha sido emitida, mas ainda não esteja em vigor. O 
Grupo avaliou e adotou as novas normas abaixo aplicáveis as demonstrações financeiras individuais e consolidadas para o exercício findo em 31/12/2025. 
Entretanto, não houve impacto relevante a ser consideradas. 

Pronunciamento Descrição Vigência

Alterações ao CPC 02 (R2) 
– Efeitos nas Mudanças 
nas Taxas de Câmbio e 

Conversão de Demonstra-
ções Contábeis e CPC 37 

(R1) – Adoção Inicial das 
Normas Internacionais de 

Contabilidade

Em setembro de 2024, O Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), emitiu a Revisão de Pro-
nunciamentos Técnicos nº 27, que contempla alterações trazidas pelo Lack of Exchangeability 
emitido pelo IASB, com alterações no Pronunciamento Técnico CPC 02 (R2) – Efeitos das Mudanças 
nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis e no CPC 37 (R1) – Adoção Inicial 
das Normas Internacionais de Contabilidade. As alterações buscam definir o conceito de moeda 
conversível e orientam sobre os procedimentos para moedas não conversíveis, determinando que a 
conversibilidade deve ser avaliada na data de mensuração com base no propósito da transação. Caso 
a moeda não seja conversível, a entidade deve estimar a taxa de câmbio que reflita as condições de 
mercado. Em situações com múltiplas taxas, deve–se utilizar a que melhor represente a liquidação 
dos fluxos de caixa. O pronunciamento também destaca a importância das divulgações sobre moedas 
não conversíveis, para que os usuários das demonstrações contábeis compreendam os impactos 
financeiros, riscos envolvidos e critérios utilizados na estimativa da taxa de câmbio.

As alterações vigo-
ram para períodos 
de demonstrações 
financeiras que se 

iniciam em ou após 
1º/01/2025.

Pronunciamento Descrição Vigência
Alterações ao CPC 18 

(R3) – Investimento em 
Coligada, Em Controlada 

e Empreendimento 
Controlado Em Conjunto e 
a ICPC 09 – Demonstrações 

Contábeis Individuais, 
Demonstrações Separadas, 

Demonstrações 
Consolidadas e Aplicação 

do Método da Equivalência 
Patrimonial

Em setembro de 2024, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) emitiu alterações ao 
Pronunciamento Técnico CPC 18 (R3) e à Interpretação Técnica ICPC 09 (R3), com o objetivo de 
alinhar as normativas contábeis brasileiras com os padrões internacionais emitidos pelo IASB. A 
atualização do Pronunciamento Técnico CPC 18 contempla a aplicação do método da equivalência 
patrimonial (MEP) para a mensuração de investimentos em controladas nas Demonstrações Contábeis 
Individuais, refletindo a alteração nas normas internacionais que agora permitem essa prática nas 
Demonstrações Contábeis Separadas. Essa convergência harmoniza as práticas contábeis adotadas 
no Brasil com as internacionais, sem gerar impactos materiais em relação à norma atualmente 
vigente, concentrando–se apenas em ajustes de redação e na atualização das referências normativas. 
A ICPC 09, por sua vez, não tem correspondência direta com normas do IASB e por consequência 
estava desatualizada, exigindo alterações para alinhar sua redação a fim de ajustá–lo a atualizações 
posteriores a sua emissão e atualmente observadas nos documentos emitidos pelo CPC.

As alterações vigoram 
para períodos de 
demonstrações 

financeiras que se 
iniciam em ou após 

1º/01/2025.

IFRS 18: Apresentação 
e Divulgação nas 

Demonstrações Financeiras

Em abril de 2024, o IASB emitiu o IFRS 18, que substitui o IAS 1 (equivalente ao CPC 26 (R1) – 
Apresentação de Demonstrações Financeiras. O IFRS 18 introduz novos requisitos para apresentação 
dentro da demonstração do resultado do exercício, incluindo totais e subtotais especificados. Além 
disso, as entidades são obrigadas a classificar todas as receitas e despesas dentro da demonstração 
do resultado do exercício em uma das cinco categorias: operacional, investimento, financiamento, 
impostos de renda e operações descontinuadas, das quais as três primeiras são novos. A norma 
também exige a divulgação de medidas de desempenho definidas pela administração, subtotais 
de receitas e despesas, e inclui novos requisitos para a agregação e desagregação de informações 
financeiras com base nas “funções” identificadas das demonstrações financeiras primárias (primary 
financial statements (PFS)) e das notas explicativas. Além disso, alterações de escopo restrito 
foram feitas ao IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) – Demonstração dos Fluxos de Caixa), que incluem 
a alteração do ponto de partida para determinar os fluxos de caixa das operações pelo método 
indireto, de “lucro ou prejuízo do período” para “lucro ou prejuízo operacional” e a remoção da 
opcionalidade à classificação dos fluxos de caixa de dividendos e juros. Além disso, há alterações 
consequentes em vários outros padrões.

O IFRS 18 e as 
alterações nas outras 
normas entrarão em 

vigor para períodos de 
relatórios iniciados em 
ou após 1º/01/2027, 

com a aplicação 
antecipada permitida e 
devendo ser divulgada, 

embora no Brasil a 
adoção antecipada 

não seja permitida. O 
IFRS 18 será aplicado 
retrospectivamente.

IFRS 19: Subsidiárias sem 
Responsabilidade Pública: 

Divulgações

Em maio de 2024, o IASB emitiu o IFRS 19, que permite que entidades elegíveis optem por aplicar 
seus requisitos de divulgação reduzidos enquanto ainda aplicam os requisitos de reconhecimento, 
mensuração e apresentação em outros padrões contábeis IFRS. Para ser elegível, no final do período 
de relatório, uma entidade deve ser uma controlada conforme definido no IFRS 10 (CPC 36 (R3) – 
Demonstrações Consolidadas), não pode ter responsabilidade pública e deve ter uma controladora 
(final ou intermediária) que prepare demonstrações financeiras consolidadas, disponíveis para uso 
público, que estejam em conformidade com os padrões contábeis IFRS.

O IFRS 19 entrará em 
vigor para períodos de 
relatório iniciados em 
ou após 1º/01/2027, 

com aplicação 
antecipada permitida.

 3. Reapresentação dos valores correspondentes individuais e consolidadas de 31/12/2024 e de 01/01/2024: A Companhia decidiu ajustar deter-
minados saldos contábeis de exercícios e períodos anteriores aperfeiçoando a forma de contabilização de caixa e equivalentes de caixa, títulos e valores 
mobiliários, o reconhecimento de despesa e custo sobre suas depreciações e mudanças no reconhecimento dos contratos de eventos futuros do segmento 
do Expo Center Norte. Após a reorganização societária e fundiária das empresas dos Grupos CCN e Baumgart, necessária para a correta definição da vocação 
dos ativos e com objetivo de aumentar a sinergia e eficiência de suas operações, as controladas dos Grupos decidiram e adotaram em 2025, a mudança da 
política de mensuração subsequente das suas propriedades para investimento, alterando de custo para valor justo, como uma forma de melhor apresentar 
os seus ativos, conforme previsto no CPC 28 - Propriedades para investimentos. Dessa forma, considerando a mudança de política em 2025 para atender 
as exigências técnicas previstas no CPC 23 – Políticas contábeis, mudança de estimativas e Retificação de erros, a Companhia demonstra os impactos da 
reapresentação dos valores correspondentes exclusivamente para fins de comparação entre os exercícios, sem qualquer alteração de registro, política 
contábil e fiscal relativa há anos anteriores. Dessa forma, o exercício anterior é apresentado de forma ajustada, como se a política contábil adotada em 
2025 estivesse vigente desde 1º. de janeiro de 2024. Segue maiores informações abaixo: 
Balanços Patrimoniais Controladora Controladora

31/12/2024 1º/01/2024

Ativo
Originalmente 

apresentado Ajustes Reapresentado
Originalmente 

apresentado Ajustes Reapresentado
Caixa e equivalentes de caixa (a) 8.481 – 8.481 21 5.181 5.202
Títulos e valores mobiliários (a) – – – 5.181 (5.181) –
Adiantamento a fornecedores – – – 9 – 9
Tributos a recuperar 826 – 826 1.504 – 1.504
Imposto de renda e contribuição social a recuperar 1.167 – 1.167 1.167 – 1.167
Dividendos a receber 23.630 – 23.630 2.626 – 2.626
Partes relacionadas (d) 3.617 – 3.617 – 3.137 3.137
Outros Ativos (d) 13 – 13 3.219 (3.110) 109
Total do Ativo Circulante 37.734 – 37.734 13.727 27 13.754
Realizável a longo prazo
Outros ativos (d) – – – 27 (27) –
Não Circulante – – – 27 (27) –
Investimentos (g) 580.319 1.333.914 1.914.233 555.857 931.179 1.487.036
Imobilizado (d) 85.351 4.728 90.079 87.190 4.661 91.851
Total do Ativo Não Circulante 665.670 1.338.642 2.004.312 643.074 935.813 1.578.887
Total do Ativo 703.404 1.338.642 2.042.046 656.801 935.840 1.592.641

Controladora Controladora
Balanços Patrimoniais 31/12/2024 1º/01/2024

Passivo e Patrimônio Líquido
Originalmente 

apresentado Ajustes Reapresentado
Originalmente 

apresentado Ajustes Reapresentado
Fornecedores – – – 82 – 82
Imposto de renda e contribuição social 350 – 350 351 – 351
Impostos e contribuições Passivo 11 – 11 23 – 23
Adiantamento de Clientes 4.378 – 4.378 – – –
Total do Passivo Circulante 4.739 – 4.739 456 – 456
Não Circulante
Imposto de renda e contribuição social diferidos (f) 16.919 (15.398) 1.521 17.527 (15.499) 2.028
Provisão para perda em investidas 8.249 – 8.249 – – –
Total do Passivo Não Circulante 25.168 (15.398) 9.770 17.527 (15.499) 2.028
Capital social 420.000 – 420.000 420.000 – 420.000
Reserva legal (i) 59.782 66.708 126.490 53.418 46.559 99.977
Reserva especial 54.919 – 54.919 42.712 – 42.712
Reserva de incentivos fiscais 15.349 – 15.349 15.349 – 15.349
Reservas de lucros (i) 81.083 1.267.893 1.348.976 63.794 885.537 949.331
Ajuste de avaliação patrimonial (k) 42.364 19.439 61.803 43.545 19.243 62.788
Patrimônio Líquido 673.497 1.354.040 2.027.537 638.818 951.339 1.590.157
Balanços Patrimoniais Consolidado Consolidado

31/12/2024 1º/01/2024

Ativo
Originalmente 

apresentado Ajustes Reapresentado
Originalmente 

apresentado Ajustes Reapresentado
Caixa e equivalentes de caixa (a) 101.001 12 101.013 68.677 67.541 136.218
Títulos e valores mobiliários (a) – – – 71.624 (71.624) –
Caixa restrito (b) 4.847 – 4.847 – 4.083 4.083
Contas a receber (c) 144.044 – 144.044 240.957 (94.723) 146.234
Adiantamento a fornecedores 14.965 – 14.965 30.235 – 30.235
Estoques (d) 54.524 1.309 55.833 58.664 – 58.664
Tributos a recuperar 36.699 – 36.699 20.683 – 20.683
Imposto de renda e contribuição social a recuperar (d) 1.525 2 1.527 1.335 – 1.335
Outros Ativos (d) 11.469 71 11.540 10.507 28 10.535
Total do Ativo Circulante 369.074 1.394 370.468 502.682 (94.695) 407.987
Realizável a longo prazo
Contas a receber 4.733 – 4.733 18.760 – 18.760
Tributos a recuperar 10.832 – 10.832 1.014 – 1.014
Depósitos judiciais (e) 11.194 564.187 575.381 1.195 495.597 496.792
Imposto de renda e contribuição social diferidos (f) 136.852 (76.007) 60.845 119.643 (78.573) 41.070
Outros ativos (d) 5.522 – 5.522 14.241 (27) 14.214
Não Circulante 169.133 488.180 657.313 154.853 416.997 571.850
Investimentos (g) 8.242 (8.197) 45 3.828 387 4.215
Propriedades para investimento (h) 744.389 2.859.308 3.603.697 697.001 1.993.063 2.690.064
Direito de uso 7.675 – 7.675 4.144 – 4.144
Imobilizado (d) 452.130 12.292 464.422 365.477 4.661 370.138
Intangível 40.428 – 40.428 40.425 – 40.425
Total do Ativo Não Circulante 1.421.997 3.351.583 4.773.580 1.265.728 2.415.108 3.680.836
Total do Ativo 1.791.071 3.352.977 5.144.048 1.768.410 2.320.413 4.088.823
Balanços Patrimoniais Consolidado Consolidado

31/12/2024 1º/01/2024

Passivo e Patrimônio Líquido
Originalmente 

apresentado Ajustes Reapresentado
Originalmente 

apresentado Ajustes Reapresentado
Fornecedores (c) 167.098 2.413 169.511 201.279 – 201.279
Salários e encargos a pagar (d) 36.704 405 37.109 27.497 – 27.497
Empréstimos e financiamentos 43.691 – 43.691 30.927 – 30.927
Arrendamento mercantil 5.390 – 5.390 2.655 – 2.655
Imposto de renda e contribuição social (d) 43.494 (3.981) 39.513 26.679 – 26.679
Impostos e contribuições Passivo (d) 26.556 (7.227) 19.329 30.611 – 30.611
Dividendos a pagar 8.678 – 8.678 2.618 – 2.618
Partes Relacionadas 125.969 – 125.969 54.415 – 54.415
Adiantamento de Clientes (c) 45.619 – 45.619 – 52.816 52.816
Outros passivos (c) 40.881 – 40.881 109.769 (90.878) 18.891
Provisão para perda em investidas – – – 334 – 334
Total do Passivo Circulante 544.080 (8.390) 535.690 486.784 (38.062) 448.722
Não Circulante
Salários e encargos a pagar (d) – 416 416 – – –
Empréstimos e Financiamentos 110.214 – 110.214 116.765 – 116.765
Arrendamento mercantil 5.026 – 5.026 1.905 – 1.905
Impostos e contribuições Passivo (d) 8.745 7.333 16.078 2.892 – 2.892
Provisão para riscos (e) 22.884 564.187 587.071 25.204 495.597 520.801
Imposto de renda e contribuição social (d) – 3.420 3.420 – – –
Imposto de renda e contribuição social diferidos (f) 16.919 880.761 897.680 11.331 583.570 594.901
Partes Relacionadas 247.227 – 247.227 303.969 – 303.969
Outros passivos (c) 6.002 – 6.002 63.038 (56.660) 6.378
Adiantamentos de Clientes e CDU (c) 9.727 – 9.727 – – –
Provisão para perda em investidas 8.475 – 8.475 – – –
Total do Passivo Não Circulante 435.219 1.456.117 1.891.336 525.104 1.022.507 1.547.611
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Balanços Patrimoniais Consolidado Consolidado
31/12/2024 1º/01/2024

Passivo e Patrimônio Líquido
Originalmente 

apresentado Ajustes Reapresentado
Originalmente 

apresentado Ajustes Reapresentado
Capital social 420.000 – 420.000 420.000 – 420.000
Reserva legal (i) 59.894 66.596 126.490 53.418 46.559 99.977
Reserva especial 55.132 (213) 54.919 42.712 – 42.712
Reserva de incentivos fiscais 15.349 – 15.349 15.349 – 15.349
Reservas de lucros (i) 80.758 1.268.218 1.348.976 63.794 885.537 949.331
Ajuste de avaliação patrimonial (k) 42.364 19.439 61.803 43.545 19.243 62.788
Patrimônio Líquido 673.497 1.354.040 2.027.537 638.818 951.339 1.590.157
Participação de não controladores 138.275 551.210 689.485 117.704 384.629 502.333
Total do Patrimônio Líquido 811.772 1.905.250 2.717.022 756.522 1.335.968 2.092.490
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido 1.791.071 3.352.977 5.144.048 1.768.410 2.320.413 4.088.823
Demonstração dos resultados Controladora

31/12/2024
Originalmente apresentado Ajustes Reapresentado

Receita operacional líquida 9.066 – 9.066
Custos com vendas de mercadorias, locações e outros serviços (j) (1.839) 68 (1.771)
Lucro operacional bruto 7.227 68 7.295
Despesas gerais e administrativas (2.200) – (2.200)
Resultado de equivalência patrimonial (g) 122.580 402.735 525.315
Resultado antes das receitas e (despesas) financeiras e impostos 127.607 402.803 530.410
Receitas financeiras 423 – 423
Despesas financeiras (25) – (25)
Resultado Financeiro líquido 398 – 398
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 128.005 402.803 530.808
Imposto de renda e contribuição social correntes (1.054) – (1.054)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 608 (101) 507
Lucro líquido do exercício 127.559 402.702 530.261
Demonstração dos resultados Consolidado

31/12/2024
Originalmente apresentado Ajustes Reapresentado

Receita operacional líquida 1.156.890 – 1.156.890
Custos com vendas de mercadorias, locações e outros serviços (j) (448.672) 21.557 (427.115)
Lucro operacional bruto 708.218 21.557 729.775
Despesas gerais e administrativas (d) (260.659) 3.855 (256.804)
Despesas de vendas (d) (124.225) (2.013) (126.238)
Outras receitas (despesas) líquidas (d) (18.536) (3.855) (22.391)
Ajuste a valor justo de propriedades para investimento (h) – 844.688 844.688
Resultado de equivalência patrimonial (2.219) – (2.219)
Resultado antes das receitas e (despesas) financeiras e impostos 302.579 864.232 1.166.811
Receitas financeiras (d) 20.648 24 20.672
Despesas financeiras (d) (56.966) (29) (56.995)
Resultado Financeiro líquido (36.318) (5) (36.323)
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 266.261 864.227 1.130.488
Imposto de renda e contribuição social correntes (81.990) – (81.990)
Imposto de renda e contribuição social diferidos (h) 7.066 (294.625) (287.559)
Lucro líquido do exercício 191.337 569.602 760.939
Demonstração da mutação do patrimônio líquido 31/12/2024 1º/01/2024

Originalmente 
apresentado Ajustes Reapresentado

Originalmente 
apresentado Ajustes Reapresentado

Capital social 420.000 – 420.000 420.000 – 420.000
Capital à integralizar – – – – – –
Reserva legal (i) 59.782 66.708 126.490 53.418 46.559 99.977
Reserva especial 54.919 – 54.919 42.712 – 42.712
Reserva de incentivos fiscais 15.349 – 15.349 15.349 – 15.349
Reservas de lucros (i) 81.083 1.267.893 1.348.976 63.794 885.537 949.331
Ajuste de avaliação patrimonial (k) 42.364 19.439 61.803 43.545 19.243 62.788
AFAC – Adiantamento futuro Aumento de Capital – – – – – –
Participação Relativa – – – – – –
Participação Minoritários – – – – – –
Total do patrimônio líquido 673.497 1.354.040 2.027.537 638.818 951.339 1.590.157
 (a) O Grupo optou por corrigir a classificação dos títulos e valores imobiliários e caixa e equivalentes de caixa, pois verificou-se que as aplicações realiza-
das possuem liquidez imediata. Essa reclassificação está alinhada as normas contábeis vigentes, garantindo que as demonstrações financeiras reflitam de 
forma mais precisa a disponibilidade de recursos da Companhia. (b) O Grupo reclassificou determinados títulos e valores mobiliários para caixa restrito, 
uma vez que esses valores estão retidos como garantias para processos tributários em andamento. Essa reclassificação visa assegurar uma apresentação 
mais precisa e transparente dos recursos financeiros disponíveis, refletindo adequadamente as restrições de uso impostas sobre esses ativos. Esta mudança 
está em conformidade com as normas contábeis vigentes e contribui para uma representação fidedigna e justa da posição financeira da Companhia. O lucro 
líquido do exercício, a Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (DMPL) e a Demonstração do Resultado Abrangente (DRA) não sofreram altera-
ções em função dos ajustes realizados. (c) O Grupo optou por ajustar os efeitos dos registros iniciais dos contratos de eventos futuros do segmento do Expor 
Center Norte e seus respectivos recebimentos. A partir desta mudança, o registro inicial dos contratos que antes eram reconhecidos na integralidade no 
ativo como contas a receber e a contrapartida no passivo como receitas diferidas, passaram a ser reconhecidos apenas no passivo pelos adiantamentos dos 
clientes até a data de realização dos eventos. Esta alteração visa alinhar as práticas contábeis as normas vigentes, assegurando que a posição financeira 
está refletida de forma fidedigna e com precisão a execução dos serviços contratados e os respectivos direitos, obrigações associadas e desempenho do 
Grupo. (d) Os saldos comparativos foram reapresentados para melhor apresentação das demonstrações financeiras. (e) Conforme CPC 26, foi corrigida a 
apresentação dos saldos relacionados aos depósitos judiciais e provisões de riscos tributários, deixando de apresentar líquido no balanço patrimonial da 
controladora e consolidado. (f) O Grupo reconheceu os efeitos de impostos diferidos decorrentes do ajuste a valor justo das Propriedades para Investimento, 
em função das diferenças temporárias geradas entre a base contábil e a base fiscal desses ativos. (g) A Companhia registrou o impacto da variação do valor 
justo apurado em sua controlada por meio do método de Equivalência Patrimonial (MEP). O referido montante foi alocado à rubrica de Receita de Equiva-
lência Patrimonial no resultado do exercício, em conformidade com a NBC TG 18 (Investimento em Coligada e Controlada). Tal prática visa refletir, de forma 
fidedigna, o desempenho econômico derivado das participações societárias do Grupo no período. (h) A prática contábil de mensuração subsequente da 
propriedade para investimento, foi alterada de valor de custo para valor justo, uma vez que na leitura da Administração, o valor justo representa uma 
informação atualizada, mais fidedigna e relevante para a avaliação e compreensão dos usuários dessas informações sobre as operações do Grupo. (i) Com 
o objetivo de atender as exigências da Lei das S.A., quando aplicável reconheceu a respectiva reserva legal correspondente ao novo resultado apurado, 
bem como transferiu os lucros apurados para as reservas de lucros. (j) Com a mudança da prática de mensuração subsequente de custo para valor justo foi 
estornado. (k) O Grupo procedeu à reclassificação dos saldos registrados em Ajustes de Avaliação Patrimonial, no patrimônio líquido para o Passivo, com 
o objetivo de aprimorar a segregação, o controle e a apresentação das informações contábeis, em conformidade com a natureza econômica das operações 
e com as práticas contábeis. Essas alterações visam alinhar as práticas contábeis às normas vigentes, assegurando que a posição financeira reflita de forma 
fidedigna a sua situação financeira e econômica da Companhia. As demonstrações do resultado abrangente e as demonstrações dos fluxos de caixa, bem 
como as suas atividades não foram impactadas pelos ajustes descritos acima, exceto pela alteração do resultado do exercício, dessa forma, essas demons-
trações não estão sendo apresentadas nesta nota. 4. Políticas contábeis materiais: O Grupo aplica as políticas contábeis descritas abaixo de maneira 
consistente ao exercício apresentado nestas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, salvo indicações ao contrário. 4.1. Caixa e equivalen-
tes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimen-
tos originais de até três meses, e com risco insignificante de mudança de valor, sendo o saldo apresentado líquido de saldos de contas garantidas na 
demonstração dos fluxos de caixa. 4.2. Caixa restrito: Caixa restrito refere-se a recursos mantidos que não estão disponíveis para uso imediato em suas 
operações, devido a restrições impostas por contratos, regulamentos, acordos legais ou outras circunstâncias específicas. 4.3. Títulos e valores mobiliá-
rios: Os títulos e valores mobiliários do Grupo inclui certificados de depósitos bancários (CDB), aplicações compromissadas, letras financeiras e fundos de 
investimentos, cuja intenção de resgate da Administração possui um prazo superior a 90 dias. 4.4. Instrumentos financeiros : 4.4.1. Classificação: O 
Grupo classifica seus ativos financeiros sob as seguintes categorias de mensuração: (i) Mensurados ao valor justo (seja por meio de outros resultados 
abrangentes ou por meio do resultado); ou (ii) Mensurados ao custo amortizado. A classificação depende do modelo de negócio da entidade para 
gestão dos ativos financeiros e os termos contratuais dos fluxos de caixa. Para ativos financeiros mensurados ao valor justo, os ganhos e perdas serão 
registrados no resultado. 4.4.2. Reconhecimento e desreconhecimento: Compras e vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data 
de negociação, data na qual o Grupo se compromete a comprar ou vender o ativo. Os ativos financeiros são desreconhecidos quando os direitos de receber 
fluxos de caixa tenham vencido ou tenham sido transferidos e o Grupo tenha transferido substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade. 
4.4.3. Mensuração: No reconhecimento inicial, o Grupo mensura um ativo financeiro ao valor justo acrescido, no caso de um ativo financeiro não mensu-
rado ao valor justo por meio do resultado, dos custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição do ativo financeiro. Os custos de transação de ativos 
financeiros ao valor justo por meio do resultado são registrados como despesas no resultado. Instrumentos de dívida: A mensuração subsequente de 
títulos de dívida depende do modelo de negócio do Grupo para gestão do ativo, além das características do fluxo de caixa do ativo. O Grupo classifica seus 
títulos de dívida de acordo com as duas categorias de mensuração a seguir:  Custo amortizado - os ativos, que são mantidos para coleta de fluxos de caixa 
contratuais quando tais fluxos de caixa representam apenas pagamentos do principal e de juros, são mensurados ao custo amortizado. As receitas com juros 
provenientes desses ativos financeiros são registradas em receitas financeiras usando o método da taxa efetiva de juros. Quaisquer ganhos ou perdas devido 
à baixa do ativo são reconhecidos diretamente no resultado e apresentados em outros ganhos/(perdas) juntamente com os ganhos e perdas cambiais. As 
perdas por impairment são apresentadas em uma conta separada na demonstração do resultado.  Valor justo por meio do resultado - os ativos que não 
atendem aos critérios de classificação de custo amortizado ou de valor justo por meio de outros resultados abrangentes são mensurados ao valor justo por 
meio do resultado. Eventuais ganhos ou perdas em um investimento em título de dívida que seja subsequentemente mensurado ao valor justo por meio do 
resultado são reconhecidos no resultado e apresentados líquidos em outros ganhos/(perdas), no período em que ocorrerem. Instrumentos patrimoniais: 
O Grupo subsequentemente mensura, ao valor justo, todos os investimentos patrimoniais. Quando a Administração do Grupo escolher apresentar, ao valor 
justo, os ganhos e perdas com investimentos patrimoniais em outros resultados abrangentes, não haverá reclassificação subsequente dos ganhos e perdas 
ao valor justo para o resultado após a baixa do investimento. Os dividendos desses investimentos continuam a ser reconhecidos, no resultado, como outras 
receitas quando o direito de o Grupo receber pagamentos é estabelecido. As variações no valor justo dos ativos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado são reconhecidas em outros ganhos/(perdas) na demonstração do resultado, quando aplicável. As perdas por impairment (e a reversão dessas 
perdas) em investimentos patrimoniais mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes não têm uma divulgação separada das outras 
mudanças no valor justo. 4.5. Contas a Receber : As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber pela venda de mercadorias, a valores 
a receber pelos aluguéis, serviços prestados e serviços de hotelaria referentes aos valores faturados com base nos contratos de aluguéis e de serviços 
prestados, ajustados pelos efeitos decorrentes do reconhecimento de receita de aluguéis de forma linear, apurada de acordo com o prazo previsto nos 
contratos e pela prestação do serviço de hospedagem. O Grupo mantém as contas a receber de clientes com o objetivo de arrecadar fluxos de caixa contra-
tuais e, portanto, essas contas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do 
método da taxa efetiva de juros, deduzidas das provisões para perdas. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, as contas a receber são 
classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. 4.5.1. Provisão para Perdas de créditos esperados: O 
Grupo avalia, em base prospectiva, as perdas esperadas de crédito associadas às contas a receber de clientes. O Grupo aplica a abordagem simplificada 
conforme permitido pelo CPC 48 e, por isso, reconhece as perdas esperadas ao longo da vida útil a partir do reconhecimento inicial dos recebíveis. 4.5.2. 
Provisão de Distrato: Adicionalmente, o Grupo também preparou estudo que suporta o percentual histórico de devoluções para constituir o montante a 
ser devolvido para os clientes, quando da efetivação do distrato. Quando do registro da provisão para distrato os valores do contas a receber de clientes 
são ajustados em contrapartida as receitas de imóveis vendidos, bem como os custos de imóveis vendidos e imóveis a comercializar, também são ajustados 
pelos montantes anteriormente reconhecidos no resultado. A parcela da receita de imóveis vendidos que a Companhia não irá devolver aos clientes é 
reclassificada para conta específica no resultado como receita de indenização por distrato. 4.6. Estoques: Os estoques relacionados as plantas industriais 
são demonstradas ao custo ou ao valor líquido de realização, dos dois o menor. O método de avaliação dos estoques é o da média ponderada móvel. O custo 
dos produtos acabados e dos produtos em elaboração compreende os custos de projeto, matérias-primas, mão de obra direta, outros custos diretos e as 
respectivas despesas diretas de produção (com base na capacidade operacional normal), excluindo os custos de empréstimos. O valor líquido de realização 
é o preço de venda estimado no curso normal dos negócios, menos os custos estimados de conclusão e os custos estimados necessários para efetuar a venda. 
O Grupo avaliou em conjunto com a área responsável pelos estoques, planejamento de produção e com a área Comercial quais seriam os critérios mais 
adequados para constituição de provisão para obsolescência, e os critérios adotados se baseiam na vida útil dos estoques, pois estoques com baixo giro, 
mas com validade longa, não necessariamente serão perdidos. Além da avaliação do valor recuperável dos estoques, o Grupo também expurgou o lucro não 
realizado nos estoques, em decorrência de transações de compra e venda entre partes relacionadas sem efetivação da venda para terceiros até a data de 

fechamento. Os estoques relacionados a unidades móvel, são demonstrados ao custo ou ao valor líquido de realização, dos dois o menor. O método de 
avaliação dos estoques é o da média ponderada móvel. O valor líquido de realização é o preço de venda estimado no curso normal dos negócios, menos os 
custos estimados de conclusão e os custos estimados necessários para efetuar a venda. No caso dos estoques de manutenção, eles são mantidos ao custo. 
4.7. Ativos intangíveis: a) Softwares: As licenças de softwares são capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com 
que eles estejam prontos para serem utilizados. Esses custos são amortizados durante a vida útil estimada dos softwares de três a dez anos. Os custos 
associados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento que são diretamente atribu-
íveis ao projeto e aos testes de produtos de software identificáveis e exclusivos, controlados pelo Grupo, são reconhecidos como ativos intangíveis. Os 
custos diretamente atribuíveis, que são capitalizados como parte do produto de software, incluem os custos com empregados alocados no desenvolvimento 
de softwares e uma parcela adequada das despesas indiretas aplicáveis. Os custos também incluem os custos de financiamento incorridos durante o período 
de desenvolvimento do software. Outros gastos de desenvolvimento que não atendam aos critérios de capitalização são reconhecidos como despesa, 
conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento previamente reconhecidos como despesa não são reconhecidos como ativo em período subsequente. 
Os custos de desenvolvimento de softwares reconhecidos como ativos são amortizados durante sua vida útil estimada, não superior a três anos. b) Ágio: 
O ágio é mensurado ao custo, deduzido das perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. O ágio apurado pela controlada Otto nas aquisições das 
quotas da Construcode e Construflow encontram-se fundamentados na expectativa de rentabilidade futura. O ágio é a diferença positiva entre o valor pago 
na aquisição de um negócio e o justo valor líquido dos ativos e passivos da subsidiária adquirida. O ágio de aquisições de subsidiárias é apresentado na 
rubrica investimentos e ativos intangíveis das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. O ágio é mantido ao valor de custo, deduzido de 
eventuais perdas por redução ao valor recuperável, quando aplicável, e o teste contábil é realizado no mínimo anualmente. Para fins de teste de redução 
ao valor recuperável, o ágio adquirido em uma combinação de negócios é, desde a data de aquisição, alocado a cada unidade geradora de caixa da Compa-
nhia que se espera que se beneficie da combinação de negócios, independentemente de outros ativos ou passivos da adquirida serem alocados a essas 
unidades. 4.8. Imobilizado: Terrenos e edificações compreendem, principalmente, fábricas, escritórios. O imobilizado é registrado pelo custo de aquisição, 
formação ou construção, deduzido das respectivas depreciações acumuladas e perdas de redução ao valor recuperável (Impairment), calculados pelo 
método linear a taxas que levam em consideração o tempo de vida útil estimados dos bens. Os gastos incorridos com reparos e manutenção são contabili-
zados somente se os benefícios econômicos associados a esses itens forem prováveis e os valores mensurados de forma confiável, enquanto os demais 
gastos são registrados diretamente no resultado quando incorridos. A recuperação dos ativos imobilizados por meio das operações futuras, bem como as 
vidas úteis e o valor residual destes são acompanhantes e revisados periodicamente e ajustado de forma prospectiva, se necessário. Os terrenos não são 
depreciados. A depreciação de outros ativos é calculada usando o método linear considerando os seus custos e seus valores residuais durante a vida útil 
estimada, como segue: 

Anos
Edificações 4 a 60
Máquinas e equipamentos 5 a 22
Benfeitorias 20 a 60
Informática 7
Móveis e utensílios 3 a 15
Veículos 5
Outros componentes 3 a 10
 Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamente 
baixado ao seu valor recuperável quando o valor contábil do ativo é maior do que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas de alienações são 
determinados pela comparação dos valores de venda com o seu valor contábil e são reconhecidos em “Outras receitas (despesas)” na demonstração do 
resultado. 4.9. Propriedades para investimento: As propriedades para investimento são representadas por terrenos e edifícios em Shopping Centers 
mantidos para auferir receita de aluguel, para valorização de capital, ou para ambos, mas não para venda no curso normal dos negócios, fornecimento de 
serviços ou para propósitos administrativos. As suas controladas registram as operações de shopping centers, como propriedades para investimento, dado 
que estes empreendimentos comerciais são mantidos para fins de arrendamento operacional. As propriedades para investimento são mensuradas inicialmente 
ao custo, incluindo custos da transação. Após o reconhecimento inicial, propriedades para investimento são apresentadas ao valor justo, líquido dos 
efeitos de linearização relacionadas às receitas, sendo que os ganhos e perdas resultantes das alterações no valor justo das propriedades para investimento, 
são reconhecidas na demonstração do resultado no exercício em que forem gerados. O valor justo das propriedades para investimento é determinado 
mediante modelo de avaliação de fluxo de caixa descontado, aplicado às taxas praticadas pelo mercado, que considera premissas de mercado e histórico 
de rentabilidade de cada propriedade. Trimestralmente, o Grupo monitora os eventos que indiquem que as estimativas de valor justo devam ser revistas, 
tais como, inauguração, expansões no empreendimento ou variações significativas na performance do shopping em comparação aos orçamentos, modifi-
cações no cenário macroeconômico, entre outros. Esse monitoramento é elaborado internamente para que o valor justo das suas propriedades para 
investimentos reflita as condições de mercado à data do balanço, reconhecendo as eventuais variações de ganhos e perdas no resultado de cada trimestre 
(quando aplicável), ou exercício. 4.10. Impairment de ativos não financeiros: Os ativos que estão sujeitos à amortização são revisados para a verificação 
de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. O valor recuperável de um 
ativo ou de uma unidade geradora de caixa é o maior montante entre o seu valor justo líquido de despesa de venda e o seu valor em uso. Uma perda por 
impairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual representa o maior valor entre o valor justo de um ativo 
menos seus custos de alienação e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos, para os quais 
existam fluxos de caixa identificáveis separadamente — Unidades Geradoras de Caixa (UGCs). Os ativos não financeiros que tenham sido ajustados por 
impairment são revisados subsequentemente para a análise de uma possível reversão do impairment na data do balanço. 4.11. Fornecedores: Os forne-
cedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se 
o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, 
reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. 4.12. Empréstimos 
e financiamentos: Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, 
demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor total a pagar é reconhecida 
na demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos 
são classificados como passivo circulante, a menos que o Grupo tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses 
após a data do balanço. Os custos de empréstimos gerais e específicos que são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo 
qualificável, que é um ativo que, necessariamente, demanda um período substancial para ficar pronto para seu uso ou venda pretendidos, são capitalizados 
como parte do custo do ativo quando for provável que eles irão resultar em benefícios econômicos futuros para a entidade e que tais custos possam ser 
mensurados com confiança. Demais custos de empréstimos são reconhecidos como despesa no período em que são incorridos. 4.13. Provisões para riscos: 
As provisões para recuperação ambiental e ações judiciais (trabalhista, civil e tributária) são reconhecidas quando: (i) o Grupo tem uma obrigação presente 
ou não formalizada (constructive obligation) como resultado de eventos já ocorridos; (ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária para 
liquidar a obrigação; e (iii) o valor puder ser estimado com segurança. As provisões não incluem as perdas operacionais futuras. Quando houver uma série 
de obrigações similares, a probabilidade de liquidá-las é determinada levando-se em consideração a classe de obrigações como um todo. Uma provisão é 
reconhecida mesmo que a probabilidade de liquidação relacionada com qualquer item individual incluído na mesma classe de obrigações seja pequena. As 
provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes dos efeitos tributá-
rios, a qual reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e dos riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação em 
decorrência da passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira. 4.14. Tributação: Imposto de renda e contribuição social corrente e 
diferido: As despesas de imposto de renda e contribuição social do período compreendem os impostos correntes e diferidos. Os impostos sobre a renda são 
reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido 
ou no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. No Grupo, coexistem socie-
dades tributadas pela Lucro Real e pelo Lucro Presumido. Nas empresas sujeitas ao Lucro Real o imposto de renda e a contribuição social do exercício 
corrente e diferido são calculados com alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$240 para imposto de renda 
e 9% sobre o lucro tributável para a contribuição social sobre o lucro líquido e nas empresas sujeitas ao Lucro Presumido possui presunção de 32% e alí-
quotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para a 
contribuição social sobre o lucro líquido, além de consideram a compensação de prejuízos fiscais do imposto de renda e a base negativa de contribuição 
social, limitada a 30% do lucro tributável anual. As despesas de imposto de renda e contribuição social do período compreendem os impostos corrente e 
diferido. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens reco-
nhecidos diretamente no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. O encargo de imposto de renda e contribuição social corrente e diferido é calcu-
lado com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço dos países em que as entidades do Grupo atuam e 
geram lucro tributável. A Administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pelo Grupo nas apurações de impostos sobre a renda com relação 
às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações e estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores esti-
mados de pagamento às autoridades fiscais. Imposto e contribuições sobre Receitas : As receitas de locação e serviços estão sujeitas aos 
seguintes impostos e contribuições, pelas alíquotas básicas a seguir: 
Nome do Tributo Sigla Lucro Real Lucro Presumido
Contribuição para o Programa de Integração Social PIS 1,65% 0,65%
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social COFINS 7,60% 3%
Imposto sobre serviço de qualquer natureza ISS 2% a 5% 2% a 5%
Imposto sobre circulação de mercadorias e serviços ICMS 18% a 25% 18% a 25%
 Esses encargos são apresentados como deduções de vendas na demonstração do resultado. Os créditos decorrentes da não cumulatividade de PIS/COFINS 
são apresentados na linha de impostos e contribuições sobre vendas e serviços na demonstração do resultado. Regime Especial de Tributação (RET) : 
Aplicável às incorporações imobiliárias, instituído pelo artigo 1 da Lei n° 10.931, de 02/08/2004, tem caráter opcional e irretratável enquanto perdurarem 
direitos de crédito ou obrigações do incorporador junto aos adquirentes dos imóveis que compõem a incorporação. O imposto do RET é calculado com base 
na alíquota de 4% sobre a receita de incorporação e venda de imóveis, dividindo-se em 1,71% como COFINS; 0,37% como PIS; 1,26% como IRPJ e 0,66% 
com CSLL. 4.15. Benefícios a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas em uma base não descontada e são 
incorridas como despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser pago sob os planos de bonifica-
ção em dinheiro ou participação nos lucros de curto prazo se o Grupo tem uma obrigação legal ou construtiva de pagar esse valor em função de serviço 
passado prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. O Grupo provisiona os valores relativos ao Incentivo de Longo 
Prazo (“ILP”) em suas projeções financeiras. Esses valores são registrados periodicamente, refletindo a obrigação estimada com os pagamentos futuros 
vinculados ao desempenho dos executivos e diretores. 4.16. Subvenção e assistência governamental: Os subsídios governamentais são reconhecidos 
quando há razoável segurança de que a entidade cumprirá todas as condições. Quando o benefício se refere a um item de despesa, é reconhecido como 
receita ao longo do período do benefício, em linha com o período de reporte do crédito pelo regime de competência, em que os ganhos são registrados no 
grupo de deduções de vendas (impostos incidentes), contra o passivo corrente. 4.17. Capital social: O capital social da Companhia é representado exclu-
sivamente por ações ordinárias, as quais conferem aos seus acionistas direito de voto e participação nos resultados, após a dedução de dividendos mínimos 
obrigatórios, quando aplicável. As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido, uma vez que não possuem características de resgate obrigató-
rio, remuneração fixa ou qualquer outra obrigação contratual que caracterize um passivo financeiro, em conformidade com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e com os pronunciamentos técnicos aplicáveis. 4.18. Reconhecimento da receita: A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida 
ou a receber pela comercialização de produtos e pela prestação de serviços no curso normal das atividades do Grupo. A receita é apresentada líquida dos 
impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos, bem como das eliminações das vendas entre empresas do Grupo. O Grupo reconhece a receita 
quando o valor da receita pode ser mensurado com segurança, é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade e quando critérios 
específicos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades do Grupo, conforme descrição a seguir. O Grupo baseia suas estimativas em resultados 
históricos, levando em consideração o tipo de cliente, o tipo de transação e as especificações de cada venda. a) Venda de produtos: O Grupo fabrica e 
vende no mercado de atacado, varejo e construtoras B2B. A receita operacional é reconhecida quando: existir evidência convincente de que o controle dos 
bens foi transferido para o comprador; for provável que os benefícios econômico-financeiros fluirão para o Grupo; os custos associados e a possível devo-
lução de mercadorias puderem ser estimados de maneira confiável; não houver envolvimento contínuo com as mercadorias vendidas; e o valor da receita 
operacional puder ser mensurado de maneira confiável. A receita dessas vendas é reconhecida com base no preço estabelecido no contrato, líquido dos 
descontos aplicados e apenas na medida em que for altamente provável que não irá ocorrer uma reversão significativa. As vendas são realizadas com prazo 
médio de recebimento de 44 dias e não têm caráter de financiamento, o que é consistente com a prática do mercado. Portanto, essas vendas não são des-
contadas ao valor presente. O Grupo oferece diversos benefícios de contratos com clientes, tais como verba de inauguração de loja, verba de recuperação 
de margem e descontos preestabelecidos. Essas verbas são aplicadas diretamente nos produtos à medida que ocorrem as vendas. A obrigação do Grupo de 
indenizar produtos defeituosos pode também ser reconhecida na forma de descontos nas faturas, a depender dos termos contratuais negociados com o 
cliente. O Grupo estima a provisão de retorno de produtos considerando que a prática comercial é de aceitar devoluções independentemente desse termo 
estar ou não explicitamente negociado em contrato. As contas a receber é reconhecido quando os produtos são entregues, uma vez que é nessa ocasião que 
a contraprestação se torna incondicional. b) Locação de lojas e espaços, cessão de direitos de uso: O Grupo reconhece suas receitas de aluguel e 
cessão de direito de uso pelo método linear durante o período do arrendamento, incluída na receita na demonstração do resultado devido à sua natureza 
operacional. Essas operações são classificadas como arrendamentos operacionais, uma vez que o Grupo não transfere substancialmente todos os 
riscos e benefícios da posse do ativo. Os contratos de locação de forma geral estabelecem que os locatários devem pagar o maior valor entre um 
mínimo contratual estipulado e uma variável, calculado através de um percentual sobre as vendas de cada estabelecimento. Os aluguéis mínimos são 
ajustados por aumentos fixos regulares ao longo do prazo dos contratos, aluguel em dobro no mês de dezembro e pela inflação. De acordo com o CPC 06 
(R1)/IAS 17 - Operações de Arrendamento Mercantil, as receitas de aluguéis mínimos, considerando eventuais efeitos de carências, descontos etc., e 
excluindo os efeitos inflacionários, devem ser reconhecidas de forma linear ao longo do prazo do contrato, e qualquer excesso do aluguel variável é reco-
nhecido quando incorrido, independentemente da forma de recebimento. o Grupo mensurou e avaliou os eventuais impactos dos ajustes sobre a lineariza-
ção e concluiu pelo não registro devido a imaterialidade dos ajustes Analogamente, as receitas de cessão de direito de uso também são reconhecidas em 
bases lineares durante o prazo de duração dos contratos, a partir do início do prazo da locação. O Grupo possui sazonalidade em suas operações. Historica-
mente, datas festivas e feriados, tais como Natal, Dia das Mães, entre outros acarretam impacto positivo nas vendas dos shopping centers. c) Estacionamento: 
Refere-se à receita com a exploração de estacionamentos dos shopping centers apropriada ao resultado de acordo com o regime de competência. Em 1° de 
outubro de 2025, iniciou-se a operação de estacionamentos nas dependências da Companhia por meio de uma Sociedade em Conta de Participação (SCP), 
constituída para a exploração dessa atividade, sendo que nas demonstrações financeiras individuais tais saldos foram apresentados como Investimentos e 
consolidadas nas demonstrações financeiras consolidadas, por meio da apresentação de receitas de Estacionamento. d) Serviços: Refere-se à receita com 
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a prestação de serviços de corretagem e assessoria de natureza promocional e publicitária, para locação 
e/ou comercialização de espaços de uso comercial (“merchandising”), receita com a prestação de ser-
viços especializados de corretagem e assessoria de negócios imobiliários em geral e receita com a 
administração de shopping centers. Essas receitas são apropriadas ao resultado quando o controle dos 
serviços é transferido para o cliente. e) Receita de hospedes e passantes: Refere-se à prestação 
de serviços com hospedagem, venda de alimentos e bebidas, aluguéis de salão de eventos, lavanderia, 
entre outros, no curso normal das atividades do Grupo. A receita compreende o valor justo da contra-
prestação recebida ou a receber pela prestação de serviços no curso normal das atividades do Grupo. A 
receita é apresentada líquida dos impostos, dos abatimentos e dos descontos. O Grupo reconhece a 
receita quando o valor da receita pode ser mensurado com segurança, é provável que benefícios econô-
micos futuros fluirão para a entidade e quando critérios específicos tiverem sido atendidos. O Grupo 
baseia suas estimativas em resultados históricos, levando em consideração o tipo de cliente, o tipo de 
transação e as especificações de cada venda. f) Venda de bens (incorporação imobiliária) : Nas 
vendas de unidades concluídas, a receita é reconhecida quando a venda é efetivada (transferência de 
riscos e benefícios), independentemente do prazo de recebimento do valor contratual, e as receitas são 
mensuradas pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. Nas vendas de unidades não 
concluídas, são observados os seguintes procedimentos: O Grupo e suas controladas adotaram a NBC 
TG 47/IFRS 15 - “Receitas de Contratos com Clientes”, o qual estabelece procedimentos contábeis 
referentes ao reconhecimento, mensuração e divulgação de certos tipos de transações oriundas de 
contratos de compra e venda de unidade imobiliária não concluída nas Companhias abertas brasileiras 
do setor de incorporação imobiliária. O Ofício circular afirma que a aplicação da NBC TG 47 às transações 
de venda de unidades imobiliárias não concluídas, realizadas por entidades registradas na CVM do setor 
de incorporação imobiliária, e aplicados por semelhança na Companhia (que não é registrada na CVM), 
têm questões centrais, como: (a) o foco no contrato (unidade de conta); (b) o monitoramento contínuo 
dos contratos; (c) uma estrutura de controles internos em padrão de qualidade considerado, no mínimo, 
aceitável para os propósitos aos quais se destina; (d) a realização de ajustamentos tempestivos; e (e) a 
qualidade da informação (valor preditivo e confirmatório das demonstrações financeiras). A receita 
somente é reconhecida, caso a Companhia identifique que não exista mais o risco de incerteza de entrada 
de fluxo de caixa após a identificação do contrato com o cliente. O risco de mercado da unidade imobi-
liária, desde o momento da venda, recai todo sobre o mutuário, que pode se beneficiar de eventuais 
valorizações e realizá-las mediante a transferência onerosa de seu contrato junto a terceiros, com a 
anuência da incorporadora, ou se prejudicar com eventuais desvalorizações (momento em que alguns 
mutuários forcejam o distrato). Com isso, nas vendas de unidades não concluídas, são observados os 
seguintes procedimentos: As receitas de vendas, os custos de terrenos e construção, e as comissões de 
vendas são apropriados ao resultado utilizando o método do percentual de conclusão de cada empre-
endimento, sendo esse percentual mensurado em razão do custo incorrido em relação ao custo total 
orçado dos respectivos empreendimentos;  O custo incorrido (incluindo o custo do terreno e demais 
gastos relacionados diretamente com a formação do estoque) correspondente às unidades vendidas é 
apropriado integralmente ao resultado. Para as unidades ainda não comercializadas, o custo incorrido 
é apropriado ao estoque na rubrica “Imóveis a comercializar”;  Os montantes das receitas de vendas 
reconhecidos que sejam superiores aos valores efetivamente recebidos de clientes, são registrados em 
ativo circulante realizável a longo prazo, na rubrica “Contas a receber”. Os montantes recebidos com 
relação à venda de unidades que sejam superiores aos valores reconhecidos de receitas, são contabili-
zados na rubrica “Adiantamentos de clientes”;  Os juros e a variação monetária, incidentes sobre o 
saldo de contas a receber, assim como o ajuste a valor presente do saldo de contas a receber, são 
apropriadas as receitas de imóveis vendidos, quando incorridos, obedecendo ao regime de competência 
dos exercícios “pro rata temporis”;  Os tributos incidentes e diferidos sobre a diferença entre a receita 
incorrida de incorporação imobiliária e a receita acumulada submetida à tributação são calculados e 
refletidos contabilmente por ocasião do reconhecimento dessa diferença de receita; e  As demais 
despesas, incluindo, de propaganda e publicidade são apropriadas ao resultado quando incorridas e 
estão apresentadas na rubrica de Despesas comerciais. Nos distratos de contrato de compromisso de 
compra e venda de imóveis, a receita e o custo reconhecido no resultado são revertidos, conforme os 
critérios de apuração mencionados anteriormente. A reversão do custo aumenta os saldos dos imóveis 
a comercializar. O Grupo também reconhece, por efeito do distrato, o passivo de devolução de adianta-
mentos de cliente e os efeitos de ganho ou perda são reconhecidos imediatamente ao resultado. O Grupo 
efetua a provisão para distratos, quando em sua análise é identificada incertezas quanto à entrada dos 
fluxos de caixa futuros para a entidade. Estes ajustamentos vinculam-se ao fato de que o reconhecimento 
de receita está condicionado ao grau de confiabilidade quanto à entrada, para a entidade, dos fluxos 
de caixa gerados a partir da receita reconhecida. As receitas são mensuradas de acordo com os termos 
contratuais firmados com os clientes, sendo atualizadas pela variação do Índice Nacional da Construção 
Civil (INCC), quando aplicável. Os valores a receber são determinados com base na receita acumulada 
reconhecida, deduzida das parcelas já recebidas. Após a conclusão das obras, os saldos a receber passam 
a ser acrescidos de juros e atualização monetária, conforme previsto em contrato. Esses encargos são 
reconhecidos no resultado financeiro, de acordo com o regime de competência. g) Receita financeira: 
A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido pelo regime de competência, usando o 
método da taxa efetiva de juros. A receita de juros de ativos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado é incluída nos ganhos/(perdas) líquidos de valor justo com esses ativos. A receita de juros de 
ativos financeiros ao custo amortizado e ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes, calculada utilizando o método da taxa de juros efetiva, é reconhecida na demonstração 
do resultado como parte da receita financeira de juros. A receita financeira é calculada por meio da 
aplicação da taxa de juros efetiva ao valor contábil bruto de um ativo financeiro, exceto para ativos 
financeiros que, posteriormente, estejam sujeitos à perda de crédito. No caso de ativos financeiros 
sujeitos à perda de crédito, a taxa de juros efetiva é aplicada ao valor contábil líquido do ativo financeiro 
(após a dedução da provisão para perdas). 4.19. Operações de arrendamento mercantil: O CPC 06 (R2) 
introduziu um modelo único de contabilização de arrendamentos no balanço patrimonial para arrenda-
tários. Um arrendatário reconhece um ativo de direito de uso que representa o seu direito de utilizar o 
ativo arrendado e um passivo de arrendamento que representa a sua obrigação de efetuar pagamentos 
do arrendamento. Isenções opcionais estão disponíveis para arrendamentos de curto prazo e itens de 
baixo valor. A contabilidade do arrendador permanece semelhante à norma atual, isto é, os arrendado-
res continuam a classificar os arrendamentos em financeiros ou operacionais. À luz da referida norma 
contábil, o Grupo reconhece novos ativos e passivos para os seus arrendamentos, anteriormente reco-
nhecidos como operacionais, relacionados às locações de suas unidades industriais. Além disso, a 
natureza das despesas relacionadas a esses arrendamentos foi alterada, pois o CPC 06 (R2) substituiu a 
despesa linear de arrendamento operacional por despesas de depreciação do direito de uso e juros sobre 
o passivo de arrendamento. A respeito do segmento de varejo e serviços, relacionados às controladas 
a Companhia revisou todos os contratos de arrendamento e concluiu que se referem a arrendamentos 
de curto prazo, de baixo valor e, ainda, arrendamentos nos quais não controlam o ativo nem direcionam 
o uso. Esses arrendamentos continuam sendo reconhecidos linearmente como despesas no resultado 
do exercício. Como arrendador, as controladas arrendam suas propriedades para investimento que 
consistem em propriedades comerciais próprias. Todos os arrendamentos mercantis são classificados 
como operacionais, sob uma perspectiva do arrendador. Política contábil: O Grupo reconhece um ativo 
de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo de direito 
de uso é mensurado inicialmente pelo custo e, subsequentemente, pelo custo menos qualquer amorti-
zação acumulada e perdas ao valor recuperável, e ajustado pela taxa dos respectivos contratos. O 
passivo de arrendamento é mensurado inicialmente pelo valor presente dos pagamentos de aluguéis 
que não foram pagos na data de transição, descontados usando taxas nominais que correspondem a:  
Imóvel - 10 anos: CDI+5,15% a.a. exp 360  Equipamentos - 5 anos: CDI+4% a.a. exp 360  Veículos - 3 
anos: CDI+3,5% a.a. exp 360. O Grupo mensura o passivo de arrendamento somente se houver uma 
alteração no prazo do arrendamento ou se houver alteração nos pagamentos futuros de arrendamento, 
resultante de alteração em índice ou em taxa utilizada para determinar esses pagamentos, reconhecendo 
o valor da mensuração do passivo de arrendamento como ajuste ao ativo de direito de uso. O Grupo 
aplicou julgamento para determinar o prazo de arrendamento de alguns contratos que incluem opções 
de renovação. A assertividade da avaliação sobre se o Grupo pode exercer essas opções tem impacto 
direto no prazo do arrendamento, podendo afetar significativamente o valor do passivo de arrendamento 
e do ativo de direito de uso reconhecido. As opções de extensão e rescisão estão incluídas em vários 
contratos de arrendamentos em todo o Grupo. 4.20. Distribuição de dividendos : Os dividendos são 
apurados com base no lucro líquido do exercício, ajustado na forma da legislação societária e das dis-
posições estatutárias aplicáveis. O dividendo mínimo obrigatório é calculado mediante aplicação do 
percentual previsto no estatuto social sobre o lucro líquido ajustado, após as destinações legais e es-
tatutárias cabíveis, incluindo, quando aplicável, a constituição da reserva legal e demais reservas de 
lucros. O montante de dividendos por ação é calculado pela divisão do valor total dos dividendos atri-
buídos aos acionistas pela quantidade de ações emitidas, subscritas, integralizadas e com direito à 
participação na distribuição na data-base da deliberação, excluindo-se, quando aplicável, as ações 
mantidas em tesouraria. Quando a Companhia possui apenas uma classe de ações ordinárias, sem dis-
tinção de direitos econômicos, o valor é distribuído de forma uniforme entre todas as ações. Caso 
existam classes distintas de ações com direitos específicos, o cálculo é efetuado de acordo com os 
direitos atribuídos a cada classe ou espécie. Para fins de divulgação, o dividendo por ação é apresentado 
em reais por ação, podendo ser calculado a partir dos valores expressos nas demonstrações financeiras 
e da quantidade de ações em circulação ou representativas do capital social na data de referência. 4.21. 
Adiantamento de Clientes: Os adiantamentos de clientes correspondem a valores recebidos antecipa-
damente pela Companhia, relativos a contratos de fornecimento de produtos e/ou prestação de serviços, 
cuja receita será reconhecida quando da transferência do controle dos bens ou da efetiva prestação dos 
serviços, em conformidade com o CPC 47 / IFRS 15 — Receita de Contrato com Cliente. 5. Estimativas 
e julgamentos contábeis críticos: As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente 
avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos 
futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. Com base em premissas, o Grupo faz estimativas 
com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos 
respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com 
probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo 
exercício social estão contempladas a seguir. Mensuração ao valor justo de propriedades para 
investimento: O Grupo divulga o valor justo de suas propriedades para investimento conforme reque-
rido pelo IAS 40/CPC 28. Para propriedades de investimento, uma metodologia de avaliação baseada 
em um modelo de fluxo de caixa descontado foi utilizada, considerando a ausência de dados de mercado 
comparáveis devido à natureza das propriedades. O Grupo prepara internamente os referidos cálculos. 
Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros (impairment) : Anualmente, 
o Grupo testa eventuais perdas (impairment) no ativo fixo, de acordo com a política contábil apresen-
tada na nota explicativa nº 4.10. Realização de créditos fiscais diferidos: Impostos diferidos ativos 
são reconhecidos para todos os prejuízos fiscais não utilizados na medida em que o lucro tributável 
suficiente provavelmente estará disponível para permitir o uso de tais perdas. O julgamento significativo 
da Administração é requerido para determinar o valor do imposto diferido ativo que pode ser 
reconhecido, com base no prazo e nível de lucros tributáveis futuros, juntamente com 
estratégias de planejamento fiscal futuras, imposto de renda, contribuição social e outros impos-
tos. Em muitas operações, a determinação final do imposto é incerta. O Grupo também reconhece 
provisões por conta de situações em que é provável que valores adicionais de impostos sejam devidos. 
Quando o resultado dessas questões é diferente dos valores inicialmente estimados e registrados, essas 
diferenças afetam os ativos e passivos fiscais atuais e diferidos no período em que o valor definitivo é 
determinado. Provisão para perdas de crédito esperadas de ativos financeiros : As provisões 
para perdas com ativos financeiros são baseadas em premissas sobre o risco de inadimplência e nas taxas 
de perdas esperadas. O Grupo utiliza uma matriz de provisão para calcular a perda de crédito esperada 
para contas a receber de locação e cessão de direito de uso. As taxas de provisão aplicadas são baseadas 

em dias de atraso para agrupamentos de vários segmentos de clientes que apresentam padrões de perda 
semelhantes. A matriz de provisão baseia-se inicialmente nas taxas de perda histórica sendo revisado 
de forma prospectiva para ajustá-la de acordo com a experiência histórica de perda de crédito. Por 
exemplo, se há expectativa de deterioração de condições econômicas previstas no próximo ano (por 
exemplo, o produto interno bruto), o que pode levar a um aumento na inadimplência no setor manufa-
tureiro, as taxas de perda históricas são ajustadas. Em todas as datas de relatórios, as taxas de perda 
histórica observadas são atualizadas e as mudanças nas estimativas prospectivas são analisadas. A 
avaliação da correlação entre as taxas de perda histórica observadas, as condições econômicas previstas 
e as perdas de crédito esperadas são uma estimativa significativa. A quantidade de perdas de crédito 
esperadas é sensível a mudanças nas circunstâncias e nas condições econômicas previstas. A experiên-
cia histórica de perda de crédito do Grupo e a previsão das condições econômicas também podem não 
representar o padrão real do cliente no futuro. Provisão para riscos: A provisão para riscos é cons-
tituída para as causas cujas probabilidades de perda são avaliadas como prováveis pelos assessores 
legais e pela Administração do Grupo, considerando a natureza dos processos e a experiência em causas 
semelhantes. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a 
hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua rele-
vância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos e internos. As provisões 
são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de pres-
crição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em 
novos assuntos ou decisões de tribunais. 6. Gestão de risco financeiro: 6.1. Fatores de risco financeiro: 
As atividades do Grupo o expõem a diversos riscos financeiros: risco de mercado (risco de taxa de juros), 
risco de crédito e risco de liquidez. O programa de gestão de risco do Grupo concentra-se na imprevisi-
bilidade dos mercados financeiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho 
financeiro do Grupo. O quadro a seguir sumariza a natureza e a extensão dos riscos decorrentes de 
instrumentos financeiros e como o Grupo administra sua exposição: 6.1. Fatores de risco financeiro: 

Risco Exposição Metodologia utilizada para 
mensuração do impacto Gestão

Risco de 
crédito

Caixa e equiva-
lentes de caixa, 
contas a receber 
de clientes

Análise de vencimento 
Avaliação de crédito

 Diversificação das instituições finan-
ceiras;  Monitoramento dos limites 
de crédito/ratings;  Orientações de 
investimento em instrumentos de dívida

Risco de 
liquidez

Empréstimos e 
outros passivos Previsões de fluxo de caixa  Linhas de crédito disponíveis

Risco de 
moeda Empréstimos Taxa de Juros  Swap

 i) Risco de mercado: Risco cambial: os instrumentos financeiros de contas a receber de clientes e 
a pagar a fornecedores em sua maior parte estão estabelecidos em reais e não estão sujeitos de forma 
relevante a exposições cambiais. Risco de variação no preço do aluguel: em geral, os contratos 
de aluguel que geram receita do Grupo são atualizados conforme a variação anual do IPCA, IGP-M ou 
IPC. A Administração monitora esses riscos como forma de minimizar os impactos em seus negócios. 
Risco do fluxo de caixa ou valor justo associado com taxa de juros: o principal risco de taxa 
de juros do Grupo decorre de empréstimos de longo prazo com taxas fixas, expondo o Grupo ao risco 
de fluxo de caixa associado com a taxa de juros. A política do Grupo é a de manter aproximadamente 
60% de seus empréstimos com taxa de juros fixa por meio de CDI e TJLP, que recebem juros fixos, a fim 
de atingir esse propósito quando necessário. Em geral, o Grupo contrata empréstimos de longo prazo 
com taxas fixas, minimizando a exposição e o risco associados. O Grupo analisa sua exposição à taxa 
de juros de forma dinâmica. São simulados diversos cenários levando em consideração a possibilidade 
de refinanciamento ou renovação de posições existentes e financiamento. Com base nesses cenários, 
o Grupo define uma mudança razoável na taxa de juros e calcula o impacto sobre o resultado. Para 
cada simulação, é usada a mesma mudança na taxa de juros para todas as moedas. Os cenários são 
elaborados somente para os passivos que representam as principais posições com juros. 6.1. Fatores 

de risco financeiro: ii) Risco de crédito: O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, 
fluxos de caixa contratuais decorrentes de ativos financeiros mensurados ao custo amortizado, ao valor 
justo por meio do resultado, depósitos em bancos e em outras instituições financeiras, bem como de 
exposições de crédito a clientes, incluindo contas a receber em aberto. O risco de crédito é administrado 
corporativamente. Para bancos e outras instituições financeiras são aceitos somente títulos de entidades 
de primeira linha. Para clientes, a área de análise de crédito avalia a qualidade do crédito do cliente, 
levando em consideração sua posição financeira, experiência passada e outros fatores. A utilização de 
limites de crédito é monitorada regularmente. Não foi ultrapassado nenhum limite de crédito durante o 
exercício, e a Administração não espera nenhuma perda decorrente de inadimplência dessas contrapartes 
superior ao valor já provisionado. iii) Risco de liquidez: O Grupo gerencia o risco de liquidez mantendo 
adequadas reservas e linhas de crédito para captação de empréstimos que julguem adequados, através 
do monitoramento contínuo dos fluxos de caixa previstos e reais, e pela combinação dos perfis de venci-
mento dos ativos e passivos financeiros. A tabela evidenciada na nota explicativa nº 16 – Empréstimos e 
Financiamentos e nota explicativa nº 18 Partes Relacionadas mostra em detalhes o prazo de vencimento 
contratual restante dos passivos bancários do Grupo e os prazos de amortização contratuais. A tabela 
foi elaborada de acordo com os fluxos de caixa não descontados dos passivos financeiros, com base na 
data mais próxima em que o Grupo deve quitar as respectivas obrigações. A tabela inclui os fluxos de 
caixa dos juros incorridos e do principal. 

31/12/2025 NE
Valor 

contábil
Fluxo de caixa 

contratual 2026 2027 2028
2029–

2032
Empréstimos e financiamentos 16 161.832 177.291 59.231 41.386 21.987 54.687
Mútuo financeiro 18 520.249 520.249 41.600 30.000 40.000 408.649
Fornecedores 15 168.204 168.204 168.204 – – –
Arrendamentos 24.760 24.760 8.253 8.253 8.254 –
Outros Passivos 35.486 27.632 27.632 – – –

910.531 918.136 304.920 79.639 70.241 463.336
 Análise de sensibilidade: Considerando os instrumentos financeiros mencionados anteriormente, o 
Grupo desenvolveu uma análise de sensibilidade, conforme segue:  Empréstimos e financiamentos: o 
Grupo mantém empréstimos relacionados à planta produtiva de Itatiba através de financiamentos FINAME 
e BNDES, conforme nota explicativa nº 16, com taxas prefixadas para essa modalidade de financiamento. 
Portanto, a Administração entende que não há risco de variação de taxas, consequentemente não há 
projeções de sensibilidade para essa modalidade de passivo. A Administração entende que esse cenário 
não gerará impacto nos resultados e nos fluxos de caixa nos próximos 12 meses do Grupo.  Mútuos: para 
a análise de sensibilidade dos instrumentos de proteção quanto ao indexador IPCA para os contratos de 
mútuos, a Administração adotou como cenário provável os valores reconhecidos contabilmente. Como 
referência, aos demais cenários, foram consideradas a deterioração e a apreciação sobre a taxa do IPCA 
utilizada para apuração dos saldos apresentados nos registros contábeis. Os cenários foram estimados 
com uma apreciação e uma desvalorização de 25% e 50%, respectivamente, do Real no cenário provável. 
Com base nos saldos dos instrumentos de proteção e dos objetos protegidos em 31/12/2025, foram 
substituídas as taxas de IPCA e calculadas as variações entre o novo saldo em cada um dos cenários.  
Fornecedores: a Administração avaliou que não há risco de variação de valores para os fornecedores, 
uma vez que não existe indexação dos valores a pagar. O ciclo médio de pagamento de fornecedores 
está, em média, em 91 dias.  Caixa e equivalentes de caixa: o Grupo mantém caixa e equivalentes de 
caixa e aplicações financeiras em títulos pós-fixados em percentuais da CDI, conforme apresentados 
na nota explicativa nº 8. A Administração adotou um cenário provável para 2026 e, como referência, 
aos demais cenários foram considerados a deterioração e a apreciação sobre a taxa do CDI utilizada 
para apuração dos saldos apresentados nos registros contábeis. Os cenários foram estimados com uma 
apreciação e uma desvalorização de 25% e 50%, respectivamente, do cenário provável. Com base nos 
saldos dos instrumentos de proteção e dos objetos protegidos em 31/12/2025, foram substituídas 
as taxas de CDI e calculadas as variações entre cada um dos cenários. A tabela abaixo demonstra 
os eventuais impactos no resultado na hipótese dos respectivos cenários apresentados, devendo-se 
considerar o fato de que os contratos de exportação firmados para as próximas safras não estão sendo 
contemplados pela análise apresentada abaixo.

Controladora
Cenários – Apreciação das taxas efetivas

Instrumentos Nota Exposição em 2025 Risco
Provável Variação do índice em 25% Variação do índice em 50%

% Valor % Valor % Valor
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 8 20.704 CDI 15,00 3.106 18,75 3.882 22,50 4.659
Impacto no resultado e património líquido (776) (1.553)

Cenários – Depreciação das taxas efetivas

Instrumentos Nota Exposição em 2025 Risco
Provável Variação do índice em 25% Variação do índice em 50%

% Valor % Valor % Valor
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 8 20.704 CDI 15,00 3.106 11,25 2.329 7,50 1.553
Impacto no resultado e património líquido 776 1.553

Consolidado
Cenários – Apreciação das taxas efetivas

Instrumentos Nota Exposição em 2025 Risco
Provável Variação do índice em 25% Variação do índice em 50%

% Valor % Valor % Valor
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 8 160.049 CDI 15,00 24.007 18,75 30.009 22,50 36.011
Contas a receber 9 198.332 IGPM 5,35 10.611 6,69 13.263 8,03 15.916
Total líquido de ativos financeiros 358.381 34.618 43.272 51.927
Passivo financeiros
Mútuo 1 18 (12.321) IPCA 5,65 (696) 7,06 (870) 8,48 (1.044)
Mútuo 2 18 (261.806) PRÉ FIXADO 12,50 (32.726) 15,63 (40.907) 18,75 (49.089)
Mútuo 3 18 (11.086) PRÉ FIXADO 16,00 (1.774) 20,00 (2.217) 24,00 (2.661)
Mútuo 4 18 (127.741) PRÉ FIXADO 16,00 (20.439) 20,00 (25.548) 24,00 (30.658)
Mútuo 5 18 (101.752) PRÉ FIXADO 15,50 (15.772) 19,38 (19.714) 23,25 (23.657)
Mútuo 6 18 (5.543) PRÉ FIXADO 13,61 (754) 17,01 (943) 20,42 (1.132)
Empréstimos e financiamentos 16 (161.832) CDI 6,00 (9.710) 7,50 (12.137) 9,00 (14.565)
Total líquido de passivos financeiros (682.081) (81.871) (102.336) (122.806)
Impacto no resultado e património líquido (11.811) (23.626)

Cenários – Depreciação das taxas efetivas

Instrumentos Nota Exposição em 2025 Risco
Provável Variação do índice em 25% Variação do índice em 50%

% Valor % Valor % Valor
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 8 160.049 CDI 15,00 24.007 11,25 18.006 7,50 12.004
Contas a receber 9 198.332 IGPM 5,35 10.611 4,01 7.958 2,68 5.305
Total líquido de ativos financeiros 358.381 34.618 25.964 17.309
Passivo financeiros
Mútuo 1 18 (12.321) IPCA 5,65 (696) 4,24 (522) 2,83 (348)
Mútuo 2 18 (261.806) PRÉ FIXADO 12,50 (32.726) 9,38 (24.544) 6,25 (16.363)
Mútuo 3 18 (11.086) PRÉ FIXADO 16,00 (1.774) 12,00 (1.330) 8,00 (887)
Mútuo 4 18 (127.741) PRÉ FIXADO 16,00 (20.439) 12,00 (15.329) 8,00 (10.219)
Mútuo 5 18 (101.752) PRÉ FIXADO 15,50 (15.772) 11,63 (11.829) 7,75 (7.886)
Mútuo 6 18 (5.543) PRÉ FIXADO 13,61 (754) 10,21 (566) 6,81 (377)
Empréstimos e financiamentos 16 (161.832) CDI 6,00 (9.710) 4,50 (7.282) 3,00 (4.855)
Total líquido de passivos financeiros (682.081) (81.871) (61.402) (40.935)
Impacto no resultado e património líquido 11.815 23.627

 6.2. Gestão de capital: Os objetivos do Grupo ao administrar seu capital são os de salvaguardar a 
capacidade de continuidade da Companhia para oferecer retorno aos acionistas e benefícios as outras 
partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. Para manter 
ou ajustar a estrutura de capital do Grupo, a Administração pode, ou propõe, nos casos em que os 
acionistas têm de aprovar, rever a política de pagamento de dividendos, devolver capital aos acionistas 
ou, ainda, emitir novas ações ou vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. 
O Grupo monitora a estrutura de capital com base no índice de alavancagem financeira. Esse índice 
corresponde à dívida líquida expressa como percentual do capital total. Os índices de alavancagem 
financeira em 31/12/2025 e 2024 podem ser assim sumarizados: 

Consolidado
Nota 2025 2024

Empréstimos e financiamentos 16 161.832 153.905
Arrendamento mercantil 24.760 10.416
Mútuos passivos 18 520.249 373.196
Caixa e equivalentes de caixa 8 (160.049) (101.013)
Caixa restrito – (4.847)
Dívida líquida 546.792 431.657
Patrimônio líquido 2.975.877 2.717.022
Índice de endividamento líquido 18,4% 15,9%
 6.3. Estimativa do valor justo: Pressupõe-se que os saldos das contas a receber de clientes e contas a 
pagar aos fornecedores pelo valor contábil, menos a perda (impairment) no caso de contas a receber, 
estejam próximos de seus valores justos. O Grupo classifica os ativos e passivos contabilizados ao 
valor justo de acordo com o método de avaliação. Os diferentes níveis foram definidos como segue:  
Nível 1 - preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos.  Nível 
2 - informações, além dos preços cotados incluídos no nível 1, que são observáveis pelo mercado para 
o ativo ou passivo, seja diretamente (ou seja, como preços) ou indiretamente (ou seja, derivados dos 
preços).  Nível 3 - informações para os ativos ou passivos que não são baseadas em dados observáveis 
pelo mercado (ou seja, premissas não observáveis). 7. Instrumentos financeiros: 7.1. Compensação de 
instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado 
no balanço patrimonial quando há um direito legal de compensar os valores reconhecidos e há a intenção 
de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O direito 
legal não deve ser contingente em eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal dos negócios 
e no caso de inadimplência, insolvência ou falência da empresa ou da contraparte. 7.2. Instrumentos 
financeiros por categoria - Consolidado: A tabela a seguir apresenta os ativos e passivos do Grupo 
mensurados ao valor justo: 

2025 2024

NE
Valor 

contábil Valor justo Nível
Valor 

contábil Valor justo
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 8 160.049 160.049 II 101.013 101.013
Caixa restrito – – II 4.847 4.847
Contas a receber 9 198.332 198.332 II 148.777 148.777
Propriedade para investimentos 13 4.036.176 4.036.176 III 3.603.697 3.603.697
Depósitos judiciais 17.c 697.217 697.217 II 575.381 575.381

5.091.774 5.091.774 4.433.715 4.433.715
Passivos

2025 2024

NE
Valor 

contábil Valor justo Nível
Valor 

contábil Valor justo
Fornecedores 15 168.204 168.204 II 169.511 169.511
Empréstimos e financiamentos 16 161.832 161.832 II 153.905 153.905
Dividendos a pagar 18 – – II 8.678 8.678
Outros passivos 35.621 35.621 II 46.883 46.883
Arrendamento mercantil 24.760 24.760 II 10.416 10.416
Mútuos (i) 18 520.249 520.249 II 373.196 373.196

910.666 910.666 762.589 762.589
 (i) Os mútuos concedidos estão registrados inicialmente pelo valor contratado e são atualizados 
monetariamente pelo IPCA, acrescidos de spread contratual anual. Em 31/12/2025, os valores justos 
dos mútuos foram calculados considerando uma taxa anual de atualização monetária de 4,5% (IPCA 
projetado) e spreads contratuais estabelecidos em contrato. Os valores justos apurados em 31/12/2025 
totalizam R$520.249, sendo R$246.122 referentes aos mútuos celebrados em 2025 e R$274.172 
referentes aos mútuos de 2022 e 2023. 8. Caixa e equivalentes de caixa: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Caixa e bancos com movimento 20.704 5.452 36.579 97.984
Aplicações em Certificados de Depósito Bancários (CDB) (i) – 3.029 123.470 3.029

20.704 8.481 160.049 101.013
 (i) As aplicações financeiras possuem rendimento entre 96,5% e 100% em 2025 (97% em 2024) da taxa 
CDI ao ano. As aplicações financeiras classificadas como caixa e equivalentes de caixa, registradas ao 
valor justo por meio do resultado, refletem condições usuais de mercado, cujo vencimento e igual ou 
inferior a 90 dias, possuem liquidez imediata e não possuem risco de variações significativas de flutuação 
em função da taxa de juros. A exposição a riscos de taxas de juros e uma análise de sensibilidade para 
ativos financeiros são divulgadas na Nota Explicativa 6 – Gestão de risco financeiro. 9. Contas a receber : 

Consolidado
2025 2024

Contas a receber de terceiros 104.502 103.750
Clientes mercado externo 6.242 1.375
Aluguéis a receber de terceiros 102.743 79.784
Promitentes compradores de imóveis 22.317 –
Ajuste a valor presente (2.933) –
Intermediação de vendas 844 –
(–) Provisão para perdas estimadas em ativos financeiros – contas a receber (35.385) (36.132)

198.332 148.777
Ativo circulante 191.897 144.044
Ativo não circulante 6.435 4.733

Consolidado
2025 2024

Reais 194.471 147.402
Dólares americanos 3.861 1.375

198.332 148.777
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continuação 

continuação  Baumgart Participações S.A.
Movimentação das perdas estimadas para créditos de liquidação duvidosa: 

Consolidado
2025 2024

Saldo Inicial (36.132) (33.480)
Constituição de provisão (9.834) (5.882)
Reversão de provisão 10.587 1.446
Baixas (6) 1.784
Saldo final (35.385) (36.132)
 As contas a receber por idade de vencimento estão assim distribuídas: 

Consolidado
2025 2024

A vencer 185.917 145.498
Vencidas até 30 dias 4.191 2.482
Vencidas entre 31 a 60 dias 8.445 1.145
Vencidas entre 61 a 90 dias 1.204 707
Vencidas entre 91 a 120 dias 1.054 1.178
Vencidas entre 121 a 360 dias 6.383 9.941
Vencidas há mais de 360 dias 26.523 23.958
(–) Provisão para perdas estimadas em ativos financeiros – contas a receber (35.385) (36.132)

198.332 148.777
 Provisão para perdas estimadas em ativos financeiros - Contas a receber: Abaixo, são 
apresentadas as informações sobre a exposição ao risco de crédito médio nas contas a receber de suas 
controladas, em 31/12/2025 e 2024: 

Consolidado
2025

Indústrias Shoppings Hotelaria Incorporadora
A vencer 92,52% 68,39% 18,47% 98,23%
Vencidas até 30 dias 0,94% 2,67% 4,85% 0,34%
Vencidas entre 31 e 60 dias 0,31% 1,61% 59,31% 0,40%
Vencidas entre 61 e 90 dias 0,15% 0,86% 0,60% 0,71%
Vencidas entre 91 e 120 dias 0,22% 0,77% 0,05% 0,32%
Vencidas entre 121 a 360 dias 1,63% 4,70% 0,87% 0,00%
Vencidas há mais de 360 dias 4,23% 20,99% 15,85% 0,00%
 O Grupo avaliou ao longo de 2025 o comportamento dos recebíveis em aberto em 31/12/2025, inclusive 
a inadimplência e os clientes que eventualmente tenham entrado em recuperação judicial e, com base 
nesse levantamento, estimou possíveis perdas aplicando sobre a carteira em aberto em 31/12/2025 
os percentuais de perdas efetivas identificadas na análise da carteira do ano anterior, considerando as 
faixas de vencimentos dos títulos. 10. Estoques: 

Consolidado
2025 2024 (Reapresentada)

Matéria prima, insumos e embalagens 22.664 16.490
Produtos semiacabados e em elaboração 798 1.003
Produto Acabado 26.606 24.967
Mercadoria para Revenda 15.341 12.599
Estoque em poder de terceiros 1.477 1.852
Almoxarifado 10.789 4.284
Terrenos para incorporação 107.472 1.309
Custos de desenvolvimento capitalizados 12.900 –
Provisão de Perda (15.264) (6.671)

182.783 55.833
 Movimentação da provisão para perda 

Consolidado
Provisão de Perda Ajuste a valor de mercado Obsolescência Lucros não realizados Total
Adições (3.899) (4.029) (2.270) (10.198)
Estorno de provisão 472 9.945 3.005 13.422
Em 31/12/2024 (3.900) (2.771) – (6.671)
Adições (9.098) (5.662) (808) (15.568)
Estorno de provisão 4.083 2.892 – 6.975
Em 31/12/2025 (8.915) (5.541) (808) (15.264)
 Quanto ao ajuste a valor de mercado, incluímos, no caso, os produtos que tiveram venda nos últimos 
3 meses, comparação do preço médio de venda líquido realizado neste período versus custo médio, 
pela quantidade em estoque. Para os demais, há extensão da base para captura do preço médio de 
venda (último ano, ano anterior ou tabela de preço FOB da área de Pricing). A diferença entre os 
itens que apresentam valor de mercado (preço de venda) abaixo do valor em estoque (custo médio), 
ou seja, margem negativa, são provisionados. O aumento do ajuste a valor de mercado observado no 
período, em relação ao exercício anterior, decorre, principalmente, da revisão das premissas utilizadas 
na determinação do valor realizável líquido, incluindo alterações no mix de produtos em estoque, 
redução nos preços médios de venda praticados em determinados itens, bem como do aumento do custo 

médio de produção, fatores que impactaram negativamente a margem estimada de parte dos estoques 
existentes na data-base. Adicionalmente, variações no nível de estoque e no giro de determinados 
produtos contribuíram para a ampliação do montante provisionado no período. Para o cálculo de 
obsolescência, excessos e descartes de estoques, utilizamos o seguinte:  Obsolescência: considerado 
para provisão,100% do estoque existente para os itens identificados como obsoleto ou descontinuado 
pela área de Produtos;  Descarte: considerado na provisão, os itens identificados com avarias, vencidos, 
com problemas de formulação entre outros, pela área de Qualidade junto às demais áreas operacionais; 
 Excesso: considerado para provisão o excedente a 120 dias de cobertura de estoque e com giro anual, 
sendo que para itens lançados nos últimos 12 meses, considera-se o excedente a 360 dias de cobertura. 
(com exceção de itens já considerados como descarte e obsolescência). No caso de lucros não realizados 
são considerados os produtos que são vendidos entre as companhias e que o destinatário ainda não 
realizou a venda para o mercado, utilizamos o estoque no final do ano valorado ao preço líquido de 
venda e comparamos com o custo médio de dezembro. Desta forma, expurgamos a margem de vendas 
intercompany não realizados com terceiros até a data de fechamento. 11. Imposto de renda e con-
tribuição social diferidos: Os valores para compensação futura são os seguintes: 

Controladora Consolidado
Diferenças temporárias 2025 2024 2025 2024
Ações do PIS e COFINS (a) – – (1.009) 46.204
Provisões de Estoques – – 2.799 9.949
Perdas estimadas com ativos financeiros – contas a receber – – – 600
Provisões para riscos – – 1.532 3.991
Provisões para comissões – – 2.892 372
Provisões de gratificações – – 1.036 2.919
Provisões diversas – – 16.333 209
Outros – – (16.267) (3.971)
Depreciação fiscal – – – (1.058)
Ajuste de cut–off da receita – – – 809
Prejuízo fiscal e base negativa – – 37.205 821
Total Ativo Diferido – – 44.521 60.845
Depreciação fiscal – – 1.627 –
Outros (1.014) (1.521) 80.328 76.007
Valor justo de propriedades para investimento – – (1.121.398) (972.166)
IR e CS Diferidos (1.014) (1.521) (1.320) (1.521)
Total Passivo Diferido (1.014) (1.521) (1.040.763) (897.680)
Total do IR/CSLL diferido (1.014) (1.521) (996.242) (836.835)
 (a) A Companhia se resguardou no direito de se sujeitar ao recolhimento do PIS conforme a Lei Com-
plementar 7/70, ao invés da Medida Provisória 1212/95 (Lei 9.715/95), que tributa o faturamento. Da 
mesma forma, optou pelo recolhimento da COFINS de acordo com a Lei Complementar 70/91, rejeitando 
os termos da Lei n° 9.718/98, que ampliou o conceito de faturamento para incluir todas as receitas. 
Adicionalmente, a Companhia afastou a aplicação da COFINS nos moldes da Lei n° 10.833/03, que 
prevê a tributação sobre a totalidade das receitas no regime não-cumulativo, e exclui a incidência 
do PIS e da COFINS sobre as receitas provenientes da locação de imóveis próprios, conforme a Lei n° 
12.973/14. Também foram excluídos o ISS e o ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS, bem como 
o PIS e a COFINS das suas próprias bases de cálculo. Os valores foram recolhidos em sua totalidade via 
deposito judicial. A projeção de realização dos impostos diferidos foi preparada considerando as atuais 
informações macroeconômicas disponíveis no mercado. Atualmente, os créditos tributários estão sendo 
consumidos por meio do aumento do lucro tributável. A movimentação dos ativos e passivos de impostos 
diferidos durante o exercício, sem levar em consideração a compensação dos saldos, é a seguinte: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Em 1° de janeiro (1.521) (2.028) (836.835) (553.831)
Ações de PIS e COFINS – – (12.478) (1.062)
Recuperação de impairment do contas a receber – – – 339
Perdas estimadas com crédito de devedores duvidosos – – 526 644
Provisões para riscos – – (4.371) 850
Provisões para comissões – – (2.767) 372
Provisões para gratificações – – (1.883) 2.919
Provisões diversas – – 5.451 9.950
Provisão não recorrente – – 802 457
Depreciação fiscal – – 723 (2.362)
Ajuste de cut–off da receita – – 2.788 808
Ajuste IFRS 15_16 – – (6.726) –
Outros – (2.174) (1.575)
Prejuízo fiscal e base negativa – – 10.665 821
Diferença entre depreciação fiscal e societária – – (306) (44)
Valor justo de propriedades para investimento – – (150.164) (300.253)
Ajuste de avaliação patrimonial 507 507 507 5.132
Em 31 de dezembro (1.014) (1.521) (996.242) (836.835)
Efeito no resultado 507 507 (159.407) (283.004)

nota explicativa nº 22. As propriedades para investimentos não possuem restrições, ônus e também, 
não foram concedidas como garantia de nenhuma operação. Mensuração de propriedades para 
investimento ao valor justo: O Grupo avaliou internamente suas propriedades para investimento a 
valor justo seguindo a metodologia de Fluxo de Caixa Descontado (DCF). A Companhia calculou o valor 
justo utilizando uma taxa de desconto seguindo o modelo WACC (Weighted Average Cost of Capital). 
Foram consideradas premissas de risco e retorno com base em estudos e referências de mercado, 
incluindo parâmetros de mercado imobiliário (beta), perspectivas macroeconômicas (BACEN) e prêmio 
de risco do mercado nacional (risco-país), vocação dos imóveis, além da nova estrutura societária e 
fundiária da Companhia. Segue abaixo as premissas utilizadas pelo Grupo para a elaboração da taxa de 
desconto, nominal e desalavancada: 
Custo de capital próprio Dezembro de 2025 Dezembro de 2024
Taxa Livre de Risco (Risk Free Rate) 4,8% 4,8%
Prêmio de risco de mercado 7,9% 7,7%
Beta 0,88 0,68
Prêmio de risco país 2,33 p.b. 179 p.b.
Custo de capital próprio – US$ 14,1% 11,8%
Premissas de inflação Dezembro de 2025 Dezembro de 2024
Inflação (BR) – (i) 3,5% 3,5%
Inflação (USA) 2,5% 2,5%
Custo de capital próprio – R$ 15,2% 12,9%
 (i) A inflação (BR) de dezembro de 2025 se refere à média ponderada das expectativas do período entre 
janeiro de 2026 e dezembro de 2029. A avaliação das propriedades para investimento reflete o conceito 
de participantes de mercado (market participant). Assim, o Grupo considerou para cálculo dos fluxos 
de caixa descontados dos impostos e contribuições e receitas e despesas decorrentes da prestação de 
serviços de administração e comercialização. O fluxo de caixa futuro do modelo foi estimado com base 
nos fluxos de caixa individuais de shopping centers e expansões incluindo Resultado Líquido Operacional 
(NOI), Cessão de Direito recorrente (baseada somente na troca de mix, salvo projetos futuros), Receitas 
com Taxas de Transferência e investimentos em revitalização e em obras em andamento. Para o cálculo 
da perpetuidade foi considerada uma taxa de crescimento real de 3% para shoppings. A mensuração 
do valor justo de todas as propriedades para investimento foi classificada como nível 3 (técnicas de 
avaliação para as quais a informação de nível mais baixo e significativa para mensuração do valor justo 
não esteja disponível), com base nos inputs descritos acima. 14. Imobilizado: 

Controladora

Terreno
Edificações, Benfei-
torias e instalações

Móveis e 
utensílios Total

Em 1º/01/2025 81.095 8.887 97 90.079
Baixas, líquidas (55.407) – – (55.407)
Depreciação – (1.758) (13) (1.771)
Transferências 819 (819) – –
Em 31/12/2025 26.507 6.310 84 32.901
Em 31/12/2025
Custo 26.507 20.746 199 47.453
Depreciação acumulada /Baixas, líquidas – (14.436) (115) (14.552)
Saldo contábil, líquido 26.507 6.310 85 32.901
Em 1º/01/2024 81.095 10.646 110 91.851
Depreciação – (1.759) (13) (1.772)
Em 31/12/2024 81.095 8.887 97 90.079
Em 31/12/2024
Custo 81.095 21.709 200 103.004
Depreciação acumulada (12.822) (103) (12.925)
Saldo contábil, líquido 81.095 8.887 97 90.079
 

Consolidado

Terreno

Edifica-
ções, 

Benfei-
torias e 
instala-

ções

Imobi-
lização 

em 
anda-

mento

Máqui-
nas e 

equipa-
mentos

Móveis e 
utensí-

lios
Veí-

culos

Prov. 
para 

baixa 
(*)

Infor-
mática Total

Em 1º/01/2025 102.931 215.337 50.839 82.652 6.311 – – 6.352 464.422
Adições 4.556 1.832 40.037 2.461 354 – 731 85 50.056
Depreciação (241) (5.751) – (3.099) (333) 120 – (902) (10.205)
Transferências (6.480) 15.179 (69.746) 55.608 (1.900) – (975) 1.015 (7.299)
Transferência para 
o intangível – – (396) – – – – – (396)

Baixas, líquidas (57.821) (684) (10.554) (6.775) (807) (120) – (3.155) (79.916)
Em 31/12/2025 42.945 225.913 10.180 130.848 3.625 – (244) 3.396 416.662
Em 31/12/2025
Custo 43.186 276.308 10.180 206.903 14.077 998 (244) 13.427 564.835
Depreciação 
acumulada (241) (50.395) – (76.055) (10.452) (998) – (10.031) (148.173)

Saldo contábil, 
líquido 42.945 225.913 10.180 130.848 3.625 – (244) 3.396 416.662

Terreno

Edificações, 
Benfeitorias 

e 
instalações

Imobi-
lização 

em anda-
mento

Máqui-
nas e 

equipa-
mentos

Móveis 
e uten-

sílios
Veícu-

los
Infor-

mática Total
Em 1º/01/2024 95.367 116.885 73.045 72.691 8.295 95 3.760 370.138
Adições 7.564 153 122.884 374 46 – 24 131.045
Depreciação – (1.829) – (10.569) (186) 28 (2.257) (14.813)
Transferências – 100.396 (123.407) 20.197 (1.844) – 4.825 167
Transferência para 
o intangível – – (3.298) – – – (3.298)

Baixas, líquidas – (268) (18.385) (41) – (123) – (18.817)
Em 31/12/2024 102.931 215.337 50.839 82.652 6.311 – 6.352 464.422
Em 31/12/2024
Custo 99.962 236.639 50.841 146.861 11.716 1.118 14.336 561.473
Depreciação 
acumulada – (21.302) – (64.210) (5.406) (1.118) (7.984) (100.020)

Saldo contábil, 
líquido 102.931 215.337 50.839 82.652 6.311 – 6.352 464.422
 O saldo de imobilizado andamento em 31/12/2025 refere-se substancialmente aos gastos incorridos 
com o projeto de transferência da planta industrial da controlada Otto para a planta industrial de 
Itatiba, com previsão de conclusão em fevereiro de 2026. O valor de terreno da controlada Vedacit 
Nordeste, inclui avaliação a valor justo de terreno, mediante contratação de avaliadores externos, 
independentes e qualificados para tanto. O valor justo desses ativos monta a R$13.563, sendo sua 
contrapartida apresentada no patrimônio líquido como ajuste de avaliação patrimonial, pelo valor 
líquido do imposto de renda e da contribuição social, em R$9.451. Os principais dados utilizados na 
avaliação do valor justo baseiam-se na identificação do custo do bem por meio de tratamento técnico dos 
atributos de elementos comparáveis, constituintes de dados de mercado. Para avaliação do valor justo 
de terrenos, especificamente, a avaliação do valor justo baseia-se no preço do metro quadrado da região 
onde se encontram. As informações utilizadas pela Delos Controle Patrimonial Avaliações e Sistemas 
na avaliação de valor justo consideram como premissa a avaliação na base de transações comparáveis 
e dados do setor. Valor recuperável do ativo imobilizado : De acordo com o CPC 01 (R1) - Redução 
ao valor recuperável dos ativos, a Companhia e suas controladas avaliam, ao final de cada exercício, 
eventuais indicativos de desvalorização de seus ativos que pudessem gerar a necessidade de testes sobre 
seu valor de recuperação. A Administração da Companhia e suas controladas não identificaram qualquer 
evidência que justificasse a necessidade de realização dos testes de provisão para recuperabilidade em 
31/12/2025 e de 2024. 15. Fornecedores: 

Consolidado
2025 2024

Fornecedores Mercado Interno 42.820 112.821
Fornecedores risco sacado (i) 125.384 56.690

168.204 169.511
 (i) A Otto mantém convênio firmado com banco parceiro para estruturar com os seus principais for-
necedores a operação de antecipação de seus recebíveis. Nessa operação, os fornecedores transferem 
o direito de recebimento dos títulos para o banco em troca do recebimento antecipado do título. O 
banco, por sua vez, passa a ser credor da operação, sendo que a Companhia e suas controladas efetuam 
a liquidação do título na mesma data originalmente acordada com seu fornecedor junto ao banco. Do 
valor em aberto até a data pactuada para pagamento, houve antecipação por parte dos fornecedores no 
montante de R$46.343. Essa antecipação não gera obrigação adicional da Companhia perante o banco, 
tratando-se apenas de informação referente ao valor antecipado diretamente pelos fornecedores no 
âmbito do programa. É importante ressaltar que o valor demonstrado pela empresa é maior que o valor 
apresentado pelo banco. A companhia demonstra o total disponibilizado em suas contas a pagar passível 
dessa operação, enquanto o banco demonstra o total contratado pelos fornecedores nessa modalidade. 
Subsequentemente, e mensalmente, é apurada a equalização desta operação pelo banco e creditado 
ou debitado um valor por essa intermediação e confirmação dos títulos a pagar com taxas fixadas no 
programa e junto aos fornecedores. Essa equalização pode ser positiva ou negativa e é registrada como 
receita ou despesa financeira. Essa operação realizada por terceiros não altera os prazos, preços e 
condições anteriormente estabelecidos com os fornecedores, os quais devem faturar com condição de 
120 dias junto à Companhia e suas controladas, conforme rege o programa. Sendo assim, a Companhia 
e suas controladas a classificam na rubrica de Fornecedores. Em 31/12/2025, as taxas de descontos nas 
operações de cessão realizadas pela Companhia e suas controladas junto aos seus fornecedores ficaram 
entre CDI + 2,15% a.a. Os juros da operação são debitados ou creditados mensalmente e apropriados 
ao resultado nas despesas financeiras. A Companhia demonstra o total disponibilizado na rubrica de 
contas a pagar passível dessa operação. A estratégia do Grupo em reduzir suas compras para adquirir 
menos produtos ou matérias-primas para o seu estoque. Essa redução nas compras é resultado de uma 
estratégia deliberada para controlar os níveis de estoque e otimizar a gestão dos recursos financeiros. 
Além desse ponto, no primeiro semestre temos uma redução em compras devido a sazonalidade no 
começo do ano que contribui para essa redução. 16. Empréstimos e financiamentos: 

Empréstimos (FINEP) (i) Juros de 6% a.a. nov/32 91.422 91.297
Empréstimos (SWAP) (ii) Juros de 5,59% a.a set/24 9.785 –
Empréstimos (SWAP) (iii) Juros de 5,59% a.a mai/26 13.418 33.097
Empréstimos (SWAP) (iv) Juros de 4,93% ago/26 48.870 31.417

Custos de Transação FINEP – – (1.663) (1.906)
161.832 153.905

Passivo circulante 50.185 43.691
Passivo não circulante 111.647 110.214

 (i) Para a construção da nova fábrica na planta de Itatiba/SP, foi contratada, em 26/10/2022, uma 

 12. Investimentos: 12.1. Movimentação dos investimentos: 

2024 
Reapresentado

Lucro na operação 
de arrendamento 

mercantil (i)
Transações de 

Capital (ii)
Transferência 

Participação

Resultado de 
Equivalência 
patrimonial

Distribuição 
de resultados AFAC 2025

Otto Baumgart Industria e Comércio S.A. 244.469 (4.685) – – (34.260) – 77.200 282.724
Shopping Center Norte S.A. 817.861 – (533.579) (235.468) 23.366 (72.179) – –
Lar Center S.A. 307.687 – (203.641) (97.511) 13.839 (20.374) – –
Neon Produção e promoção de Eventos e Serviços Ltda (4.230) – 4.234 – (3) – – 1
Center Norte Digital – Intermediação e Agenciamento de produtos e Serviços Ltda (889) – 944 – (37) – – 18
Trutec S.A (51) – – – 51 – – –
Cidade Center Norte S.A. (3.079) – 1.152.346 357.198 301.211 – 15.345 1.823.021
Center Norte Desenvolvedora Imobiliária S A 3.859 – 1.938 – (12.801) – 25.411 18.407
Expo Center Norte S.A. 538.193 – (513.134) (20.667) 14.053 (15.061) 2.171 5.555
Center Norte Hotelaria S.A. 2.165 – (1.757) (3.552) 4.916 (1.772) – –
CN Inc 02 Empreendimentos Imobiliários Ltda. – – 3.397 – (42) – 48.173 51.528
CN Inc 05 Empreendimentos Imobiliários Ltda. – – – – (0) – 5.850 5.850

– – – – – –
Total 1.905.985 (4.685) (89.252) – 310.293 (109.386) 174.151 2.187.106

2023 
Reapresentado

Lucro na operação 
de arrendamento 

mercantil (i) Cisão

Resultado de 
Equivalência 
patrimonial

Distribuição 
de resultados AFAC

Provisão 
de Perda

2024 
Reapre-
sentado

Otto Baumgart Industria e Comércio S.A. 262.713 (4.936) – (13.308) – – – 244.469
Shopping Center Norte S.A. 969.613 – (393.995) 302.165 (59.922) – – 817.861
Lar Center S.A. 258.430 – – 73.881 (24.624) – – 307.687
Neon Produção e promoção de Eventos e Serviços Ltda (3.029) – – (1.201) – – (4.230) (4.230)
Center Norte Digital – Intermediação e Agenciamento de produtos e Serviços Ltda (471) – – (418) – – (889) (889)
Trutec S.A (219) – – (2.069) – 2.237 (51) (51)
Cidade Center Norte S.A. – – – (5.952) – 2.873 (3.079) (3.079)
Center Norte Desenvolvedora Imobiliária S A – – – (3.520) – 7.379 3.859
Expo Center Norte S.A. – – 393.667 171.282 (26.756) – 538.193
Center Norte Hotelaria S.A. – – 328 4.455 (2.618) – 2.165
Total 1.487.037 (4.936) 0 525.315 (113.920) 12.489 (8.249) 1.905.985
(i) Lucro na operação de arrendamento mercantil com a controlada Otto Baumgart (ii) Transações de Capital - Corresponde a mudanças de participação em subsidiarias sem perda de Controle, tratadas como 
transações com proprietários: são reconhecidas diretamente no patrimônio líquido (entre controladora e PNC - passivo não circulante), sem efeito no resultado. 12.2 Participação societária nos investimentos: 

2025
Quantidade de ações/

cotas em milhares
Participação 

percentual
Ativo 

circulante
Ativo não 

circulante
Passivo 

circulante
Passivo não 

circulante
Patrimônio 

líquido
Lucro (Prejuízo) 

do exercício
Otto Baumgart Industria e Comércio S.A. 38.642 100,00% 173.919 493.979 226.460 158.216 283.222 (38.954)
Neon Produção e promoção de Eventos e Serviços Ltda. 8.512 0,11% 715 3.519 3.440 – 793 (3.009)
Center Norte Digital – Intermediação E Agenciamento De Produtos E 
Serviços Ltda. 15.011 1,33% 1.385 2.746 2.795 – 1.336 (2.780)

Trutec Participações S.A. 2.233 99,00% 1 – – – 1 54
Cidade Center Norte S.A. 381.426 98,42% 59.857 1.823.608 16.472 14.793 1.852.200 306.032
Center Norte Desenvolvedora Imobiliária S A 46.351 70,76% 127 38.277 11.689 699 26.016 (18.091)
Expo Center Norte S.A. 658.562 0,64% 40.067 1.310.281 61.926 426.144 862.278 151.068
CN Inc 02 Empreendimentos Imobiliários Ltda. 56.573 85,15% 5.298 59.482 4.266 – 60.513 (49)
CN Inc 05 Empreendimentos Imobiliários Ltda. 17.850 32,77% 1 22.575 4.724 – 17.851 (0)

2024
Quantidade de ações/

cotas em milhares
Participação 

percentual
Ativo 

circulante
Ativo não 

circulante
Passivo 

circulante
Passivo não 

circulante
Patrimônio 

líquido
Lucro (Prejuízo) 

do exercício
Otto Baumgart Industria e Comércio S.A. 24.243 100,00% 215.985 497.722 313.180 155.551 244.976 (11.799)
Center Norte S.A. – Construção Empreend. Adm. e Participação. 54.695.351 70,76% 80.594 2.461.548 189.101 1.197.217 1.155.824 426.608
Lar Center S.A. 112.095.594 70,76% 19.428 579.178 4.438 159.336 434.832 78.443
Neon Produção e promoção de Eventos e Serviços Ltda. 9.000 90,00% 489 – 5.189 – (4.700) (1.350)
Center Norte Digital – Intermediação E Agenciamento De Produtos E Serviços Ltda. 200.000 10,00% 1.357 2.948 13.200 – (8.895) (4.185)
Trutec Participações S.A. 99 99,00% 12 – 64 – (52) (2.068)
Cidade Center Norte S.A. 100 99,00% 475 2.021 1.488 4.118 (3.110) (6.012)
Center Norte Desenvolvedora Imobiliária S A 10.002 70,76% 187 6.471 498 708 5.452 (4.986)
Center Norte Hotelaria S.A. 462.710 70,76% 9.045 10.089 15.652 423 3.059 6.296
Expo Center Norte S.A. 112.095.594 70,76% 24.570 1.193.120 65.312 391.788 760.590 242.061

13. Propriedade para investimento: 
Consolidado

Em 31/12/2025 Terrenos(i)

Imóveis 
e Insta-

lações

Propriedades 
para inves-

timento em 
andamento 

(iii)

Adianta-
mento a 
Clientes 

– allo-
wance Valor justo Total

Saldo inicial 375.778 346.755 32.911 10.502 2.837.751 3.603.697
Aquisições 157.167 94.816 49.499 – – 301.482
Alienações/baixas, 
líquidas (ii) (164.352) (90.559) (39.591) (875) – (295.377)

Ajuste a valor justo – – – – 426.374 426.374
Saldo contábil, líquido 368.593 351.012 42.819 9.627 3.264.125 4.036.176

Consolidado

Em 31/12/2024 Terrenos

Imóveis 
e Insta-

lações

Propriedades 
para investi-

mento em anda-
mento (iii)

Adianta-
mento a 

Clientes – 
allowance

Valor 
justo Total

Saldo inicial 379.900 267.035 50.066 – 1.993.063 2.690.064
Aquisições – 2.547 60.190 3.000 – 65.737
Alienações/baixas, 
líquidas (4.122) (20.495) 20.495 – – (4.122)

Transferências – 97.668 (97.840) 7.502 – 7.330
Reclassificação – – – – – –

Consolidado

Em 31/12/2024 Terrenos

Imóveis 
e Insta-

lações

Propriedades 
para investi-

mento em anda-
mento (iii)

Adianta-
mento a 

Clientes – 
allowance

Valor 
justo Total

Depreciação – – – – – –
Ajuste a valor justo – – – – 844.688 844.688
Cisão – – – – – –
Saldo contábil, líquido 375.778 346.755 32.911 10.502 2.837.751 3.603.697
 (i) O aumento na rubrica de terrenos e imóveis/instalações, decorre substancialmente, da integraliza-
ção de imóveis aportados pela Shopping Center Norte S.A. e pela Baumgart Participações S.A. - BPAR, 
no contexto da reorganização societária e patrimonial do grupo, conforme AGE de 26.12.2025 e R$ 
21.036 em provisão de ITBI. (ii) As baixas de propriedades para investimento reconhecidas no período 
decorrem, principalmente, da reestruturação fundiária conduzida no âmbito do Grupo Cidade Center 
Norte, que envolveu a transferência de imóveis e terrenos anteriormente registrados no Shopping Center 
Norte S.A. para outras sociedades do Grupo, conforme a exploração econômica atual de cada ativo ou 
sua destinação a projetos e empreendimento futuros. Tal movimentação está alinhada ao processo de 
reorganização patrimonial do Grupo, visando compatibilizar a titularidade dos ativos com a respectiva 
operação, desenvolvimento e segregação de riscos. (iii) Propriedades para investimentos em anda-
mento são projetos de expansão de novos negócios, melhorias das estruturas dos ativos, sendo, na sua 
maioria, com previsão para conclusão entre 1 e 9 meses, sendo o mais relevante atualmente o retrofit 
do telhado da área do Carrefour. Os valores reconhecidos como receita de aluguéis, relacionados às 
propriedades para investimento, estão demonstrados por unidade de negócio conforme nota explicativa 
nº 20. As despesas operacionais diretas de propriedades para investimentos estão apresentadas na 
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continuação 

continuação  Baumgart Participações S.A.
linha de crédito “empréstimo” junto ao FINEP - Financiadora de Estudos e Projetos, empresa pública 
federal, vinculada ao Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação no valor de R$90.000. O instrumento 
contratual código nº 02.22.0467.00 foi disponibilizado em duas parcelas, a primeira de 67% do valor 
principal, equivalente a R$60.000, foi disponibilizada no dia 17/11/2022 e a segunda parcela de 33%, 
equivalente a R$30.000, em 20/12/2023. Sobre o valor principal incidirá, pro rata temporis, juros 
compensatórios compostos pela TJLP reduzido por equalização em 3,505% e acrescido de 4% ao ano a 
título de spread. (ii) Foi contratada em 10/05/2023 foi contratada uma linha de crédito junto ao banco 
Itaú Unibanco S.A. - Nassau Branch, na modalidade estrangeira + SWAP no montante de R$30.000 
com garantia através da cessão fiduciária - swap com o aval da Baumgart Participações S.A. Esse valor 
será pago em 36 vezes, iniciando no mês de dezembro de 2024, sendo as 18 primeiras parcelas apenas 
pagamento de juros e a partir da 19ª parcela iniciando a amortização do principal mais juros. Sobre o 
valor principal incidirá a CDI + 2,30% ao ano. (iii) Foi contratada em 30/08/2024 uma linha de crédito 
junto ao banco Itaú Unibanco S.A. - Nassau Branch, na modalidade estrangeira + SWAP no montante 
de R$30.000 com garantia através da cessão fiduciária - swap com o aval da Baumgart Participações 
S.A. Esse valor será pago em 24 vezes, iniciando no mês de dezembro de 2024. Sobre o valor principal 
incidirá a CDI + 2,30% ao ano. (iv) Foi contratada em 11/04/2025 uma linha de crédito junto ao Banco 
Santander (Brasil) S.A,na modalidade estrangeira + SWAP no montante de R$30.000 com garantia 
através da cessão fiduciária - swap com o aval da Baumgart Participações S.A. Esse valor será pago em 
24 vezes, iniciando no mês de abril de 2026. Sobre o valor principal incidirá a CDI + 0,53% ao ano. Foi 
contratada em 07/07/2025 uma linha de crédito junto ao Banco Santander (Brasil) S.A,na modalidade 
estrangeira + SWAP no montante de R$20.000 com garantia através da cessão fiduciária - swap com o 
aval da Baumgart Participações S.A. Esse valor será pago em 24 vezes, iniciando no mês de junho de 
2026. Sobre o valor principal incidirá a CDI + 1,58% ao ano. As movimentações dos exercícios de 2025 
e 2024 estão demonstradas a seguir: 

Consolidado

2024
Capta-

ção
Paga-

mento
Juros 
pagos

Juros 
apro-

priados
Variação 
Cambial 2025

Empréstimos bancários – – –
Finame – – –
Adiantamento Contrato de 
Exportação (ACE) – – –

Financiamento de veículos – – –
Empréstimo FINEP 91.297 – (2.118) (3.624) 5.867 – 91.422
Empréstimo SWAP – 50.000 (1.130) 48.870
Empréstimo SWAP VROOM 33.097 – (20.000) (30) 30 (3.312) 9.785
Empréstimo SWAP Fluxo de caixa 31.417 (16.667) (6.237) 6.237 (1.332) 13.418
Custos de Transação FINEP (1.906) – – 243 – (1.663)
Total 153.905 50.000 (38.785) (9.891) 12.377 (5.774) 161.832
Passivo circulante 43.691 50.185
Passivo não circulante 110.214 111.647

2023
Capta-

ção
Paga-

mento
Juros 
pagos

Juros 
apro-

priados
Variação 
Cambial 2024

Financiamento de veículos 36,00 (36) –
Empréstimo FINEP 90.528,00 769 91.297
Empréstimo SWAP 28.390,00 (30.000) (2.075) 2.075 1.610 –
Empréstimo SWAP VROOM 29.138,00 (1.667) 5.626 33.097
Empréstimo SWAP Fluxo de caixa – 30.000 1.417 31.417
Custos de Transação FINEP – 400,00 (1.506) (1.906)
Total 147.692 30.000 (31.703) (2.075) 1.338 8.653 153.905
Passivo circulante 30.927 43.691
Passivo não circulante 116.765 110.214
 Em 31/12/2025 e 2024, o cronograma de vencimentos dos financiamentos de longo prazo é: 
Ano 2025 2024
2026 – 39.467
2027 37.863 17.272
2028 22.602 12.799
2029–2032 51.182 40.676

111.647 110.214
 O valor justo dos empréstimos classificados no circulante é igual ao seu valor contábil, uma vez que o 
impacto do desconto não é significativo. Os valores justos baseiam-se nos fluxos de caixa descontados, 
utilizando-se uma taxa embasada na taxa de empréstimo de 2,4% a.a. + TJLP 7% a.a. (2024 2,4% a.a. + 
TJLP 7% a.a.) e estão no nível 2 da hierarquia do valor justo. Cláusulas contratuais (covenants) : Os 
empréstimos e financiamentos não estão sujeitos a cláusulas contratuais de covenants financeiros. 17. 
Provisão para riscos trabalhistas, tributários e cíveis : O Grupo está exposto a certos riscos, represen-
tados em processos tributários e reclamações trabalhistas e cíveis, em virtude de serem considerados com 
risco de perda provável, decorrentes do curso normal de suas operações. A Administração, com base em 
informações de seus assessores jurídicos, analisa as demandas judiciais pendentes e, quanto às ações 
trabalhistas, com base na experiência anterior referente às quantias reivindicadas, constituiu provisão 
em montante considerado suficiente para cobrir as perdas estimadas com as ações em curso, como segue: 

Consolidado
2025 2024

Trabalhista 6.346 9.327
Tributário (i) 627.802 571.561
Cível 6.454 6.183

640.602 587.071
 A movimentação dos saldos por natureza de transação está apresentada a seguir: 

Consolidado
Trabalhistas Cíveis Tributários Total

Em 1/01/2025 9.327 6.183 571.561 587.071
Adições 2.363 5.859 563 8.785
Baixas (117) (5.031) (743) (5.891)
Reversões (5.228) (557) (6.830) (12.615)
Atualizações impostos – – 63.252 63.252
Em 31/12/2025 6.345 6.454 627.803 640.602

Consolidado
Trabalhistas Cíveis Tributários Total

Em 1/01/2024 20.415 4.001 495.800 520.216
Adições 8.644 4.847 7.373 20.864
Baixas (1.174) (1.717) (160) (3.051)
Reversões (18.558) (948) (924) (20.430)
Atualizações impostos – – 69.472 69.472
Em 31/12/2024 9.327 6.183 571.561 587.071
 a) Trabalhistas e cíveis: O Grupo é parte envolvida em processos trabalhistas e cíveis, em andamento, 
e está discutindo essas questões tanto na esfera administrativa como na judicial, as quais, quando 
aplicáveis, são amparadas por depósitos judiciais. As provisões para as eventuais perdas decorrentes 
desses processos são estimadas e atualizadas pela Administração, amparada por seus assessores legais 
externos. A natureza das obrigações pode ser sumariada como segue:  Processos trabalhistas: consis-
tem, principalmente, em reclamações de empregados vinculadas a pedidos de danos morais e materiais 
movidas através de uma ação civil pública, entre outras ações.  Processos cíveis: as principais ações 
estão relacionadas a ações judiciais movidas contra o Grupo por execução de título extrajudicial (contrato 
de honorários), bem como processos de indenizações de danos morais e materiais movidos por clientes 
do Grupo. Na opinião da Administração, após consultoria jurídica apropriada, o resultado dessas ações 
judiciais não originará nenhuma perda significativa além dos valores provisionados em 31/12/2025 e 
2024. b) Tributárias: Fiscais e previdenciárias: os principais processos tributários são da controlada 
Center Norte e, estão relacionadas à ação anulatória de lançamento fiscal referente a um AIIM relativo 
ao não recolhimento de extinto FINSOCIAL, bem como à provisão para cobrir eventuais riscos fiscais 
de procedimento de cobrança de despesas de clientes dos eventos da Expo. i) Perdas possíveis, não 
provisionadas no balanço: O Grupo tem ações de naturezas cível e trabalhista, envolvendo riscos de 
perda classificados pela Administração como possíveis, com base na avaliação de seus assessores legais, 
para as quais não há provisão constituída, conforme composição e estimativa a seguir: 

Consolidado
2025 2024

Cíveis 87.842 47.565
Trabalhistas 10.942 12.034
Tributário 54.413 70.813

153.197 130.412
 c) Depósitos judiciais: 

Consolidado
2025 2024

Tributários 629.326 573.317
Trabalhista 67.278 1.644
Outros 613 420

697.217 575.381
1. 18. Partes relacionadas: a) Controladora: Os controladores em última instância da Companhia 
são as pessoas físicas da família Baumgart. Os saldos remanescentes, em 31/12/2025 e 2024, oriundos 
de transações entre as empresas do Grupo, foram eliminados na consolidação das demonstrações 
financeiras. b) Transações com partes relacionadas: Os principais saldos de ativos e passivos 
apresentados nas demonstrações financeiras, relativos a operações com partes relacionadas, decorrem 
conforme demonstrado a seguir: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Ativo Circulante
Partes Relacionadas
Acionistas família Baumgart (i) – – 5.073 –
Associação Shopping Lar Center – – 356 –
Otto Baumgart (iii) 2.185 3.617 – –
Dividendos a Receber
Otto 2.626 –
Center Norte 21.004 –
Total do Ativo 2.185 27.247 5.429 –
Passivo circulante
Mútuos financeiros
Acionistas família Baumgart (ii) – – (93.884) (125.969)
Partes Relacionadas
Associação Shopping Center Norte – – (302) –
Lar Center (iv) (1.226) –

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Novotel (vi) (3.709) –
Dividendos a pagar
Otto – (2.618)
Expo – (6.060)
Cidade Center Norte (4.956) –
Passivo não circulante
Mútuos financeiros
Acionistas família Baumgart (ii) – – (426.365) (247.227)
Total do passivo (4.935) – (525.507) (381.874)
Despesas
Otto Baumgart – Juros Apropriados IFRS16 (v) – – 4.685 4.983
 (i) Refere-se de operação com acionistas pessoa física para a devolução de valores de FGTS perante a 
Caixa Econômica Federal, em que estes se comprometem a restituir o valor emprestado no prazo de 30 
(trinta) dias, a contar do saque dos mesmos valores de suas contas no FGTS ou dentro de 36 (trinta e seis) 
meses contados da assinatura do contrato em questão, o que ocorrer primeiro, acrescido de atualização 
monetária calculada com base na variação positiva do saldo do fundo de garantia, ou seja, juros de 0,25% 
(vinte e cinco centésimos) ao mês. (ii) Refere-se a contratos de mútuos firmados com membros da família 
Baumgart, que, por sua vez, são acionistas controladores finais. (iii) Refere-se a aluguéis a receber da 
controlada Otto, referente à planta industrial de São Paulo. (iv) Refere-se a partes relacionadas entre 
a controlada e controlada e multa de alvará referente ao estacionamento do Lar Center. (v) Refere-se a 
lucros não realizados de arrendamento operacional entre Baumgart e Otto. (vi) Em conformidade com 
o Estatuto Social e com as disposições da Lei nº 6.404/1976, a Administração aprovou a distribuição 
de dividendos antecipados aos acionistas, com base em lucros apurados em balanços intermediários 
levantados ao longo do exercício. Os dividendos antecipados foram deliberados com fundamento na 
disponibilidade de lucros e na expectativa de resultado do exercício, sendo posteriormente submetidos 
à ratificação pela Assembleia Geral Ordinária. Considerando que, na data da deliberação, não havia 
reserva de lucros suficiente para suportar integralmente a distribuição aprovada, a parcela excedente 
ao saldo passível de distribuição foi registrada em contrapartida a partes relacionadas como mútuo 
Financeiro. Abaixo demonstramos a movimentação dos mútuos: 

2024
Principal 

pago Captação Juros pagos
Juros 

apropriados 2025
Mútuos Acionistas família 
Baumgart (i) 318.694 (44.388) 242.700 (43.561) 46.804 520.249

Mútuo R$ 30MM 33.043 (30.000) – (6.439) 3.396 –
Mútuo R$ 20MM 21.459 (20.000) – (3.021) 1.562 –
Total 373.196 (94.388) 242.700 (53.021) 51.762 520.249
Passivo circulante 125.969 93.884
Passivo não circulante 247.227 426.365

– –

2023
Principal 

pago Captação Juros pagos
Juros 

apropriados 2024
Mútuos Acionistas família 
Baumgart 358.384 (34.941) – (47.086) 42.337 318.694

Mútuo R$ 30MM – – 30.000 – 3.043 33.043
Mútuo R$ 20MM – – 20.000 – 1.459 21.459
Total 358.384 (34.941) 50.000 (47.086) 46.839 373.196
Passivo circulante 54.415 125.969
Passivo não circulante 303.969 247.227
(i) Refere-se a contratos de mútuos firmados com membros da família Baumgart, que, por sua vez, são 
acionistas controladores finais. Em outubro de 2023, houve um novo aporte dos sócios acionistas no 
montante de R$ 275.936, através de um novo contrato de mútuo entres as partes. Sobre o valor do 
Mútuo incidirão correção monetária e juros pré-fixados, na taxa conjunta correspondente a 12,5% 
(doze e meio por cento) ao ano, calculados pro rata die a contar da data de cada desembolso, até 
sua efetiva quitação integral. Os encargos pré-fixados deverão ser pagos no dia 20 de cada mês, a 
partir de janeiro/2024 até julho/2031. O valor principal será pago da seguinte forma: § Da 1ª a 4ª 
parcela com o montante de R$10.000 nas datas de julho/24, janeiro/25, julho/25 e janeiro/26. § Da 
5ª a 7ª parcela com o montante de R$15.000 nas datas de julho/26, janeiro/27 e julho/27. § Da 8ª a 
11ª parcela com o montante de R$20.000 nas datas de janeiro/28, julho/28, janeiro/2029 e julho/29 
§ Da 12ª e 13ª parcela com o montante de R$25.000 nas datas de janeiro/30 e julho/30. § A 14ª 
parcela com o montante de R$30.000 em janeiro/31. § A 15ª parcela com o montante de R$30.936 em 
julho/31. Em 09/12/2022, membros da família Baumgart e a Companhia assinaram o primeiro aditivo 
do mútuo, repactuando as seguintes condições: a) A taxa de remuneração para pré-fixada em 13% ao 
ano, em substituição da taxa do IPCA + 3% a.a, com pagamento dessa remuneração mensalmente b) 
Pagamento do principal anualmente a partir de 10/12/2023 até 2025, em substituição do pagamento 
anual a partir de 10/12/2022 até 2024. Com isso, os contratos passaram a ter um valor principal de 
R$103.694, dos quais já foram amortizados R$8.000, e tem seguintes características: (i) atualização do 
contrato pré-fixada em 13% ao ano; (ii) juros remuneratórios pagos mensalmente a partir de janeiro de 
2023; e (iii) a amortização da parcela referente ao principal da dívida dar-se-á mediante o pagamento 
de três parcelas anuais, sendo:  1ª parcela em dezembro de 2023 - equivalendo a R$31.898;  2ª 
parcela em dezembro de 2024 - equivalendo a R$31.898; e  3ª e última parcela em dezembro de 
2025 - equivalendo a R$31.898 Em 2024, foi celebrado novos contratos de mútuo para a captação de 
R$ 30.000 e R$ 20.000, com juros de 12,5% a.a. e vencimentos em abr/25 e set/25, respectivamente. 
Em 25/04/2025, 28/11/2025 e 30/12/2025, a Companhia celebrou contratos de mútuo cujos principais 
termos e condições estão resumidos a seguir. O primeiro contrato foi celebrado em 25/04/2025, no 
montante de R$ 10.000, com prazo total de 81 meses e remuneração prefixada de 16,00% ao ano. Os 
juros são liquidados periodicamente, conforme cronograma contratual, com vencimentos anuais a partir 
de janeiro de 2026, e o principal será liquidado integralmente ao final do contrato, com vencimento em 
janeiro de 2032. O segundo contrato foi celebrado em 28/11/2025, no montante de R$ 126.000, com 
prazo total de 97 meses, sem previsão de atualização monetária e com remuneração prefixada de 15,50% 
ao ano. Os encargos financeiros são liquidados periodicamente, conforme cronograma contratual, e a 
amortização do principal ocorrerá a partir de junho de 2032, em quatro parcelas, sendo a primeira no 
valor de R$ 36.000 e as demais em três parcelas de R$ 30.000, com vencimento final em dezembro de 
2033. c) Remuneração do pessoal-chave da Administração: O pessoal-chave da Administração 
inclui os conselheiros e diretores e membros do Comitê Executivo. A remuneração paga ou a pagar ao 
pessoal-chave da Administração por seus serviços está apresentada a seguir: 

Consolidado
2025 2024

Salários 8.711 15.903
Benefícios 10.908 5.256

19.619 21.159
 19. Patrimônio líquido: a) Capital social : O capital social da Controladora em 31/12/2025 é de 
R$1.989.551 (R$ 420.000 em 31 dezembro de 2024) sendo R$ 26.939 a serem integralizados e R$ 
1.962.612 totalmente integralizados e divididos em 3.330.663 de ações ordinárias, nominativas, sem 
valor nominal, divididas em 1.110.221 ações ordinárias classe “A”, 1.110.221 ações ordinárias classe 
“B” e 1.110.221 ações ordinárias classe “C”. Em 31/10/2025, foi aprovado o aumento de capital da 
Companhia, no montante total de R$ 30.530 mediante a emissão de 128.835 (cento e vinte e oito mil, 
oitocentas e trinta e cinco) novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, foram subscritas 
e integralizadas pelos acionistas, mediante a capitalização de adiantamentos para futuro aumento 
de capital realizados nos meses de abril e junho de 2025; Em 30/11/2025, foi aprovado o aumento 
de capital da Companhia no montante de R$ 52.200, mediante a emissão de 231.828 novas ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, mediante a assunção de dívida da Companhia junto a 
terceiros, nos termos do Instrumento Particular de Assunção de Dívida e Outras Avenças celebrado na 
mesma data; Em 30/12/2025, foi aprovado o aumento de capital da Companhia, no montante total 
de R$ 1.486.821, mediante a capitalização da Reserva de Lucros e de parcela do saldo dos Lucros do 
Exercício. b) Reservas de lucros: A reserva de lucros é formada pela transferência de lucros apurados 
e não distribuídos aos sócios e acionistas como dividendos. A reserva de lucros é constituída objeti-
vando novos investimentos, cobertura de eventuais prejuízos ou mesmo para eventual distribuição de 
dividendos adicionais. c) Reserva legal: A reserva legal é constituída anualmente como destinação de 
5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem por 
fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo 
e aumentar o capital. d) Reserva especial: A Companhia aderiu pela não constituição da reserva 
especial prevista em seu Estatuto Social, destinando o montante correspondente à capitalização no 
patrimônio líquido da Companhia. Dessa forma, o lucro líquido do exercício, após as destinações legais 
e estatutárias aplicáveis, foi integralmente mantido na estrutura de capital da Companhia, em linha 
com a estratégia de fortalecimento patrimonial e suporte aos investimentos e às operações futuras. e) 
Dividendos: A proposta de dividendos consignada nas demonstrações financeiras da Companhia de 
31/12/2025 e 2024, sujeita à aprovação dos acionistas na Assembleia Geral, está demonstrada como 
segue: Cálculo da reserva especial e dos dividendos dos exercícios: 

Controladora

2025
2024 

(reapresentado)
Lucro líquido do exercício 311.235 530.261
Reserva legal – 5% (15.562) (26.513)
Reserva de incentivos fiscais – –
Realização/reversão da reserva de ajuste de avaliação patrimonial – –
Base de cálculo de dividendos 295.673 503.748
Dividendo mínimo obrigatório – 25% (73.918) (56.700)
Dividendos adicionais propostos e pagos (17.138) (30.590)
Total dividendos distribuídos (91.056) (87.290)
Reserva de incentivos fiscais – (12.207)
Ajuste de Avaliação Patrimonial 725 984
Total de Transferência para Reserva de Lucros 205.342 405.235
 Em 06/06/2025, foi deliberado através de Assembleia Geral Ordinária, a distribuição proporcional de 
dividendos aos acionistas, no montante de R$36.056, à conta de reserva de lucros. Em 17/12/2025, 
foi deliberado através de Assembleia Geral Extraordinária, a distribuição proporcional de dividendos 
aos acionistas, no montante de R$54.999, à conta de lucros acumulados da Companhia, com base 
em balancete patrimonial da Companhia levantado com data-base de 30/11/2025. . f) Reserva de 
incentivos fiscais: A Controlada Vedacit do Nordeste aderiu ao incentivo fiscal “ICMS Desenvolve” no 
Estado da Bahia, no qual o passivo tributário objeto desse benefício foi revertido em contrapartida ao 
resultado do exercício, e posteriormente transferido de lucro do período para reserva de incentivos fiscais 
na demonstração do patrimônio líquido, sem distribuição de dividendos sobre esse montante. g) Ajuste 
de avaliação patrimonial: Em 2018 a Companhia efetuou o registro do custo atribuído de terrenos, 
máquinas e equipamentos, móveis e utensílios, equipamentos de informática e benfeitorias e instalações 
em conformidade com o Pronunciamento Técnico 37 - Adoção Inicial das Normas Internacionais de 
Contabilidade, ICPC 10 - Interpretação sobre a Aplicação Inicial ao Ativo Imobilizado emitidos pelo CPC, 

baseada em avaliação efetuada por profissionais independentes. Consequentemente, em 01/01/2009, 
houve um acréscimo nos bens do imobilizado (Ativo não Circulante) tendo como contrapartida a conta 
Ajuste de Avaliação Patrimonial (Patrimônio Líquido), correspondente ao registro do custo atribuído 
que não havia sido refletido nos livros da Companhia. Adicionalmente, o ajuste reflete o impacto de 
diferenças oriundas do procedimento de inventário. h) Participação de não controladores: Ao 
final de cada exercício social representa o saldo de participação de não controladores da Companhia. 
A movimentação relacionada ao aumento ou redução em exercício social se dá em razão dos aportes 
de capital, das devoluções de capital e da distribuição dos resultados atribuídos aos não controladores 
das investidas da Companhia. No exercício findo em 31/12/2025, a participação de não controladores 
representava o montante de R$ 740.126 (R$ 689.486 em 31/12/2024). Durante o exercício de 2025, 
as controladas da Companhia efetuaram pagamentos de dividendos somente para os acionistas não 
controladores sem alterar as participações societárias e o controle das controladas, dessa forma, 
por se tratar de ajustes relacionados as transações patrimoniais, o resultado dessas movimentações 
foram apresentadas diretamente nas mutações do patrimônio líquido representado em (R$ 89.252) na 
controladora e R$ 105.080 no não controladores. 20. Receita operacional líquida: A reconciliação 
entre as vendas brutas e a receita líquida é como segue: 

Controladora
2025 2024

Receita de aluguel 11.511 9.410
Impostos sobre vendas (420) (344)

11.091 9.066

Receita líquida por segmento Indústria
Shopping 

Center

Centro de 
Exposi-

ções Hotelaria
Incorpo-

radora 2025
Receita bruta – Mercado interno 801.091 365.068 203.522 73.735 50.619 1.494.035
Receita bruta – Mercado externo 12.564 – – – – 12.564
Devoluções e vendas canceladas (18.593) – – – – (18.593)
Abatimentos e descontos (1.697) (33.030) – – (34.727)
Ajuste a valor presente – AVP – – – (2.933) (2.933)
Tributos sobre a receita bruta (168.018) (29.368) (15.398) (6.429) (759) (219.972)
Receita Líquida por Segmento 627.044 334.003 155.094 67.306 46.927 1.230.374

Receita líquida por segmento Indústria
Shopping 

Center
Centro de 

Exposições Hotelaria 2024
Receita bruta – Mercado interno 781.568 334.655 215.843 65.890 1.397.956
Receita bruta – Mercado externo 13.292 (1.755) – – 11.537
Devoluções e vendas canceladas (22.459) – – – (22.459)
Abatimentos e descontos – (1.662) (23.981) – (25.643)
Linearização dos descontos COVID– 19 – (27) – – (27)
Tributos sobre a receita bruta (162.036) (28.020) (12.002) (2.416) (204.474)
Receita Líquida por Segmento 610.365 303.191 179.860 63.474 1.156.890
 21. Custos e Despesas por Natureza: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Custos com vendas de mercadorias, serviços e imóveis vendidos – – (281.514) (253.020)
Cutt off – – (3.435) (627)
Pessoal, e encargos – – (206.899) (210.332)
Apoio ao desenvolvimento comercial – – (12.334) (12.215)
Fretes sobre vendas – – (56.054) (59.832)
Rateio de despesas – – (65.240) (3.575)
Comissões royalties – – (6.941) –
Aluguéis – – (6.701) (7.339)
Condomínio – – – (3.889)
Indenizações a terceiros – – (6.872) (598)
Tributos gerais – – (26.010) (17.139)
Energia e água – – (17.011) (7.820)
Serviços de terceiros (6.833) (2.085) (34.626) (33.568)
Materiais de uso e consumo – – (9.039) (13.842)
Despesas gerais de vendas – – (4.873) (16.128)
Seguros/Gás/IPTU e Troca em garantia – – (9.647) (7.659)
Segurança – – (12.563) (1.744)
Manutenção – – (15.290) (10.151)
Depreciação e amortização (1.771) (1.771) (38.378) (75.577)
Publicidade e propaganda – – (32.965) (19.011)
Provisão para riscos – – 21.982 (6.475)
Comissões – – (29.215) (22.934)
Doações – (100) (2.855) (993)
Feiras, eventos e convenções – – (5.383) (3.667)
Reversão (provisão) de perdas estimadas com ativos 
financeiros – contas a receber – – 749 –

Outras despesas – (15) (24.182) (22.022)
(8.604) (3.971) (885.295) (810.157)

Classificadas como:
Custos de locação e de outros serviços (1.771) (1.771) (514.535) (427.115)
Despesas gerais e administrativas (6.833) (2.200) (257.580) (256.804)
Despesas com vendas – – (113.180) (126.238)

(8.604) (3.971) (885.295) (810.157)
22. Resultado financeiro líquido: 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Receitas financeiras
Receitas financeiras (i) – – 654 4.419
Juros de aplicação financeiras 247 423 17.062 11.428
Variação cambial e monetária ativa – – 465 1.373
Descontos obtidos – – 266 199
Juros recebidos – – 7.203 1.888
Outros juros ativos – – 86 1.365

247 423 25.736 20.672
Despesas financeiras
Juros sobre empréstimos e financiamentos – – (12.564) (4.407)
Juros sobre operações de arrendamento – – (1.226) –
Tributos sobre rendimentos financeiros – – (835) (28)
Outros juros Passivos (0) (1) (9.181) (1.467)
Juros sobre Mútuos – – (51.669) (46.839)
Descontos concedidos – – (53) (677)
Variação cambial e monetária passiva – – (4.625) (1.431)
Tarifas (1) (1) (4.751) (592)
Tarifas de operações de crédito e garantia – – (1.005) (417)
PIS e COFINS sobre receita financeira (7) (8) (288) (549)
Imposto sobre operações financeiras – IOF (1) (16) (2.241) (584)
Encargos financeiros sobre tributos – – – (4)
Perda com aplicações financeiras – – – –

(9) (25) (88.438) (56.995)
Resultado Financeiro 238 398 (62.702) (36.323)
 (i) Trata-se da atualização de PIS/COFINS referente ao êxito no processo de exclusão de ICMS da base de 
cálculo do PIS e da COFINS da controlada Otto. 23. Despesa de imposto de renda e contribuição social: 
O imposto sobre o lucro do Grupo, antes do imposto, difere do valor teórico que seria obtido com o uso 
da alíquota de imposto média ponderada, aplicável aos lucros das entidades consolidadas, como segue: 

Controladora Consolidado

2025 2024 2025
2024 Rea-

presentada
Lucro (Prejuízo) antes do Imposto de Renda e 
Contribuição Social 313.018 530.808 703.163 1.130.488

Alíquota Nominal Brasileira – % 34% 34% 34% 34%
Imposto de Renda e Contribuição Social (106.426) (180.475) (239.076) (384.366)
Adições (Exclusões)
Resultado de Equivalência Patrimonial 105.500 41.677 – (754)
Ganho com ajuste a valor justo de propriedades para 
investimento – – (228.506) (245.181)

Exclusões (adições) permanentes (857) 138.251 205.108 260.752
Total de (despesa) receita de imposto de renda e 
contribuição social (1.783) (547) (262.474) (369.549)

Taxa Efetiva – % –1% 0% –37% –33%
Imposto de Renda e Contribuição Social Correntes (2.290) (1.054) (103.227) (81.990)
Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos 507 507 (159.247) (287.559)
Total de (despesa) receita de imposto de renda e 
contribuição social (1.783) (547) (262.474) (369.549)
 24. Cobertura de seguros: O Grupo adota a política de contratar cobertura de seguros para proteger 
seu patrimônio considerado suficiente para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de 
sua atividade. Os seguros são contratados nominalmente pela controladora e suas controladas, as 
premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria e, 
consequentemente, não foram auditadas pelos auditores independentes. 
Otto Baumgart Vigência Valor segurado
Patrimonial 30/09/2025 até 30/09/2026 387.000
Responsabilidade civil e geral 08/04/2025 até 08/04/2026 50.000
Baumgart Participações
Empresarial 11/11/2025 a 11/11/2026 530.000
Responsabilidade Civil Administradores 12/08/2025 a 12/08/2026 25.000.000
Center Norte
Patrimonial e lucros cessantes 18/05/2025 até 18/05/2026 465.901
Responsabilidade civil e geral 08/04/2025 até 08/04/2026 516.511
Lar Center
Patrimônio e lucros cessantes 18/05/2025 até 18/05/2026 184.575
Responsabilidade civil e geral 08/04/2025 até 08/04/2026 70.000
Expo Center Norte
Responsabilidade civil e geral 08/04/2025 até 08/04/2026 20.000
Center Norte Hotelaria S. A
Patrimonial 23/03/2025 até 23/03/2026 84.300
Responsabilidade civil e geral 23/03/2025 até 23/03/2026 50.000
Center Norte Desenvolvedora Imobiliária S.A.
Empreendimento Bioma – Riscos de Engenharia 23/03/2025 até 23/03/2026 230.934
Empreendimento Bioma – Responsabilidade Civil Geral 23/03/2025 até 23/03/2026 10.000
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continuação  Baumgart Participações S.A.
 1. 25. Transações que não afetam o fluxo de caixa: Em 31/12/2025 e 2024 constavam saldos relativos 
a aquisição de ativos imobilizado, o qual ainda não havia ocorrido efetivamente o pagamento, sendo 
liquidado em período subsequente. Conforme indicado abaixo. 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Direito de Uso – – 883
Aquisição de propriedades para investimento – – 80.133 65.767
Aquisição de ativo imobilizado – – 41.874 123.481
Saldo de fornecedores com aquisição de ativo imobilizado – – (327) (6.694)
Aumento de Capital Investidas 55.407 – 100.714 –
Transferência de terreno do imobilizado para estoque – – 7.300 –
Aumento de Capital via capitalização de dívidas – AGE 30.11.25 52.200 – 52.200 –
Aumento de Capital via reserva de lucros – AGE 29.12.25 1.486.821 – 1.486.821 –
Ajuste itens não caixa 1.594.428 – 1.769.598 182.554
 26. Eventos subsequentes: Encerramento das atividades da fábrica de São Paulo: Em continui-
dade à estratégia de reestruturação operacional do Grupo, no contexto do Projeto Vroom, foi aprovada, 
em janeiro de 2024, a descontinuidade das atividades da planta industrial localizada na cidade de 
São Paulo, com o objetivo de concentrar a produção em unidades com maior eficiência operacional e 
capacidade produtiva. As operações anteriormente realizadas na unidade de São Paulo foram gradu-
almente transferidas para a planta industrial localizada em Itatiba, concebida para operar com maior 
escala, produtividade e melhores condições operacionais. A Administração estima que a nova unidade 

apresente capacidade produtiva significativamente superior à da planta desativada, contribuindo 
para ganhos de eficiência e otimização da estrutura operacional do Grupo. Em decorrência do plano 
formal de reestruturação, o Grupo reconheceu provisão para despesas relacionadas ao encerramento 
das atividades da unidade de São Paulo no montante de R$ 12.091, com base na melhor estimativa dos 
desembolsos necessários à implementação do plano, em conformidade com o CPC 25 – Provisões, Passivos 
Contingentes e Ativos Contingentes. As atividades da planta industrial de São Paulo foram integralmente 
descontinuadas em dezembro de 2025. No exercício findo em 31/12/2025, em função da conclusão 
da transferência das operações remanescentes para a unidade de Itatiba e da revisão das estimativas 
originalmente adotadas, a Administração efetuou a reversão parcial da provisão para reestruturação 
no montante de R$ 6.337, refletindo a atualização da melhor estimativa dos desembolsos efetivamente 
incorridos e ainda esperados. Após o encerramento das atividades da unidade de São Paulo, o Grupo 
continua incorrendo em determinados gastos residuais relacionados, principalmente, à transferência 
de maquinários, equipamentos e demais ativos operacionais para a unidade de Itatiba, os quais vêm 
sendo reconhecidos contabilmente de acordo com sua natureza e com os pronunciamentos contábeis 
aplicáveis. Adicionalmente, em janeiro de 2026, no contexto da conclusão da reorganização operacional 
e administrativa do Grupo, foi promovida alteração cadastral da estrutura societária e operacional, 
passando a unidade localizada em Itatiba a figurar como matriz operacional, enquanto a unidade de 
São Paulo passou a operar como filial, sem impactos nos critérios de reconhecimento e mensuração dos 
ativos, passivos e resultados apresentados nas demonstrações financeiras consolidadas. A Administração 
avalia que a realocação da produção não impacta de forma relevante o atendimento aos clientes ou o 
abastecimento das operações, uma vez que as atividades foram integralmente absorvidas pela unidade de 

Itatiba. Com essa reestruturação, o Grupo mantém o foco na modernização, na eficiência operacional e 
na preservação de sua capacidade de atendimento às demandas do mercado. Incorporação da Vedacit 
do Nordeste S.A. : A Baumgart Participações é controladora indireta da Vedacit do Nordeste S.A., 
cuja atividade operacional é compatível, e complementar às operações do Grupo. Em assembleia geral 
realizada após a data-base das demonstrações financeiras, foi aprovada a incorporação da Vedacit do 
Nordeste S.A. pela Otto Baumgart Indústria e Comércio S.A. Em decorrência da aprovação societária, 
a partir do segundo trimestre de 2026, a Vedacit do Nordeste S.A. deixará de operar como sociedade 
independente, passando a operar como filial da Otto Baumgart Indústria e Comércio S.A. Na data-base 
das demonstrações financeiras, a referida incorporação caracteriza-se como evento subsequente não 
ajustável, nos termos do CPC 24 – Evento Subsequente, não tendo seus efeitos refletidos nos saldos 
contábeis apresentados. Os impactos decorrentes da operação serão reconhecidos nas demonstrações 
financeiras do exercício em que a incorporação for efetivamente implementada. Alteração no conselho 
do grupo: Em decorrência do falecimento do acionista e conselheiro Otto Baumgart, em janeiro de 2026, 
houve alteração na composição do Conselho do Grupo, anteriormente anunciada em dezembro de 2025, 
e, consequentemente, na administração, tendo Cristina Baumgart assumido a posição anteriormente 
ocupada pelo referido conselheiro. Aumento de capital social : Em 02/01/2026, foi aprovado aumento 
de capital social da Controlada Otto Baumgart Indústria e Comércio S.A. no montante de R$ 10.000, 
mediante a emissão de 1.355.013 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. O referido 
aumento de capital está alinhado à estratégia de fortalecimento da estrutura de capital e suporte às 
operações e investimentos do Grupo.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE A REVISÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Aos Administradores e Acionistas da Baumgart Participações S.A. Opinião: Examinamos as demons-
trações financeiras individuais e consolidadas da Baumgart Participações S.A. (Companhia), identifi-
cadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial 
em 31/12/2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspon-
dentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e 
consolidada, da Companhia em 31/12/2025, o desempenho individual e consolidado de suas operações 
e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas contábeis internacionais (IFRS 
Accounting Standards), aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, equivalentes às 
entidades registradas na Comissão de Valores Mobiliários (CVM). Base para opinião: Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabili-
dades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabili-
dades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos 
independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos rele-
vantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas no Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Ênfases : Reapresentação dos valores correspondentes: Chamamos a atenção 
para a nota explicativa 3 às demonstrações financeiras individuais e consolidadas, em decorrência das 
mudanças nas práticas contábeis adotadas pela Companhia em 2025, os valores correspondentes 
referentes ao exercício anterior, apresentados para fins de comparação, foram ajustados e estão sendo 
reapresentados como previsto no Pronunciamento Técnico CPC 23 – Políticas Contábeis, Mudança de 
Estimativa e Retificação de Erro. Nossa opinião não contém modificação relacionada a esse assunto. 
Reconhecimento de receita de unidades imobiliária: Chamamos a atenção para a nota explicativa 
4.18, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), 
aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, equivalentes às registradas na CVM. Dessa 
forma, a determinação da política contábil adotada pela entidade, para o reconhecimento de receita 
nos contratos de compra e venda de unidade imobiliária não concluída, sobre os aspectos relacionados 
à transferência de controle, seguem o entendimento manifestado pela CVM no Ofício Circular CVM/SNC/
SEP n.º 02/2018 sobre a aplicação do Pronunciamento Técnico CPC 47 (IFRS 15). Nossa opinião não 
contém ressalva relacionada a esse assunto. Outros assuntos : Demonstrações financeiras indivi-

duais e consolidadas de 31/12/2023 examinadas por outro auditor independente : O exame 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas referentes ao exercício findo em 31/12/2023, 
preparadas originalmente antes dos ajustes decorrentes das mudanças de práticas contábeis e correções 
descritos na nota explicativa 3., foi conduzido sob a responsabilidade de outro auditor independente 
que emitiu relatório de auditoria sem modificação, com data de 31/05/2024. Esses ajustes não foram 
auditados por nós ou por outro auditor independente. Não fomos contratados para auditar, revisar ou 
aplicar quaisquer procedimentos sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da 
Companhia referentes ao exercício de 2023 e, portanto, não expressamos opinião ou qualquer forma 
de asseguração sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas de 2023 tomadas em 
conjunto. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolida-
das e o relatório do auditor : A diretoria da Companhia é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas não abrange o Relatório da administração e não expressamos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da administração e, ao 
fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra 
forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos 
que há distorção relevante no Relatório da administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não 
temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demons-
trações financeiras individuais e consolidadas: A diretoria da Companhia é responsável pela elabo-
ração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro 
(IFRS), aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, equivalentes às entidades regis-
tradas na CVM, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabo-
ração de demonstrações financeiras individuais e consolidades livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade da Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a não ser 
que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de ela-
boração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-
trações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distor-

ção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro 
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos rele-
vantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia 
e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Compahia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulga-
ções e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-
-nos os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época 
da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências signifi-
cativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. São Paulo, 29/05/2026. 
ERNST & YOUNG Auditores Independentes S/S Ltda., CRC SP-034519/O. Marcos Kenji de Sá Pimentel 
Ohata, Contador, CRC-SP 209240/O; Pedro Martins Barbosa, Contador, CRC-BA 036442/O-9.
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